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Ata da 27ª- Sessão Não Deliberativa, 
em 25 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Odacir Soares e N€!y Suassuna 

(Inicia-se a sessão às 14h30min.J 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O 1 º Secretário em exercício, Sr. Ney Suassu­
na, procederá à leitura do Expediente. 

10 lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 
NO 286/96, de 20 de março do corrente, do Mi­

nistro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República, encaminhando informações referentes 
ao Requerimento nº 5, de 1996, do Senador Eduar­
do Suplicy. 

As informações encontram-se à dispo­
sição do requerente na Secretaria-Geral da 
Mesa. 

OFfclO 

DE MINISTRO DE ESTADO 
Nº 125/96, de 8 de março do corrente, do Mi­

nistro da Administração Federal e Reforma do Esta­
do, referente ao Requerimento nº 31, de 1996, de in­
formações, do Senador João França. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. . 

O requerimento vai ao Arquivo, 

PARECERES 

PARECER NO 136, DE 1996 

Da Comissllo de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, ao Projeto de Lei do Se­
nado n" 73, de 1995, de autoria do Sena­
dor Eduardo Suplicy, que modific;a o § 1" 
do art 74 do Código Penal para incluir na 
competência do Tribunal do Júri o Julga­
mento de crimes contra a Administração 
Pública, o Sistema Financeiro Nacional, a 
Seguridade Social e a Ordem Tribu~ria, 

Relator: Senador Ramez Tebet 
Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto 

de Lei do Senado nº 73, de 1995, de autoria do Se­
nador Eduardo Suplicy, que modifica o § 1 º do art. 
74 do Código Penal para incluir na competência do 
Tribunal do Júri o julgamento de crimes contra a Ad­
ministração Pública, o Sistema Financeiro Nacional, 
a Seguridade Social e a Ordem Tributária. Foi apra' 
sentada uma emenda, de autoria do Senador Gér­
son Camata, acrescentando, ainda, a competência 
para julgar crimes contra a Economia Popular. 

A Constituição Federal acolhe o Tribunal do 
Júri no inciso XXXVIII do art 50. Conforme a alrnea 
d deste dispositivo, esse Tribunal é competente para 
julgar os crimes dolosos contra a vida. Esta compe­
tência, note-se, não é exclusiva, mas apenas neces­
sária: uma lei ordinária pode acrescentar outras 
competências ao Tribunal do Júri, mas não pode re­
tirar-lhe a competência prevista na Constituição. 

O projeto em exame precisamente aumenta 
essa competência, atribuindo ao Tribunal do Júri o 
poder de julgar crimes contra a Administração Públi­
ca, o Sistema Financeiro Nacional, a Seguridade So­
cial e a Ordem Tributária - e, pela emenda do Sena­
dor Gerson Camata, também os crimes contra a 
Economia Popular. 

10 comum entre os juristas nacionais a conde­
nação à instituição do Tribunal do Júri, geralmente 
em razão de sua composição incluir pessoas co­
muns, sem formação jurídica, que estariam assim 
mais sujeitas a tomar decisões emotivas e não técni­
cas. Apesar dessas vozes em contrário, o constituin­
te manteve o Tribunal do Júri e inscreveu-o entre os 
direitos e garantias individuais. Ele é, portanto, um 
dos instrumentos de que se vale o Estado de Direito 
para preservar a democracia. 

Contudo, a pretendida ampliação da competên­
cia do Tribunal do Júri poderá acarretar uma série 
de problemas. Inicialmente, considere-se o expressi­
vo volume de processos hoje em tramitação na Jus­
tiça sobre os crimes mencionados. Sabe-se que já 
não há juízes que bastem para permitir a celeridade 
desejável dos processos; mas o procedimento para 
a formação do Tribunal do Júri (Código de Processo 
Penal, arts. 439 a 445) multiplica várias vezes essa 
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carência, pois cada processo exige a formação de cidade da denúncia, a proposição prevê que deverá 
um novo Conselho de Sentença. ser dada divulgação dos resultados do inquérito ad-

De mais a mais, as próprias circunstâncias do ministrativo realizado, através dos veículos de comu-
procedimento do Júri exigem a maior celeridade, nicação disponlveis, bem como representar-se-á ci-
pois não se pode exigir de sete pessoas que pas- vil e criminalmente contra o denunciante, para repa-
sem dias ou meSes a serviço da Justiça, com prejuí- ração dos danos morais e materiais cometidos con-
zei de suas atividades normais. Assim, o Código de tra o denunciado, inclusive com indenização financei-
Processo Penal-determina que a audiência se reali- ra Para tanto, estabelece, ainda, que o processo de 
ze de uma só assentada, chegando à sentença. Mas reparação dos danos será através de rito sumário, ca-
os crimes de que trata ° projeto têm cada vez mais bendo o dirigente do órgão, em cuja jurisdição ocor-
características eminentemente técnicas. A medida reu a denúncia, tomar as devidas providências para a 
que aumenta a complexidade da economia, aumen- materialização do referido processo de reparação. 
ta também 'a complexidade'das prátiéas - lícitas ou Ao justificar sua iniciativa, ° autor alega: 
'ilíci\ás .:. 'qúe iifazéin andar: Como explicar sUcinta­
mente, para peSsoas sem conheciménto do assunto, 
uma complexa fraude banCária? Poibutro lado, ain­
da que se atinja essa concisão, cOmo haver certeza 
que uma das partes - Estado ou réu - não foi preju­
dicada, ao se omitirem determinadas circunstâncias 
em razão da brevidade?, .' 

Essas considerações, em nosso entendimento, 
inviablllzam à proposta do Senador Eduardo Suplicy. 
Assim, nosso parecer é pela rejeição do Projeto de 
lei do Senado nº- 73, de 1995, ficando prejudicada a 
Emenda nº- 1, do Senador Gérson Camata. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1996. -
lris Rezende, Presidente - Ramez Tebet, Relator -
José Eduardo, Dutra - Jefferson Peres - Bemar­
do Cabral - Romeu Tu.ma - J~ph~t Marinho -
Pedro Simon - José Fogaça - Ronaldo Cunha 
LIma - José Bianco -Luiz Alberto. 

PARECER ÍIJ2 137, DE 1996 

Da Comissão de Constituiç:io, Justi­
ça e Cidadania sobre o Projeto de Lei do 
Senado n2 225, de 1995, de autoria do Se­
nador Emandes Amorim, que Acrescenta 
dispositIvos à Lei n2 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990;'e dá outras providências. 

Relator: Senador José Eduardo Dutra 

I - Relatório 

De autoria do Senador Emandes Amorim, é 
submetido ao exaJ!le desta Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania o Projeto de lei do Senado 
nº- 225, de 1995, que tem por finalidade determinar 
ao diriyente de órgão público a apuração de irregula­
ridade de fato denunciado contra o servidor a ele su­
bordinado. 

Segundo o projeto, se for comprovada a veraci­
dade do fato denunciado, serão aplicadas as penali­
dades previstas em lei. Constatada, porém, a invera-

"A denúncia por irregularidade pratica­
da pelo detentor de cargo ou função pública 
deve ser apurada e, se comprovada, deverá 
motivar a aplicação das penalidades cabi­
veis, de acordo com a lei. 

Por outro lado, contrariamente ao que 
ocorre, uma vez verificada a inveracidade da 
denúncia efetuada, o órgão a que pertence 
° denunciado deverá promover repre­
sentação civil é criminal contra o denuncian­
te, para a reparação dos danos morais e 
materiais do denunciado, inclusive com in­
denização financeira." 

11 - Voto 

Não há dúvida de que o projeto em apreço é 
meritório, pois traz em seu bojo a preocupação não 
só·de punir os servidores que tenham cometido in­
fração no exercício de seus cargos ou funções, mas 
também reparar os servidores dos danos morais e 
materiais causados por denúncias gratuitas e falsas, 
muitas vezes motivadas por interesses políticos ou 
econômicos ou de qualquer outra natureza. 

Contudo, cabe-nos assinalar que o projeto em 
tela não se coaduna com o preceituado no art. 61, § 
11!, li, c , da Constituição Federal, que atribui' unica­
mente ao Presidente da República a i niciativa de leis 
que disponham sobre servidores públicos, verbis: 

"Art. 61 - ............................................ .. 
§ 12 Sâ,o de iniciativa privativa do Pre-

sidente da República as leis que: 
1- ....................................................... .. 
" - disponham sobre: .......................... . 
e) servidores públicos da União e Terri-

tórios, seu regime juridico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria de ci­
vis, reforma e transferência de militares para 
a inatividade; 
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Desse modo, em que pese ao mérito da proposi- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Os Ofí-
ção, não há como fazê-Ia prosperar lendo em vista que cios lidos vão à publicação. 
ela contém vício insanável de inconstitucionalidade. A Presidência co/TUIica ao Plenário que, nos ter-

Pelo exposto, opinamos pela rejeição do Proje- mos elo art. 91, §§ 39- a 52, elo RegimenlO Intemo elo 
to de Lei do Senado n9- 225, de 1995. Senado Federal, abrir-$e-á o prazo de cinco dias úteis 

Sala da Comissão, 20 de março de 1996. -Iris para inte!pOSição de rect.rSO, por um décimo da com-
Rezende, Presidente - José Eduardo Dutra, Rela- posição da Casa, para que os Projetos de Lei elo Se-
tor - Lúcio Alcântara - Roberto Requião - Rober- naelo n% 73 e 225, de 1995, c~ pareceres foram li-
to Freire - Romeu Tuma - Bernardo Cabral - J()o elos anteriormente, sejam apreciados peto Plenário. 
saphat Marinho - Ney Suassuna - Ronaldo Cu- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se-
nha Lima - José Bianco - AntOnio Carlos Valada- nhor Presidente da República editou a Medida Provi-
res - Pedro Simoo - Jefferson Peres. sória n9- 1.367, de 20 de março de 1996, que "dispõe 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O ex- sobre a emissão de Notas do Tesouro Nacional 
pediente lido vai à publicação. (NTN) destinadas ao aumento de capital do Banco 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. do Brasil S.A. e dá outras providências". 
1º- Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. De acordo com as indi~s das lideranças, e 

São lidos os seguintes: . nos termos dos §§ ~ e 52 do ar!. 22 da Resolução n9-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-

OF. N2 8/96/CCJ cumbida de emítír parecer sobre a matéria: 

Brasília, 20 de março de 1996 Senadores 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais comunico a V. EXª que 
em reunião realizada nesta data, esta Comissão re­
jeitou o Projeto de Lei do Senado n9- 73, de 1995. de 
autoria do Senador Eduardo SUplicy, que Modifica o 
§ 1 Q do art. 74 do Código de Processo Penal para in­
cluir na cornpetência do Tribunal de Júri o julgamen­
to de crimes contra a Administração Pública, o Siste­
ma Financeiro Nacional, a Seguridade Social e a Or­
dem Tributária. 

Cordialmente, - Senador Iris Rezende, Presi­
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania 

OF. NR 009/96/CCJ 

Brasília, 20 de março de 1996 

Senhor Presidente, 

Nos lermos regimentais comunico a V. EXªque 
em reunião realizada nesta data, esta Comissão re­
jeitou o Projeto de Lei do Senado n9- 225, de 1995, 
de autoria do Senador Ernandes Amorim que, 
Acrescenta dispositivos à Lei 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990 e dá outras providências. 

Cordialmente, Senador Iris Rezende, Presi­
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1 Q Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna 

São lidos os seguintes: 

Titulares 

José Fogaça 
Roberto Requião 

Odacir Soares 
Vilson Kleinübing 

Sérgio Machado 

Roberto Freire' 

Suplentes 

PMDB. 

Flaviano Melo 
Casildo Maldaner 

PFL 

Waldeck Omelas 
Joel de Hollanda 

PSDB. 

Geraldo Melo 

PPS 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Lucidio Portella 

Deputados 
I 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Abelardo Lupion Vilmar Rocha 
Saulo Queiroz Sarney Filho. 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Michel Temer Geddel Vieira Uma 

Bloco (PPB/PL) 

Anivaldo Vale Márcio Reinaldo Moreira 

PSDB 

Luiz Carlos Hauly Veda Crusius. 
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Sérgio Miranda 

PCdoB 

Aldo Rebelo 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nº-1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 25-03-96 - designação da Comissão Mista­
Dia 26-03-96 - instalação da Comissão MistaAté 26-
03-96 - prazo para recebimento de emendas e para 
a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissi­
bilidadeAté' 04-04-96 - P(~,Q final da'Comissão Mis­
taAté 1,S!-0~-96 ~ prazo n'o Congresso Nacional, 
, O' SR, PRESIDENTE (Odacir Soares) - O Se­
nhor Presidente' da Replblica editou a Medida Provi­
sória nº- 1,368, de 21 de março de 1996, que "altera os 
art. 42 e 72 da Lei nº 8.745, de 09 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre contratação por tempo deter­
minado para atender à necessidade temporária dê ex­
cepcional interesse público', e dá outras providências", 

, . 'De acordó com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu­
ção nº- 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulàres 

Carlos Bezerra -
Roberto Requião 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Sérgio Machado 

Romeu Tuma 

Júnia Marise 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
Pedrinho Abrão 

Senadores 

Suplentes 

PMDB. 
, .• , Ramez Tebet 

Onofre Quinan 

PFL 

Francelino Pereira 
Joel de Hollanda 

PSDB 

Geraldo Melo 

PSL 

PDT 

Darcy Ribei ro 

DeputadOS 

Suplentes 

Bloco (pFL -PTB) 

José Carlos Aleluia 
Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSCj 

Michel Temer Geddel Vieira Lima 

,Bloco (PPB/PL) 

OdelmoLeão 

IIdemar Kussler .'.' 

Bosco França 

Fernando Gabeira 

Gerson Peres 

PSDB. 

ArltoÍ1io Carlos Pannunzio 

PMN 

\, " 

PV 

De acordo com a Resolução nº- 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' ' , 

Dia 25-03-96 - designação da Comissão Mista. 
Dia 26-03-96 - instalação da Comissão Mista. 
At~, l?7-03-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 05-04-96 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 20-04-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR, PRESIDENTE (OdaCir Soares) - A Presi-

dência recebeu, da União Nacional dos Estudantes e 
da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas, 
manifestação no sentido da instalação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada através do Requeri­
mento nº 198, de 1996, destinada a apurar responsabili­
dade civil e criminal contra o sistema financeiro nacional. 

O expediente será anexado ao processadO do 
Requerimento nº- 198, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercicio, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 269, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, as seguintes 

homenagens pelo falecimento do Empresário Isaac 
Sabbá: 

a) inserçà> em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família. 

JustificaçãO 

O empresário Isaac Benayon Sabbá nascido 
em Belém do Pará, foi para Manaus com 15 anos de 
idade, onde liderou os negócios na área do setor pri­
mário. Viveu a ousadia, o sonho e o pesadelo, como 
o apogeu e o declínio da produção do látex. Seus in-
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vestimentos abrangeram várias áreas e chegaram a também a FHejuta, na época em que a Região Ama-
reunir 41 empresas. Capa da revista norte-america- zônica, notadamente o Estado do Amazonas, era 
na Time, na década de 50, que o chamou de O Rei um dos grandes produtores nacionais de juta. 
da Amazônia, Dr. Isaac Sabbá transformou-se em Em votação o requerimento. 
símbolo de empreendedor de sucesso. Pioneiro no Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
processo de industrialização dos produtos extrativos permanecer sentados. (Pausa) 
da Amazônia. Aprovado. 

Nos últimos dias do governo Vargas, canse- Será cumprida a deliberação do Plenário. 
guiu permissão do governo federal para refinar a ga· O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre 
salina ganso azul (produto peruano). Já no início do a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Se-
governo Kubitschek, inaugurou a Refinaria de Ma- cretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 
naus (Capam), que constituiu um dos maiores pas- É lido o seguinte: 
sos dados na industrialização do Amazonas - que 
teve duas épocas: antes e depois de Isaac Benayon 
Sabbá. 

Consolidada a refinaria de Manaus, foram cria­
das as indústrias I. B. Sabbá - um conglomerado de 
várias indústrias que visavam dar emprego aos me­
ninos carentes dos subúrbios de Manaus. Depois, 
sempre arrojado, partiu para o amparo ainda maior 
do caboclo do interior, construindo a Fitejuta, com o 
que estabeleceu um marco de equilíbrio no preço 
daquela fibra do interior do Estado. Depois, criou a 
Distribuidora de Petróleo Sabbá, que abasteceria o 
mercado desde o Acre até o Maranhão. 

Como um dos sujeitos da história amazônica, 
Dr. Isaac Sabbá amargou o abandono, tanto quanto 
a própria região; dos governos a partir da década de 
60, do setor primário e ajudou, em um novo ciclo, a 
criação da Zona Franca de Manaus, a principal refe­
rência econômica da Amazônia Ocidental hoje. 

O Estado o considerou Benemérito do Amazo­
nas. O Governo Federal a ele outorgou várias co­
mendas, pelo seu trabalho. 

Isaac Sabbá era casado com D. Irene Gonçal­
ves Sabbá e deixa os filhos Moisés, casado com D. 
Vânia Lustosa Sabbá; Ester, casada com o industrial 
Sérgio Vilhena; e os industriais Alberto e Mário Sabbá. 

A Amazônia está de luto pela perda deste filho 
ilustre. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1996. - Se­
nador Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A Mesa 
deseja associar-se á homenagem de profundo pe­
sar, porque conheceu Isaac Sabbá e a sua obra im­
plementada na Região Amazônica, notadamente na 
Amazônia Ocidental. 

Pela justificação do requerimento do Senador 
Bemardo Cabral, percebe-se o tamanho e a grande­
za desse empresário, que, com uma visão muito am­
pla do Brasil, inaugurou a Refinaria de Manaus, um 
marco no processo de industrialização da Região, e 

REQUERIMENTO Nº 270, DE 1996 

Senhor Presídente, 
Nos termos do art. 256, alínea a, do Regimento 

Interno do Senado Federal, solicito a retirada do 
Projeto- de Lei do Senado nº 125/95, de minha auto­
ria, que cria a Comissão do Quinto Centenário do 
Descobrimento do Brasil. 

Justificaçl!o 

O Projeto supracitado foi apresentado no senti­
do de promover a criação de comissão específica 
destinada a preparar as ações necessárias à come­
moração dos 500 anos do descobrimento do Brasil. 
Todavia, através do Decreto de 6 de fevereiro de 
1996, o assunto tomou corpo, ficando instalada a 
Comissão Nacional para as Comemorações do V 
Centenário do Descobrimento do Brasil, no âmbito 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Desta forma, entendo mais adequado a sus­
pensão do Projeto apresentado por este parlamen­
tar, tendo em vista que seu objetivo já se encontra 
alcançado com a instalação da Comissão estrutu­
rada no âmbito do Ministério das Relações Exte­
riores, tendo sido, inclusive, honrado com a indica­
ção do Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado, para representar a Casa, junto a esta Co­
missão. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1996. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O re­
querimento será publicado e posteriormente incluído 
em Ordem do Dia, nos termos do ar\. 256, § 22, "b", 
li, do Regimento Interno do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
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dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, preferi- Eu próprio, Sr. Presidente, quando rapazola, 
ria não ter que usar da tribuna para fazer esta comu- cansei de conviver com o 'então Sr. Isaac, corno cha-
nicação. Trata-se do falecimento de um empresário, mava a minha velha mãe, o meu pai, uma vez que, 
amigo meu, que deixou o seu nome registrado na quase diariamente, transitava pela nossa rua, a Rua 
história do Amazonas. Encaminhei o requerimento à Marcílio Dias. Depois cresci, me fiz seu companhei-
Mesa, o qual, tenho certeza, no momento propício, ro, seu amigo e até o final dos seus dias sempre es-
V. Exª, Sr. Presidente" o colocará em votação, na tivemos em convívio muito ameno. 
forma regimental, ,solicitando a inserção de um voto Lutarei neste Senado, e tenho certeza de que a 
de profundo pesar e apresentação de condolências bancada do Amazonas me acompanhará nisso, para 
à família, pelos seguintes fatos: a aprovação de uma idéia da Associação Comercial 

O e,mpresári,o Isaac Banayon Sabbá, nascido do Amazonas, que é passar o nome da Refinaria de 
Manaus para Refinaria Isaac Sabbá 

em Belém do Pará, foi para Maflaus com 15 anos de Concluo lembrando que lsaac Sabbá era casa-
idade, onde liderou os nagócios na área do setor pri- do com a srª Irene Gonçalves Sabbá e deixou os fi-
mário. Viveu a ousadia, o sonho e o pesadelo, como 

lhos Moisés, casado com D. Vânia Lustosa Sabbá; 
o apogeu e o declínio da produção do látex. Seus in- Ester, casada com o industrial Sérgio Vilhena, e os 
vestimentas abrangeram várias áreas e chegaram a industriais Alberto e Mário Sabbá 
reunir 41 empresas. Capa da révista norte-america-
na Time, na década de 50, que o chamou de "O Rei A Amazônia está de luto oela perda desse filho 
da Amazônia", Dr. Isaac Sabbá transformou-se em ilustre. 
símbolo de empreendedor de sucesso. Pioneiro no Esses dados, Sr. Presidente, foram colhidos 
processo de industrialização dos produtos extrativos das fontes Amazonas em Tempo e A Critica, que 
da Amazônia. são jomais editados em Manaus. 

Nos últimos dias do governo Vargas, conse­
guiu permissão do Governo federal para refinar a 
gasolina "ganso azul" (produto peruano). Já no inicio 
do Governo Kubitschek, inaugurou a Refinaria de 
Manaus (Capam), que constituiu um dos maiores 
passos dados na industrialização do Amazonas -
que teve duas épocas: antes e depois de Isaac Se­
nayon Sabbá. 

, Consolidada a Refinaria de Manaus, foram 
coadas as indústrias I.B. Sabbá - um conglomera­
do de várias indústrias que visavam dar emprego 
aos meninos carentes dos subúrbios de Manaus. 
Depois, sempre arrojado, partiu para o amparo 
ainda maior do caboclo do interior, construindo a 
Fitejuta, com o que estabeleceu um marco de 
equilíbrio no preço daquela fibra no interior do Es­
tado. Depois, criou a Distribuidora de Petróleo 
Sabbá, que abasteceria o mercado desde o Acre 
até o Maranhão. ' 

Como um dos sujeitos da história da amazô­
nia, Dr Isaac Sabbá amargou o abandono, tanto 
quanto a própria região, dos govemos a partir da 
década de 60, do setor primário e, ajudou, em um 
novo ciclo, na criação da Zona Franca de Manaus, 
a principal referência econômica da Amazônia Oci­
dental, hoje. 

O Estado o considerou Benemérito do Amazo­
nas. O Govemo Federal ainda outorgou várias co­
mendas, pelO seu trabalho. 

No momento em que V. Exª colocar em discus­
são e votação, tenho certeza de que a Casa se ma­
nifestará a respeito da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Passa­
se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi­
nheiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres. . 

O SR. JEFFERSON PERES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, subscrevi, evidentemente que sem 
nenhuma satisfação, o requerimento de pesar, apre­
sentado pelo Senador Bemardo Cabral e aprovado 
pelo Plenário, pela morte de Isaac Benayon Sabbá 
na última sexta-feira, em Manaus. 

É preciso ser um filho da Amazônia, um habi­
tante da Amazônia para se compreender e se me­
dir a dimensão do empresário Isaac Sabbá. Não 
receio dizer, sem nenhum exagero, que ele foi o 
maior homem de empresa, não apenas do Amazo­
nas, mas da Amazônia, nesta segunda metade do 
século; um self-made man, filho de imigrantes ju­
deus marroquinos migrados para a Amazônia, 
como tantos outros no final do século passado, du­
rante o ciclo da borracha. 

Isaac Sabbá chegou a Manaus, um rapaz de 
15 anos, pobre, comerciando nos rios da região, 
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como muitos outros de etnia árabe. Tornou-se, du- Isaac Sabbá, além disso, foi também um amigo 
rante a 11 Guerra Mundial, um grande exportador de muito dileto meu. Com ele, eu passava longas horas 
produtos extrativos e depois, no inicio dos anos cin- em conversas. Até o lAtimo instante foi quase nona-
qOenta, enveredou pelo setor industrial. E executou genário, interessado nos destinos do País e da Re-
o mais arrojado empreendimento particular que a gião. Acompanhava todos'os acontecimentos. Qua-
Amazõnia teve até aquela data. se impossibilitado de ler. fazia-o pela televisão. com 

Imaginem os senhores, no início dos. anos cin- a lucidez que nunca lhe faltou. 
quenta, um empresário do comércio sem grande ex- O Senador Bernardo Cabral, por sugestão da 
periência de indústria tentar implantar. em pleno co- Associação Comercial, está propondo - e penso que 
ração da Amazônia, uma refinaria de petróleo que devemos formalizar isso, dar o seu nome à Refina-
não existia, como não existe. no Norte! Nordeste do ria de Manaus. Nada mais justo. 
Brasil, acima de Salvador. Ainda hoje. passados Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, é real-
mais de quarenta anos, não existe uma única refina- mente com profundidristeza que registro o faleci-
ria de petrÓleo entre Salvador e Manaus, salvo a er- mento desse grande amazônida que foi Isaac Be-
guida por Isaac Sabbá. nayon Sabbá. A Amaiõnia sofre uma perda enor-

Fez isso sem dinheiro público, sem recorrer a me. não de um dos seus maiores empreendedo-
bancos oficiais, lançando mão de recursos pró- res, mas, sim, do seu maior. E eu perco um gran-
prios, da colaboração de amigos, de empresários de amigo que me deixa uma profunda e imorre-
do Sul e do seu crédito pessoal. Montou a refinaria doura saudade. 
que, à época. apesar de pequena em termos Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
atuais. de cinco mil barris por dia, abastecia toda a O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Nobre 
Região Norte e parte do Nordeste até o Ceará. Senador Jefferson Péres, a Mesa já se solidarizou 
Não a ampliou única e exclusivamente porque a inicialmente com o requerimento apresentado por 
Lei nº 2.004, que instituiu o monopólio estatal do V. Ex!! e pelo Senador Bernardo Cabral. mas dese-
petróleo. entregue à Petrobrás, o impedia de fazê- ja, nesta oportunidade. ratificar todas as expressões 
lo. Não fora isso. tenho certeza de que hoje aquela que V. Ex! acaba de manifestar nesta sessão. por 
refinaria se teria multiplicado pelo menos por dez, também considerar Isaac Sabbáo' maior empresá-
que é o atual consumo da Região Norte. cerca de rio da história econômica da Amazônia Ocidental 
40 a 45 mil barris por dia. brasileira. 

Nos anos 70, forçado pelo governo autoritário V. Ex!! lembrou muito bem que ele implantou a 
de então, teve que se desfazer de suas ações e ven- primeira refinaria amazônica. E sabemos que não há 
dê-Ias à Petrobrás a preços abaixo do seu valor de outra refinaria entre Salvador e Manaus. Lamenta-
mercado. velmente, ao contrário do que ariOnteceu com a refi-

Morreu com a mágoa de ter sido compelido a naria Ipiranga. a nossa amazõnica, a de lsaac Sab-
se desfazer do seu principal empreendimento por bá - diria, para usar o termo jurídico correto - foi ex-
pressão de um governo de exceção, o governo mi- propriada dele. 
litar de 1964. Mas não ficou ai apenas Isaac Sab- E V. Exª tem razão quando diz que Isaac Sab-
bá. Lançou-se ao ramo têxtil com a Fitejuta - Fia- bá foi um dos primeiros mE'rcadores dos nossos rios. 
ção e Tecelagem de Juta. Lançou-se no ramo ma- dos nossos regatões, juntamente com outros em-
deireiro com a Compensa. então a maior fábrica preendedores - os Benc!Jimol, por exemplo - que pe-
de compensados destinados à exportação, e ou- netraram em toda a Rf;gião Amazônica. 
tras. Portanto. esta Presidência solidariza-se com V. 

Ele era, Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, Ex!! e também encaminha à família de Isaac Sabbá 
não um empresário comum, mas um empresário do as condolências do Senado Federal. 
tipo schumpeteriano, ou seja, empreendedor, mas, Concedo a palavra ao eminente Senador GiI-
antes de tudo. inovador. pioneiro. que se arrisca, vam Borges. (Pausa) 
que tem viSão. que ousa criar, entrar em atividades Concedo a palavra ao eminente Senador Os-
novas e desafiadoras. mar Dias. 

. Faleceu perto dos 90 anos, ainda trabalhando O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pronuncia o 
em seu escritório, na própria residência, orientando seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
os seus filhos e sucessores que dirigem as suas em- sidente, Sr!!s e Srs. Senadores. na sexta"feira ia en-
presas que sobreviveram. focar aqui um assunto de interesse social. mas perdi 
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a motivação pelos fatos ocorridos na quinta-feira e, não ser público, mas esse dinheiro é da sociedade 
especialmente, naquele mesmo dia, quando o Brasil e, portanto, é público. O depósito compulsório que 
assistiu perplexo ás operações de salvamento dos está no Banco Central e que irá socorrer os bancos, 
bancos, dos banqueiros, dos usineiros e às barga- poderia estar ajudandO milhares de empresários a 
nhas feitas para o sepultamento da CPI. E a sessão manterem seus negócios ou a implantarem novos 
de sexta-feira, infelizmente, foi dedicada a discutir negócios, gerando, dessa forma, empregos. 
questões familiares. Fico imaginado o impacto que teríamos na eco-

Mas, hoje, inicio minha manifestação trazendo nomia e no campo social se tivéssemos a mesma 
uma grande preocupação, porque a soma que fiz presteza, a mesma agilidade, a mesma eficiência e 
chegou a um valor exorbitante. Somei a intenção a mesma generosidade para aplicarmos 48 bilhões 
de se socorrer o Banespa - 15 bilhões de reais - ; de reais nos setores produtivos e sociais. Fico imagi-
a manifestação de socorro ao Banco Econõmico - nando se esse dinheiro fosse aplicado na agricultura 
3 bilhões de reais -; a manifestação de socorro ao - hoje, apenas 17% do depósito compulsório é desti-
Banco Nacional, das fraudes e das pilantragens - nado a ela. Poderiam ser destinados 30% ou 40% 
6 bilhões de reais -; o socorro ao Banco do Brasil - do depósito compUlsório á produção primária e 20% 
8 bilhões de reais. Até aqui, somei 32 bilhões de para apoiar o desenvolvimento de pequenas empre-
reais. Os usineiros que obtiveram as suas dívidas sas do interior do País. 
roladas por até vinte anos - 6 bilhões de reais -; a Nós estamos aqui criando impostos e votando 
securitização das dívidas dos agricultores - 7 bi- a criação do CPMF para atender á Saúde. Também 
Ihões de reais-; assumindo-se ou federalizando-se poderíamos ter nesse depósito a fonte de dinheiro 
a dívida da prefeitura de São Paulo - 3,3 bilhões para socorrer os hospitais que, como toda a impren-
de reais. Somando-se todos esses valores, chega- sa divulga, estão em péssimas condições. 
mos a 48 bilhões de reais, o que chega muito pró­
ximo, Sr. Presidente, de 10% do Produto Interno 
Bruto. O.que equivale a dois anos de crescimento 
econômico do País se as coisas andarem bem. Ou 
seja, o esforço de toda a sociedade brasileira está 
sendo colocado para socorrer bancos, usineiros, 
dar apoio aqui e ali, fazer uma troca para ganhar 
um voto, enterrar a CPI e aprovar uma reforma. 
Tudo isso está tendo um custo extremamente alto 
para o País. 

Sobre a crise dos bancos, acredito ~(jue"ela'não 
existiria se não houvesse a crise de quem deposita 
neles. Os empresários do campo e da cidade, os tra­
balhadores, ou seja, os depositantes desses bancos, 
entraram em crise antes do Sístema Financeiro. Não 
vejo como os bancos puderam ingressar numa crise, 
a ponto de levá-los à insolvência em apenas um ano 
e meio de Plano Real, se, ao longo de décadas, eles 
vinham ganhando muito dinheiro. Há banqueiros que 
têm um patrimônio pessoal maior até do que o dos 
próprios bancos. 

Portanto, algo está mal explicado nessa his­
tória. Países mais desenvolvidoS que o nosso, 
como os Estados Unidos e a Nova Zelândia, per­
mitiram que centenas de bancos quebrassem; pre­
feriram socorrer a causa de suas falências, a qual 
está exatamente na falência daqueles que deposi­
tam neles. 

Aqui, pretende-se socorrer a conseqüência, 
ou seja, os bancos, utilizando um dinheiro que dizem 

Se estivéssemos aplicando e~se dinheiro nos 
setores produtivos e sociais - na Educação, na Habi­
tação -, obteríamos melhores resultados e, com cer­
teza, a crise dos bancos também acabaria, porque 
estaríamos acabando com a crise daqueles que a 
causam. 

o Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

o SR. OSMAR DIAS - Com muita honra, Se­
nador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador 
Osmar Dias, este meu aparte é apenas para com­
plementar o que V. Exª está sustentando. Não tem 
havido recurso suficiente - assim se tem dito -
para enfrentar corajosamente a reforma agrária, 
que socorreria os pobres, mas há dinheiro para 
socorrer os ricos, com disponibilidades de que 
eles se utilizaram e que não sabemos como e nem 
para quê. 

O SR. OSMAR DIAS - Gostaria de fazer incluir 
no meu pronunciamento o aparte de V. EXª, eminen­
te Senador Josaphat Marinho, e de dizer que para a 
reforma agrária está orçado menos do que 1 bilhão 
de reais. E esse orçamento ainda conta com um pro­
blema: ele é apenas gráfico, porque o dinheiro não 
existe. E se observarmos bem, verificaremos que 
não foram colocados os 3 bilhões de reais prometi­
dos para financiar a safra. 
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É por isso, Senador Josaphat Marinho, que que fez o ex-Govemador e Senador Antonio Carlos 
plantamos 10% a menos de área e que estamos co- Magalhães, valorizou o meu voto. No mais é esperar 
Ihendo 10 milhões de toneladas a menos. que esta Casa, a partir de agora, tome rumo diferen-

O Brasil terá que importar 14 milhões de to- te e venha defender os interesses da Nação, abrindo 
neladas de alimentos só neste ano, para suprir o essa caixa preta do sistema bancário, para ver onde 
mercado interno, cujo abastecimento está sendo se encontram os recursos ou quem os levou. Muito 
administrado como se administra um boteco de es- obrigado. ~ .-
quina. Nunca vi tanta incompetência para se admi- O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sena-
nistrar o abastecimento nacional! Provarei, daqui a dor Ernandes Amorim. 
pouco, que ele está à mercê dos interesses de aI- Tenho feito uma pergunta a mim mesmo - e 
guns empresários, que, para obter capital de giro, acredito que também o fazem aqueles 76% da pes-
importam sem necessidade e exportam inconve- quisa realizada em São Paulo, que gostariam de ver 
nientemente. a CPI instalada, ou até mesmo os Senadores que 

O Sr. Ernandes Amorim - V. EXª me concede votaram contra a CPI, mas sem convicção, atenden-
um aparte? do a apelos - que gostaria fosse respondida por pes-

O SR. aSMA R DIAS - Pois não, Senador. soas mais experientes, porque não consigo entender 

a Sr. Ernandes Amorim - Na verdade, o que 
nos preocupa é saber que este sistema econômico -
entendo muito pouco de economia - caminha errada­
mente. Sabemos que esta Casa possui 81 Senado­
res, dos quais 41 fazem a maioria; essa maioria po­
deria criar um projeto de salvação, através de um 
entendimento, para evitar esses investimentos errô­
neos, em lugares não produtivos. Nesta Casa, a 
gente vê o jogo de interesses, como foi o caso de 
uma CPI que contava com a aprovação de 80% da 
população, através de pesquisas, e ela não foi insta­
lada. E a referida CPI, sepultada por um grupo de 
Senadores, foi criada para ajudar o próprio Presi­
dente da República a apurar quem fez aplicações er­
radas e onde está esse dinheiro que deveria ter sido 
investido nessas atividades a que V. Exª acaba de 
citar. Muitos dizem que foi uma vitória do Governo 
ter esvaziado a Convenção do PMDB; que foi vitória 
do Governo prometer dinheiro para uma estrada fe­
deral na Região Norte, o que, sabemos, ser obriga­
ção do Governo Federal construir estradas em qual­
quer região do País. Então, votou-se a favor de pro­
jeto do Governo para ele fazer o que, na realidade, é 
sua obrigação. Deixa-rne assustado a condição dos 
Senadores. Não é possível que, nesta Casa, com 81 
Senadores, 41 deles não procurem dar apoio a uma 
nova CPI para apurar os fatos que estariam ocorren­
do. O que me deixou mais alegre, até feliz, é ser 
baiano - vir de onde eu vim. Até fui empregadO do­
méstico - e a minha assinatura - a nona que pedia a 
CPI - mexeu com o nosso amigo Antonio Carlos Ma­
galhães. Tenho a maior admiração por ele, mas S. 
Exª saiu de outras comissões ou até trocou o seu 
voto e compareceu como suplente para votar a favor 
da extinção daquela CPI. Só em comparar o voto 
que dei favorável para apurar os fatos e o esforço 

aquele argumento de que a CPI seria um risco, ofe­
receria perigo para o Plano Real. 

Será que a CPI significaria um perigo maior 
para o plano de estabilização, do que a necessidade 
que o Govemo terá de emitir títulos - e ninguém me 
venha dizer que não será necessário - para cobrir 
esse rombo de 48 bilhôes, como demonstra essa 
soma que acabo de fazer? Será que essa soma não 
crescerá à medida que avançarmos nas reformas 
mais difíceis? 

Vem aí a reforma administrativa, que será 
muito complicada e polêmica. Quanto o Governo 
terá de investir para agradar Senadores e Deputa­
dos e, em troca, ter o apoio para a sua aprova­
ção? Será que não custam mais à estabilização fi­
nanceiral"ao Plano de Estabilização Econômica 
esses rombos abertos nas negociações, nas gene­
rosidades, nas liberalidades do Governo em aten­
der bancos, usineiros, prefeituras e assumir dívidas 
sem poder? 

No meu entendimento, isso significa um impac­
to, um perigo muito maior para o Plano, do que sim­
plesmente ter o setor financeiro investigado. 

Diziam que o Brasil enfrentaria problemas na 
comunidade econômica internacional, que não de­
veria colocar-se nessa situaçãO, para não perder o 
seu conceito. Mas não estará esse conceito perdi­
do pela não investigação das fraudes, já compro­
vadas, pela não punição dos responsáveis por 
este atos fraudulentüs? Temos que dar à socieda­
de esse direito de se expressar aqui, por meio dos 
seus representantes. Tenho as minhas respostas e, 
aqueles 76% da população que também queriam a 
CPI devem ter respostas iguais àquelas de minha 
consciência. 
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Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. hoje. o se ele tem um custo na propriedade de 22 centavos 
jornal O Globo. publicou uma notícia muito relacio- o litro., Esse leite está custando 60 centavos na pa-
nada com tudo o que estou falando. na qual mostra daria. Existe uma margem. entre o produtor e o 
que aquele alerta que. aqui. fizemos. há um ano consumidor. muito larga. em que o Governo não 
atrás. quando se discutia que havia produtores calo- está atuando e que poderia atuar. fazendo com 
teiros. Fui ao Banco do Brasil e disse: "O Banco do que os preços fossem um pouco melhores para o 
Brasil tem a obrigação de dizer que são os calotei- produtor. 
ros. Cobrar destas pessoas. afixar na parede e pu- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - (Fazen-
blicar no edital o nome dos caloteiros." O Banco do do soar a campainha.) 
Brasil está fazendo isso. embora com um ano de O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. peço a 
atraso. sua benevolência. porque este assunto é de extrema 

Aqui. vejo vinte e quatro devedores do Banco importáncia. 
do Brasil. Agora. fiz uma soma a qual deu R$4.590 O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Exª 
milhões dos vinte e quatro devedores. O Govemo será atendido. 
vai colocar R$8 bilhões como aumento de capital O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado. Sr. Pre-
para salvar o Banco do Brasil que está debilitado em sidente. 
função. exatamente. da inadimplência? A sua Cartei­
ra de Empréstimos está. hoje. com uma inadimplên­
cia de 15%. quando para um banco não se admite 
uma inadimplência superior a 4%. índice tecnica­
mente até aceitável! E onde estão os inadimplentes? 
Eram os pequenos produtores. os pequenos empre­
sários os caloteiros que não pagavam o banco e. 
portanto. este órgão entrou em dificuldades? Não! 
Aqui. estão vinte e quatro devedores. Há devedor de 
R$464 milhões e o menor deles com R$92 milhões; 
dívidas que o Banco do Brasil está tentando receber. 

Imaginem V. ExªS. se esses devedores fossem 
donos de propriedades de 50. 100 hectares. com 
certeza as suas propriedades já pertenceriam ao 
Banco do Brasil. mas estes aqui não perderam nada 
até agora. 

Espero que o Banco do Brasil. além de anun­
ciar os devedores. possa executá-los e tomar seus 
bens. porque os bens deles já pertencem ao Banco 
do Brasil. que pertence ao público. 

Vender o Banco do Brasil. privatizar o Banco 
do Brasil seria. neste momento. mais um torpedo 
contra a agricultura nacional que já está pagando o 
pato. 

Falava de abastecimento antes do aparte do 
Senador Ernandes Amorim. e gostaria de mostrar 
aqui o que recebi hoje - inclusive já discuti com o 
Senador lúdio CoelhO -. o absurdo que estão come­
tendo contra o Pais. 

Fiz um pronunciamento aqui outro dia sobre a 
questão da âncora do Plano Real. em que o Goverc 

no sempre admitiu e até divulga com ufanismo o fato 
de o frango. o suíno. o leite estarem segurando a in­
flação. Mas a que preço? Quem está pagando esse 
preço? Mostrei que {l impossível um produtor de lei­
te colocar o leite lá no tambor a 14 centavos o litro 

Se houvesse uma margem maior. o Governo 
poderia. mesmo mantendo os preços ao consumidor 
baixos. fazer com que o produtor fosse remunerado. 
O produtor de suínos. que paga R$0,78 o quilo para 
produzir e vende sua mercadoria a R$0.60 o quilo. 
está vendo agora um crime que se comete e que po­
derá inviabilizar toda a atividade no Sul do Pais e 
até mesmo no Centro-Oeste. Por quê? A Ceval. urna 
empresa que paga R$O.60 o quilo do suino no Para­
ná e em Santa Catarina. e que paga um pouco mais 
no Mato Grosso. está importando carne suina neste 
momento. Os abatedouros estão abarrotados. nós 
não conseguimos colocar essa mercadoria para o 
consumidor. não conseguimos dar vazão á produção 
porque o consumo está muito baixo. E a Ceval. para 
provocar um dumping. está importando 48 mil tone­
ladas de carne suína que chegarão ao Porto de Pa­
ranaguá - sem que tenha havido qualquer ação do 
Governo para evitar isso - a US$0.95 a carcaça. 
que. em nosso Pais. mesmo a esse preço vergonho­
so que se paga ao produtor. é de US$1.25. A dife­
rença é de 35% a menos. 

De onde está vindo esta carne? Está vindo da 
China. 

Até a visita do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. havia a proibição de se exportar carne suí­
na para o Brasil em virtude de restrições sanitárias 
gravíssimas. já que naquele pais a tecnologia de 
produção está muito aquém da nossa. em que se 
faz a produção integrada com aproveitamento de fe­
zes. restos de verduras. sem cuidados com a sani­
dade do rebanho. Lá não se vacina. tanto que a pes­
te suína clássica está presente em quase todos os 
seus rebanhos. Nós que gastamos fortunas para eli­
minar essa peste do nosso País. estamos agora im­
portando carne suina da China. operação essa viabi-
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lizada por um protocolo - segundo informações pacto de ver o mercado inundado por produtos ven-
que tenho - assinado pelo Presidente Fernando didos a preços subsidiados. Em segundo lugar, o 
Henrique Cardoso em sua visita àquele país. Sua que é mais grave, é o problema sanitário que pode 
Excelência não tem culpa nem responsabilidade afetar a própria saúde dos consumidores. V. Ex' não 
nisso, o Presidente da República foi mal assesso- pensou em fazer no Senado uma comissão, convo-
rado pelo Ministério da Agricultura, que não lhe car o Ministro da Agricultura para colocar isso em 
mostrou que aquele protocolo não poderia ser as- pratos limpos? 
sinado. Ao permitirmos essa importação, estare- O SR. OSMAR DIAS - Agradeço Senador Jef-
mos colocando em risco, além do produtor, porque farson Péres sua sugestão. Já estou providen-
essa carne está entrando no Brasil abaixo do pre- ciando, inclusive, uma audiência com o Ministro 
ço e vai deprimir ainda mais os preços do merca- da Agricultura, para a qual convidei alguns Sena-
do interno, o rebanho suíno que é um patrimônio dores e faço agora o convite a V. Ex'. O assunto é 
nosso por causa dessa irresponsabilidade da Ce- grave. 
vaI. Além disso, há uma outra denúncia que não 

Pretenda buscar todos os meios legais para posso confirmar porque não tenho certeza. O que fa-
impedir que essa carne chegue ao porto. Os suino- lei até agora está escrito no fax da Associação Para-
cultores irão ao Porto de paranaguá para impedir naense de Suinocultores e da Associação Brasileira 
que ela ingresse no Pais. Se eu não conseguir por de Suinocultores, que já encaminharam expediente 
meios legais impedir essa operação. estarei no porto aos Ministros da Agricultura e da Fazenda, esperan-
tentando impedir que essa irresponsabilidade seja do providências para que seja evitado um mal ao 
consumada. Pais. 

o Sr. Josaphat Marinho - V. Exª me permite 
um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Pois não. 

O Sr. Josaphat Marinho - A essa irresponsa­
bilidade, nobre Senador, como diz V. Exª, ou a esse 
desrespeito à economia do povo. os liberais e neoli­
berais chamam de "acatamento à livre iniciativa e à 
liberdade de mercado". 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sena­
dor Josaphat Marinho. 

O Sr. Jefferson Péres' - V. Exª concede-me 
um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS - Concedo o aparte a V. 
Ex'. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Osmar 
Dias, a denúncia de V. Exª, que é um Senador que 
merece todo o respeito e que é da área rural, tem 
de ser levada em conta por este Senado. Eu lhe 
perguntaria: as entidades de classe rurais, as as­
sociações de agricultura e a sociedade rural brasi­
leira Ilão denunciaram isso? Não pressionaram o 
Governo? Se o fizeram, foi em vão? Creio que ca­
beria alguma ação da parte do Senndo no sentido 
de que o Ministro da Agricultura fosse convocado 
para dar explicações. V. Ex' denuncia duas coi­
sas: em primeiro lugar, o dumping, contra os nos­
sos produtores rurais, principnlmente os ela suino­
cultura. já tão afetados pela inmlimplêncin em de­
corrência dos juros elevados e ngora sofrendo o im-

Lembro-me que, quando era Secretário da 
Agricultura, importamos café com doença. Não per­
miti que esse produto fosse descarregado. O café fi­
cou cinco anos estocado no porto, pois não permiti o 
seu ingresso no Paraná. Esse café apodreceu no 
porto, mas não ingressou no Pais. E isso acontecerá 
com essa carne, porque, se essa carne entrar no 
Pais, farei questão de denunciar a empresa que a 
importou - a Cevai - e farei isso por intermédio de 
toda imprensa nacional, para que os produtos dessa 
empresa não sejam consumidos por oferecem risco 
à saúdE! .... '_". 

Sr. Presidente, para encerrar, trago outra de­
núncia que não a afirmo agora, mas se refere à tro­
ca de selo de importação para caracterizar produtos 
do Mercosul. Isso é crime' Nesse caso a denúncia 
será mais grave e, conseqüentemente, as providên­
cias também serão mais rigorosas. 

Além de importar carne, o Brasil está permi­
tindo que se exporte milho. mesmo sabendo .jue 
esse produto faltará no segundo semestre. Já fo­
ram exportadas 45 mil toneladas; mais 60 mil to­
neladas estão em um processo em andamento, e. 
com isso, o Brasil terá que importar 5 milhões de 
toneladas! 

Está tudo errado, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente. agradeço a benevolência do 

tempo. 

OOCUMí:N70 A QUE SE REFERE O 
SR. OSMAR DIAS EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 
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COMUNICADO A IMPRIMIA 

AUMENIO NO CUltO DI PPODUç,iO • RUMO." DI 
IMPORY"ÇÃO OI CAt.NI AOUVAM "IHD" MAl' A 

IU'"OCULTUIA 

OS SUINOCULTOflES 00 PARANA, R!::~t<eSENTACQS 1o'0R !!!!(;'Es!!'.eNTA e sl!le) 
AUOCIAÇÕEEI MUNICIP .. IS. VI!M R~AU2ANOO EM 'foca o ESTADO REUN'ÓES 
PARA OISCUTlR o DESTINO DA ATiVlOADE :li MElO'WS A SEREM TOMACA!l PARA 
SlliVITAR o CAUS NO CAMr'O os BAIXo& PRiÇOS orr.:RTACOS AO SUINO EM 
Pá. NA ORCEM DE R$ O,eOIKG, E o CUSTO OE ,."OCuçAo ESTAR NA OflOEM DE 
RSO.781KG ESTÁ INVIABll!ZANOOA ATiVlOAOE E ESTA FAZJ:NOO COM OUE HAJA 
UMA REDUçlO SIGNIFICATIVA NOEl P~NTéIS A Nlvel- DAS GRANJAS. SeGUNDO 
SESSUAF M. POI..ANSKI - "RESIDENTE DA ASlSOCiACÃO PARANA!NSS DE 
SUINOCULTORES (APSI "HA NI::CESSICADE DOS PREÇÓS OFI!RTAOOS SEREM 
REAJUSTADOS NA ORDSM DE 35'1'0. $ OE8CAPITAl.lZAÇAO DOS PROOUTORES SI:. 
ACENTlJOU "IA SEGUNDA METAOE 00 P~NO RFAL F !".eM A I.IB@\UÇÃO DAS 
IMPORTAçoes DI! CA~NE SUINA, , PRATICAMENTE IMPOsslvEL o 
SUINOCULlOR TRABALHAR COM UMA MARGEM N;GATIVA. HÁ NeC(õS6iDADE 
DAS AUToRIOAoes GOVERNAMENTAIS 00 esrADO e DA NAÇÁO UMA MAIOR 
.... T!NÇ);O PARA O SE1'OR, VISTO QUE ~A FOMOS O SS,.AOC COM MAIOR 
PRODUCÃO I! RESA"IHO, EM VlRTUCe OACI SEGUIOAS CRISES, ESTAMOS 
PERDeNDO ESTA CONOICÃO, ALulJMAS SOLUÇOES OEVERiAM SER TOMADAS 
COMA MÂXIMA URG!NCIA" 

OS SUINOCUL. TORES "eINVeOICA~: 
• PIW&alçAO DÁS QaOKTAc"OO .. Da CA/I,lf. eubrA li IIBtUVADOII 

.• AVIIlmTO WA .u.teoTÁ D& lIIPOilT",Ç.\o 
• DI~.,.IVO.O CO.SVMO "A C-'_ 8VbrA co ...... as"uçÃo D. tC'" 
• Dlc •• 'UVO .... IIlQ'OIlTAÇOJ:8 D8 CAalJIf. ".1lNADoa 
• PaOI112ÇAO 1)6. :8llPOIlTAÇ61le Da IlUdIa, vtII1'O Q1IJ: &aTA 

cotlP8.0VAJ)O QUJI UwaA DDIU'1IlÇÃO lU, PIlODUÇA.O 1.11 VSll'fUD& 
D" DnanIç~ .... ~ •• Da PLAJr1'lO 

• rollMAÇA.o IUI UTOQVII UOUJ.ADuJt nLO OOVlIoaJIO l'SDaa..u.. 
AQmlçAo aftA '.LO '_,.0 ldJrDIO 11& ROIUI't;.10 

• DlC..,,1V01 • ",.. 8v .. IDIOIII AO. PBQVII.O. '.OO\1TO ... ,.u.. 
SULOuçAo DA ATMPAOS, COICO :á '8lT" .08 1'4'''. DA oR. 
A ""A , .. naDO lID'Oa'PloIl, 

Março de J 996 

POLANSKI AINCA A~IR""" Que se NOMAS AUTOJIIIDADES NÃO TOMAR!lM 
PROVIDENelA8. OEVIOO AS OfFICUI.OAO!S CALAMITOSAS QUE ESTÃO 
PA88ANOO OS $UINOCUI. TOI\ES, FATALMENTI! HAVERA GRANDES PAoa~IiMAS 
SOCIAIS A NlvEL 0& C/'.Mf1IO t: ATa MESMO NO GI'.ANDE.S ceNT~08, o au; 
PODEAA SURGIR NOVAS FAV!lAS, AL.ÉM 00 QUE NAo E JUS'TO o Pl'ODUTOR 
QUE TEM INVESllNOO TANTO, 1>.0 1.0NGO coa ANOIS, EM MELHORAMENTO 
GeNI!TICO, NO W,N/!JO. NA SANIDADE E QUANDO PAECI!3À OEMONSTAAR TOOA 
A SUA EVOLiJÇÂO O!PARA COM POLITICAS AGI'IICOl.AS QUE MUITAS VEzes ~ 
F6Il" SEM teR OUVIC<:J E ATe MESMO SI!M seu AVAL. 

~~~~----------~~~ Or .QSMAR ESTE JQCU~U~TD 
FOI ENUl~CQ P~R~ l 

IMPRENSA 
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BANCOS: maior instituição do país fará provisão para todos os créditos de risco 

BB começa a fazer uma operação de 
limpeza para combater a inadimplência 
Medidas legais de cobrança dos devedores vão ser tomadas mais rapidamente 

• SAO PAuLO e B~ - O Sanco 
do 8rasll estA Iniciando uma ope­
raç10 de limpeza Roa seus ativos 
e passivos. para reduzir o Indice 
de inadimplincia d,1 carlelra de 
cr~lIo dos atuais 15'* para 2'A. a 
3%. como na média dos bancos 
privados. MAIS de- um mllh.\o df' 
operações de crédU" serào re­
checada, .e t.odos os emprésti­
mos de rl,c.o serão provisiona­
dos. 

O 88 vll mudar suas regras 
atuais de provlslon.mento de dI­
nheiro para cobrir diVidas de di· 
fiei! recebimento. HOJe o banco 
provlsion. apenas 20';\, do total 
da dfvida quando o atraso no pa­
gamento eJcança 60 dias. Os 80% 
restantes s6 .60 provisionados 
180 diu depols de configurada a 
Inadlmplincla, Agora. o 8B vai 
provisionar o valor Integral de-­
pois de 60 dias do vencimento da 
prestaçAo nAo paga. 1550 permiti­
r' ao banco adotar medidas le-
1415 de cobrança mais cedo. 

A diretoria do banco chegou à 
concludo de que t&JlJb~m o di­
nheiro que os clientes usam além 
do limite do cheque ef;leclal estA 
causando sériOS problemas à sau­
de do BB. A cobrança desse- di­
nheiro na Justiça é praticamente 
Impoulvel. pois Rio hA um papel 
com aulnatura do cliente que 
comprove o e-mpréstimo. Para 
forçar os gerentes das agências a 
controlarem rigidamente o uso 
do cheque es~KiaJ e evitar qUE' 
o. clientes ultrapassem 05 limi­
tes, em 48 horas o valor serA pre> 
vlslonado. Até o ano passado. 
nao ha\1a uma regra: o provisle>-

Os maiores devedores llQ pais 

Empresa 
CooperatllJa Agrlcota COM 

Detasa S/A IM e ComérCIO 
Agrlcola Soeraflco Ltda 
Barret~ AraUJO PrOd.de Caçau 
Destl\afla Calmar. S/A 
Ind.JB Duarte S/A 
Agropecuária Agrlter Ltda. 

Nova Umão S/A Açúcar 

Valor <om R$l 
464 milhões 
416 milhões 

316 milhões 
280 mllnbes 
254 milhões 
228 milhôes 
224 mi~hôes. 

CooperatIVa Agrlcola Mista do .Oeste 194 milhOes 
S/A Ind. Reunidas F.Matar 
Granja Três Pmheiros ltda. 
Dover Ina Com. Impon. ltda. 
Bloch Editores S/A 
Destilaml Liberdade Ltda. 
Café Soluvel Brasília 
Sisal RIO Hotéis Tur. 
Cia. Açucareira de Penapol 
Ind. de PapéIS Santo Amaro 
Agropecuária Dona Lella 

192 milhOes 
172 milhõe5 
160 milhõeS 

160 mllhôes 
160 milhões 

144 milhõeS 

138 milhões 
120 milhOes 
116 milhõeS 

116 milhões 
CooperatIVa Agricola Mista Alvorada Sul 112 m\lnões 
Ouro Fmo Import. Export 
Cooperativa Agropecuária 'V.do Sol 
Costa Pinto Ai;rolndu5tnal 
Sperafico Moinhos ltda. 

namento dependia do gerente. 
Fontes do B8 afirmam que a 

operação de limpeza na cartetra. 
de crMlto - que SOmou RS 31,4 
bilhões no balanço de 1995 - la· 
ri com que o banco volte a fechar 
suas contas com prelulzo,de R$ 5 
bilhões a RS 6 bilhões. no primei­
ro semestre. Nos dali prlme.lros 

96 mIlhões 
92 milhões 

meses o ano. o prejubo iol de RS 
985 mllhOes. O aporte de capital. 
no lotai de RS 8 bilhões. só deve 
ser efetivado Integralmente em 
m~io. impedindo que a situa~~(.J 
mude ainda neste semestre 

O diretor de F\nanças do SS. 
CarJos Gilberto Caetano. passou 
a sexta-feIra em t.onsultas aos 

aCionistas estrangeiros do banco 
e cond\uu que eles n60 56 devt­
rio manter sua participaçAo nu 
capllal da InSHtulç.io. t.Ofbo po­
derio aumenU,-la. HOJt. 05 50 
matares Investidores utrar'ifl­
ros detêm 1.2% do capltal10tlJ 

- Hi uma aval\açAo d~ qUt o 
S8 ~ hoje um excelente ntiÓClo. 
porque tf:m perspedlvl$ de au· 
menta de mercado que os outros 
bancos nlo tem. o Bradesco. por 
exemplo. jl. está n05 setores de 
seguro e SJude. enquanto que u 
SB VaJ começar a alavancar esses 
negócios - disse o diretor 

Os investidores ouvidOs por 
Caetlflo disseram que a Jtlaçí.o 
entre o valor dE' mtrcado du 88 e' 
seu valol cont~b\1. entre 30~ e 
40%. deve melhorar com a caplta· 
Uuç.lo (a re\a~io no Bradtsco t 
de 130%). Eles receberam bem AS 
med\du ado1.adas pelo Governo 
para recuperar o B8, segundo o 
diretor. 

- Ninguém pensa em se desfa­
zer de aç6e:s do banco. para nlo 
perder o direito aos dividendos 
do segundo semestre de 94 - dis­
se o diretor. referlndo-se" reaber­
tura da negoci,çlo com OI P" 
péis do BS nas bolsas, hole. 

Apesar du peraun1as sobre a 
proposta de mudanç,\ na comp<>­
siçio dos conselhos de admlnis­
traça0 e fiscal, nenhum dos inveSo­
Udoru estrangtl:ros oU\1dos pelo 
S8 manifestou Interesse em arti­
cular uma everotual representa· 
çAo conjunta nOI conselhos. Eles 
\enillm diretto a repre5enta~lo ca­
so .::onquistassem o segundo lu· 
gar na re\açllo dos adonistas. Es­
se lugar ~ hOJe da Previ, que de­
tm. 13% do capital. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce- O que se pede ao Govemo é que defina uma 
do a ralavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. política de desenvolvimento regional. O Nordeste 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pro- não é a única região subdesenvolvida do País, mas 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) é a que tem maior densidade populacional. Conse-
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, traz-me a qüentemente, lá existe acúmulo de pobres. 
tribuna hoje o desejo de comentar dois documentos Não vou cansá-los com os dados, mas gostaria 
e uma notícia que, divulgados quase que simulta- de lembrar que a Pesquisa Nacional de Amostra por 
nearnente, nos dão uma idéia das apreensões que Domicílios revela que o Nordeste sempre puxa para 
temos em relação ao nosso País. Refiro-me à Pes- baixo a média nacional. Vejamos: a taxa de analfa-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios, feita e betismo no Nordeste é de 33% enquanto no País 
publicada pelo IBGE, referente ao ano de 1993, que como um todo é de 16% - isso significa que o Nor-
até julho estará saindo; ao relatório do Banco Mun- deste tem o dobro da taxa nacional; a de renda até 
dial sobre a pobreza no Brasil e à notícia que dá um salário mínimo no Nordeste é de 31 % e no País 
conta do aumento ou do agravamento do problema como um todo, 21 %; a de água encanada no Nor-
da tuberculose no Brasil. deste é de 45% e no País com o um todo 69%; a de 

Esses dois documentos e essa notícia permi­
tem que possamos avaliar, de maneira clara, inde­
pendente e construtiva a gravidade da situação SO­
cial no Brasil. 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí­
lios traz alguns dados interessantes. Primeiro, confir­
ma o que já se sabia sobre a redução do crescimen­
to da nossa população e sobre o aumento do per­
centual de pessoas idosas. Conseqüentemente, 
houve redução do número de jovens na composição 
etária da nossa população, o que constitui um fato 
que. deve ser levado em consideração, na medida 
em qúe a tendência é que as pessoas idosas repre­
sentem necessidade de maiores investimentos SO­
ciais em relação à seguridade social e à saúde. De­
mandam, certamente, mais gastos. 

A outra é que essa pesquisa também dá con­
ta da dificuldade de acesso dos pesquisadores a 
determinados locais. De um lado, nos grande con­
domínios de luxo, com a sua segurança própria, 
com o seu esquema de proteção quase que inex­
pugnáveis; de outro lado, as favelas onde a violên­
cia e o narcotráfico tornam difícil a funçãO do pes­
quisador. 

A pesquisa e o relatório mostram um outro 
dado tarnbém muito interessante: o agravamento dos 
desníveis regionais. Os Senadores do Nordeste, in­
dependentemente de partido político ou de posição 
em relação ao Governo, têm-se reunido há mais de 
um ano, buscando sensibilizar o Governo para a ne­
cessidade de uma política de desenvolvimento re­
gional. O Governo tem feito investimentos no Nor­
deste na área de recursos hídricos e em outros seto­
res. O Presídente Fernando Henrique Cardoso vai, 
esta semana, aos Estados de Pernambuco, Rio 
Grande do Norte e Ceará visitar obras em anda­
mento e entregar outras que já foram concluídas. 

coleta de lixo no Nordeste é de 46% e no Pais como 
um todo 70%; a de luz elétrica por domicílio no Nor­
deste é de 61 % e no País como um todo 90%. 

Se compararmos o número de equipamentos, 
tais como geladeiras, televisores, máquinas de lavar, 
existentes no Nordeste com o total do País, verifica­
remos que nossos percentuais estão muito aquém 
da média nacional. Isso serve também para o em­
prego, para todos os dados, enfim, que se queira 
usar como parâmetro. 

Há dados - ainda não os tenho em mãos, mas 
estou solicitando-os ao IPEA - que revelam que teria 
havido redistribuição de renda durante o período do 
Plano Real. Quer dizer, durante o periodo da estabi­
lidade econômica, a partir da implantação do Plano 
Real, teria havido maior distribuição de renda. O pró­
prio relatório do Banco Mundial prevê ISSO, quandO 
diz que o plano de estabilidade econômica geral­
mente acarreta melhor distribuição de renda para os 
mais pobres. Eles passam a ter maior poder de com­
pra, uma vez que se elimina o imposto inflacionário. 

Os dados do IPEA, que, volto a dizer, li nos jor­
nais mas nâo tenho em mãos ainda, aparentemente 
confinnam essa tendência que o relatório do Banco 
Mundial já deixa entrever. Em relação à pobreza, o 
relatório do Banco Mundial traz dados muito interes­
santes. 

Está em curso a reforma do Estado, a qual ten­
de a reduzir a presença do Estado na economia, na 
infra-estrutura, na operação de serviços, e assim por 
diante. Isso nos preocupa muito porque, volto a di­
zer, há grande assimetria da interferência do Estado 
brasileiro. No interior do Amazonas talvez ela não 
exista nenhuma. Portanto não há como diminuí-Ia 
Talvez exista um cabo de polícia do destacaménto 
ou um cobrador de impostos. A isso se resume a 
presença do Estado. 
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Penso que não podemos reverter essas ten- parlamentar da Região Norte. Penso que é hora de 
dências que mostram perigoso aumento do fosso chamar a atenção para que nos tornemos aqui uma 
que separa as regiões desenvolvidas das regiões bancada que saiba defender efetivamente os inte-
mais pobres, que ainda não contam com a presença resses daquela Região. porque ela está totalmente 
efetiva do Estado em infra-estrutura, estradas de fer- abandonada. Portanto, eu gostaria de me congratu-
ro, rodovias, energia elétrica, política de habitação e lar com V. Exª, quando conclama para apresentação 
assim por diante. de um plano de desenvolvimento, procurando dimi-

Vimos há pouco que no glorioso Estado do nuir as diferenças inter-regionais. Nesse sentido, já 
Mato Grosso do Sul, do Senador Lúdio Coelho, a existe aqui o parecer de uma Comissão Parlamentar 
ferrovia Bauru-Corumbá atraiu capitais americanos de Inquérito, que teve no comando os Senadores EI-
para sua privatização. cio Alvares e Beni Veras, que apresentou essas de-

Quem vai querer uma pequena ferrovia perdida sigualdades. Todavia até hoje o Governo Federal 
na caatinga do Nordeste para explorá-Ia economica- ainda não se conscientizou de que regiões do País 
mente? Não há interesse comercial nisso. Eu per- estão verdadeiramente abandonadas, principalmen-
gunto: quem vai bancar isso? Se o Estado se retrai - te a Região Norte, que precisa unir-se. Haveremos 
quando falo em Estado, refiro-me à União, aos Go- de fazer valer nossa voz por ocasião da próxima 
vemos estaduais e municipais -, evidentemente essa reunião da bancada parlamentar da Amazônia, em 
situação tende a se agravar. Sem a presença do Es- Imperatriz, para a qual convido todos os membros 
tado, dificilmente poderemos vencer esse fosso que desta Casa e, de maneira especial, os repre-
separa o Nordeste das regiões desenvolvidas do sentantes da Região Norte. Portanto, nossos curo-
País. primentos a V. Exª- pelo tema que aborda neste mo-

O Sr. Carlos Patrocínio - Senador Lúcio AI- mento. 
cãntara, V. Exª- permite-me um aparte? O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Carlos 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Ouço-o com pra- Patrocínio, V. Exª- citou o dado do analfabetismo. A 
revista Veja do dia 27 de março, citando trecho da 

zer, Senador Carlos Patrocínio. Em seguida, ouvirei Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, refe-
o Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Nobre Senador Lú­
cio Alcântara, V. Exª- aborda, nesta tarde, um tema 
de importância fundamental para a tomada de cons­
ciência dos membros desta Casa. Também tive 
oportunidade de ler alguns dados do PNAD - Pes­
quisa Nacional por Amostra de Domicílios -, que efe­
tivamente não espelham a realidade atual, mesmo 
porque essa pesquisa foi feita de 1993 a 1995, por­
tanto antes da implantação do Plano Real. Existe re­
ferência de que, após a implantação do Plano Real, 
houve efetivamente pequena modificação na distri­
buição de renda do nosso País, ou seja, pessoas da 
classe média passaram a ter melhor renda, ser me­
lhor contempladas. V. Exª- se refere a disparidades 
entre as Regiâo Sul e Sudeste e a Região Nordeste, 
mas a disparidade é muito mais gritante quando se 
leva em conta a Região Norte do Pais. Estava lendo 
também sobre o analfabetismo e fiquei estarrecido 
ao ver que na Amazônia o analfabetismo chega, em 
várias cidades, a 87%, portanto colaborando muito 
negativamente com os dados apresentados pelo 
PNAD .. Evidentemente a densidade demográfica da 
Região Norte é muito inferior à do Nordeste, mas o 
Nordeste, nobre Senador, tem' procurado atrair a 
atenção dos govemantes. Esta semana estará reuni­
da na cidade de Imperatriz, no Maranhão, a bancada 

re-se a uma documento que se chama 'Convergên-
cia entre a Renda per capita dos Estados brasilei­
ros: 1970-1990", dos economistas Pedro Cavalcanti 
Ferreira e Roberto Ellery Junior. Diz ele: 

"Aparentemente existe uma tendência 
de convergência entre a renda per capita 
das regiões do Brasil, uma vez que se nota 
uma clara aproximação entre Norte, Sul, Su­
deste e Centro-Oeste. Quanto à Região Nor­
deste, nota-se que ela está se distanciando 
das outras, no sentido de estar cada vez se 
tomando relativamente mais pobre. Uma ex­
plicação para esse fato pode ser encontrada 
na queda do PIB per capita da Bahia e de 
Pemambuco, Estados ql!e respondem por 
55% do PIB nordestino. A renda por habitan­
te de Pernambuco vem caindo desde 1980, 
enquanto a baiana começa a cair em 1985." 

Quer dizer, esse dado mostra que a renda per 
capita do Norte e do Centro-Oeste está crescendo e 
se aproximando à do Sul e do Sudeste. Enquanto 
isso, a renda do Nordeste vem caindo. Esse é um 
dado extremamente preocupante, sobretudo se le­
varmos em conta que a tendência para redução da 
pobreza no Brasil, que vinha nas décadas de 60 e 
70, quando o País crescia a altas taxas; criavam-se 
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novos empregos, havia uma política desenvolvimen- O Sr. Jefferson Péres - Nos últimos dezoito 
tista e também uma reversão na década de 80, pas- meses, a tendência de agravamento da concentra-
sando a haver novamente um crescimento da pObre- ção de renda teria sido revertida. 
za; daí por que alguns chamam a década de 80 de a O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - é verdade. 
"década perdida", o que nos impõe a obrigatorieda- O Sr. Jefferson Pêres - E se essa tendência 
de de atentarmos para esse problema. Vejam que o se mantiver, é claro que esse é um dado altamente 
próprio Banco Mundial, que é insuspeito, nesse rela- alentador. Sou da região Norte, uma região periféri-
tório sobre a pobreza, diz algo que é muito importan- ca como o Nordeste. to claro que Simples mecanls-
te: não há razão por que um governo, mesmo que mos je mercado não reduzirão as disparidades re-
esteja em fase de implementação de um programa gionais no Brasil. Quando se defende a economia de 
de austeridade fiscal, não possa melhorar significati- mercado, evidentemente ninguém - creio que nem 
vamente o bem-estar da POPulação carente e reduzir mesmo o liberal mais extremado, a não ser um pa-
a pobreza por meio de programas bem elaborados e leoliberal do século XVIII -, nem um liberal modemo 
voltados especificamente para o pobres. é o Banco defende a inação do Estado. to claro, Senador Lúcio 
Mundial que diz. Alcântara, que o que se pretende, em primeiro lugar, 

Em nome da estabilização econômica não se é recuperar - isso é imprescindível - a capacidade 
pode permitir o agravamento da situação de pobreza operacional do Estado, Que, em grande parte, foi 
no País. Sobre a Questão do trabalho infantil no Bra- desmantelado e está com um enorme déficit público. 
si! - um dado Que está muito na ordem do dia -, o O Estado perdeu os seus instrumentos de atuação, 
próprio Banco Mundial diz Que a participação das que precisam ser restaurados. Em segundo lugar, 
crianças de 10 a 14 anos de idade, na força de tra- esse Estado deve ser restaurado e fortalecido, em-
balho no País, é pelo menos duas vezes maior que bora recuando na área econômica, porque não é 
em qualquer outro país da América Latina. seu papel ser empresário - esta, pelo menos, ê a mi-

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex~ um nha convicçãO profunda -, a não ser em caráter pio-
aparte? neiro; mas, depois, tem que haver um refluxo do Es-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Exª tado para que ele se concentre, enxuto mas fortaie-
com todo prazer, Senador Jefferson Péres. cido, naquelas atividades que lhe são próprias e que 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Lúcio Alcânta- o mercado não resolve: educação, saúde, sanea- ' 
ra, li o resultado dessa pesquisa, os dados publica- mento básico, infra-estrutura e planejamento e cor-
dos a partir do PNAD. E penso que existem aspec- ração das desigualdades regionais. Congratulo-me 
tos preocupantes aí, mas também outros alentado- com V. Exª ao trazer este assunto à discussão e me 
res. Na verdade, foi revertida, embora lentamente, a solidarízo, como representante da Região Norte, 
tendência de agravamento do processo de concen- com V. Ex~, quando proclama e reivindica a necessi-
tração de renda, que melhorou um pouco e deve ter dade de o Brasil voltar a ter uma política de desen-
melhorado ainda mais no último ano com a estabili- volvimento regional, até porque os modelos Sudam 
dade da moeda. e Sudene, parece-me, já estão esgotados. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Perdão, Sena- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - V. Exª tem toda 
dor Jefferson Péres, a pesquisa não diz isso, mas razão. À medida que o Estado brasileiro recupere 
que os ricos ficaram mais ricos. essa capacidade operacional, ele não pode deixar 

O Sr. Jefferson Pêres - PEndão, até 1993. de atentar para esse problema, que é grave. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - A participaÇão , O próprio conceito de pobreza varia; há institui-

dos 10% mais ricos na renda do País, em 1992, foi' ções que adotam um ou outro número como linha 
de 42,1% e, em 1993, de 49,8%. É de se esperar - de pobreza. Mas, no caso do Banco Mundial, ele 
aludi ao documento do IPEA, mas não o tenho em considerou como pobre alguém que ganha abaixo 
mãoll - que teria havido uma melhor distribuição de de US$25 por mês. Isso não é mais pobreza, é indi-
renda depois do Plano Reál. gência. 

O Sr. Jefferson Pêres - Nos últimos dezoito O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Exª 
meses. tem dois minutos para concluir o seu discurso. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - E a pesquisa do O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não, já vou 
PNAD de 1995, que será liberada em julho, poderá concluir. 
também trazer novos dados sobre a concentração Então, o Banco Mundial adotou essa linha, que 
da renda. é de indigência, não é mais de pobreza. Mesmo as-
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sim, o contingente é alto. Calcula-se que existam, tância das colocações de V. Exª e dizer que temos 
nessa linha de indigência, 17 milhões de brasileiros falado, permanentemente, neste plenário, sobre a 
e 42 milhões de pobres, considerando uma linha um ausência de um projeto de desenvolvimento regio-
pouco mais alta de renda per capita mensal. Quem nal que efetivamente enfrente as desigualdades. 
é esse pobre brasileiro hoje? É geralmente jovem e Registro ainda que a ausência de um programa de 
analfabeto, sendo que metade encontra-se na zona desenvolvimento está gerando o que se chama, no 
rural e a outra metade na zona urbana, concentra- País, de uma guerra fiscal. Um artigo muito inte-
dos, sobretudo, no Nordeste brasileiro. E esses po- ressante, publicado neste final de semana pelo 
bres não são alcançados pelos gastos sociais. Correio Braziliense, diz: "Todos contra São Pau-

O Brasil tem um gasto social alto: US$90 bilhõ- lo". Isso demonstra que a falta dessa política de 
es por ano, só que esse gasto não chega a esses desenvolvimento regional está gerando uma con-
pobres e indigentes, porque as chamadas redes de centração e uma guerra fiscal no País, que agra-
proteção social, como por exemplo a Previdência, varão ainda mais a desigualdade. Então, gostaria 
não beneficiam os miseráveis, não beneficiam os de referenciar essa questão e de aplaudi-lo pelo 
pobres. Os reajustes do salário mínimo também não tema trazido hoje á tarde. 
atingem os pobres, os miseráveis, que não têm nem O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Para confirmar a 
acesso à rede de prestação de serviços que o Poder sua afirmação, Senador Romera Jucá, os dados do 
Público eventualmente tem para atendê-Ios. Banco Mundial demonstram que, enquanto Curitiba 

Essas coisas são muito graves, pois, à medida tem 7% de pobres, a zona rural do Nordeste tem 
que aumentou muito o índice de informalização da 44%, dos quais - para homenagear o Senador Os-
economia brasileira, diminuiu o número de trabalha- mar Dias, que é um interessado nas questões da 
dores com carteira assinada; as garantias exigidas agricultura - metade se constitui de pequenos pro-
pela CLT estão funcionando em desfavor dos mais prietários rurais ou de meeiros. É proprietário e está 
pobres e, conseqüentemente, provocando o aumen- abaixo da linha de pobreza dos US$25 por mês, se-
to da informalidade da economia. gundo os critérios do Banco Mundial, o que mostra a 

Quanto às políticas de educação, o Banco gravidade do problema. 
Mundial recomenda inclusive o pagamento de bql- O Banco Mundial recomenda que, para rever-
sas ou de auxílio às famílias que mantiverem os fi- ter esse processo, diminuir o número de pobres, o 
lhos na escola, a exemplo do que está fazendo, em Brasil teria que crescer 7% ao ano. 
Brasília, o Governador Crislóvam Buarque e outros O Sr. Fernando Bezerra _ Permite-me V. Ex" 
administradores por este País afora. um aparte? 

Enfim, o relatório é esclarecedor no sentido de O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Com prazer 
. que, partindo de uma instituição financeira multilate-

I t'd . I . ouço V. Ex". ra, comprome I a, Inc u$lve, com esses programas 
de reorganização da economia, aponta, com clare- O Sr. Fernando Bezerra - Lamento por não 
za, a necessidade de o Brasil monitorar o problema estar aqui, desde o início da sessão, para ouvi-lo. 
da pobreza e ter políticas claras de redução do nú- Porém, tive ainda a oportunidade de captar a impor-
mero de pobres, que, pelos dados do Banco Mun- tância do discurso que pronuncia V. Ex". Acrescento 
dial, vem aumentando no País nos últimos anos, so- um dado que não sei se foi colocado em seu discur-
brefudo depoiS da década de 80, a chamada "déca- so: do total da renúncia fiscal da União, apenas 
da perdida", marcada por um agravamento dos pro- 10,3% vão para o Nordeste. Cerca de 57% - o que é 
blemas sociais. incompreensível - destina-se à região mais desen-

O Sr. Romero Jucá _ Permite-me V. Ex" um volvida do País_ É lamentável que se assista a isso, 
aparte? sem que nenhuma ação do Governo seja praticada 

na direção de reduzir essas diferenças. Na maioria 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, das vezes, grande parte da renúncia fiscal é aplica-

peço a tolerância de V. Ex", pelo menos para ouvir o da no Nordeste, como muito bem tem expressado V. 
Senador Romero Jucá e o Senador Fernando Bezer- Ex!!, e existem dados estarrecedores em relação a 
ra. Em seguida, concluirei o meu pronunciamento. sua economia. Cumprimento V. Ex'! por tudo isso, 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Ex" colocando-me ao seu lado com o objetivo decolabo-
tem deferida a solicitação. rar, no sentido de fazermos com que o Governo Fe-

O Sr. Romero Jucá - Senador Lúcio Alcântara, deral se sensibilize e adote uma política que' reduza 
em rápidas palavras, gostaria de referendar a impor- esses desníveis regionais. 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Além de V. Exª cento das pessoas abandonam o tratamento, o Que 
ser Senador. é investido na alta função de Presiden- as toma resistentes às drogas e disseminadoras dos 
te da Confederação Nacional da Indústria, conhece bacilos resistentes a elas. 
muito bem esse problema e está nos ajudando nel O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Exª 
esforço Que os Senadores do Nordeste estão fazen- um aparte? 
do a favor dessa regiãO. Parece-nos Que o Presiden- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o nobre 
te da República está sensibilizado com o problema e Senador Josaphat Marinho. 
promete a elaboração de uma política de desenvolvi- O Sr. Josaphat Marinho - Quero apenas di-
mento regional Que possa corrigir essas disparida- zer-Ihe Que já tive a oportunidade de fixar este as-
des. sunto neste plenário, invocando o problema do au-

O problema do Nordeste não é regional, é um mento da tuberculose na Bahia, mediante a observa-
problema nacional. O Que nós, nordestinos, quere- ção de um especialista, Professor José Silveira, que 
mos são condições para Que o Nordeste se insira ali fundou um instituto especializado, o IBIT. Ele teve 
neste novo quadro da economia, de globalização, de oportunidade de salientar que o problema é que, 
privatização, de competitividade, de concorrência. A com o combate inicial que houve, com êxito, esque-
continuar como está, a tendência será o aumento da ceu-se, depois, da tuberculose. É o regime sempre 
distância entre o Nordeste e as regiões mais desen- dominante no Brasil. 
volvidas. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - A descontinuida-

Quero mostrar um outro dado preocupante de de atenção ao problema, o aparecimento da 
para o País e para o Nordeste. AIDS, que é um fator pré-disponente à tuberculose, 

O Sr. Ney Suassuna - Senador Lúcio Alcânta- e o empobrecimento determinaram o aumento de 
ra, V. Exa me concederia um aparte? casos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não, Sena- Esse não é um problema apenas do Brasil. Na 
dor Ney Suassuna. Só peço que V. EJtll seja breve, Inglaterra e nos Estados Unidos os casos vêm au-
pois quero concluir e não abusar da tolerância do mentando, agravando-se com a resistência, o que 
Presidente Odacir Soares. toma muito mais dificil a cura. Fica o alerta para que 

O Sr. Ney Suassuna - Quero apenas parabe- não se faça o que foi denunciado aqui pelo Senador 
nizar V. Exª pelo enfoque C\ue dá ao seu discurso. É Josaphat Marinho, pela palavra abalizada e segura 
tão patente essa diferen~. que a revista Veja desta de um dos grandes CQnhecectores do problema, Pro-
semana traz um artigo mostrando que o Nordeste, fessor José Silveira, que é um velho lutador contra a 
cada vez mais, diminui ';eus percentuais em relação tuberculose. 
aos percentuais do País. Nobre Senador, tudo o que Muito obrigado, Sr. Presidente. 
se fizer ainda é pouco para evitar a marginalização O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O dis-
galopante nesses últimos anos. curso de V. Exª foi muito importante, nobre Senador 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado Lúcio Alcântara, principalmente porque aborda a 
pelo aparte. questão da redução do crescimento da população 

Para concluir, quero me referir a um problema brasileira, que a meu ver é o problema mais grave, 
de saúde pública no País que vem se agravando: o porque tem conotações geopolíticas. A redução do 
problema da tuberculose. crescimento é decorrente de uma política de contro-

Ontem foi o Dia Mundial de Combate à Tuber- le da "natalidade", que signifICa um processo massi-
culose, comemorado pela Organização Mundial de ficado de laqueação das mulheres brasileiras. 
Saúde. Os dados no mundo todo, não só do Brasil, O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
mas também de países como a Inglaterra e Estados peço a palavra pela ordem. 
Unidos, estão mostrando um recrudescimento da tu- O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Tem V. 
berculose, um aumento da ocorrência de casos. É Exª a palavra pela ordem, Senador Roberto Re-
uma doença que parecia banida do nosso meio, por- quião. 
que existe a vacina BCG e novas drogas, potentes, O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pela 
capazes de curar definitivamente os tuberculosos, ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
diferentemente do que acontecia há alguns anos em srªs e Srs. Senadores, pelo que estou vendo nesta 
todo o mundo e, de modo especial, no Brasil. Exis- sessão de segunda-feira, a imprensa tem trazido da-
tem 90 mil casos de tuberculose, por ano, em nosso dos importantes ao plenário deste Senado, tais 
País. Desses, temos 5 mil óbitos. Dezesseis por como os problemas do Nordeste e da tuberculose. E 
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eu. que também leio com atenção os jornais de tira- O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o 
gem nacional e as revistas mais importantes. quero seguinte discurso.) - Sr. Presidente. srªs e Srs. Se-
trazer para o Plenário do Senado mais um problema. nadores. no início deste mês. assinalou-se o 21~ ani-
A revista Veja e os principais jomais do País estão versário de falecimento do ex-Deputado Pedro Aleixo. 
sistematicamente acusando este Senado da Repú- Falar de Pedro Aleixo é sentir sua valiosa pre-
blica de corrupção. venda de votos. trálico de in- sença em todos O} recantos do velho Palácio Tira-
fluência. dentes. no Rio de Janeiro. e deste Palácio do Legis-

Quero apelar à Mesa para que tome as medi- lativo em Brasília - nos plenários, nas comissões e 
das legais contra esses veículos, sob pena de mais nos seus longos corredores. 
adiante - e daí com o objeto claro e determinado - Figura exponencial entre os nossos vultos do 
um Procurador da República. cioso dos seus deve- passado, Pedro Aleixo reunia, na sua figura de ho-
res. abrir um processo de com~ contra o Presiden- mem simples, modesto e generoso, uma das mais 
te da República e os membros do Senoclo Nacional. lúcidas inteligências provindas das Minas Gerais. 

O silêncio da Mesa e do Senado reforçarão a De rara coerência e fidelidade aos princípios 
pOSSibilidade de desmoralização e escarmento públi- da democracia, a que se manteve subjugado desde 
co deste Plenário, desta Assembléia; ao mesmo a sua juventude, foi eleito Deputado para a elabora-
tempo viabilizarão, de forma definitiva e sem ne- ção da Constituição de 1934 e, Presidente da Cãma-
nhum equívoco, quanto ao objeto, uma ação de cor- ra em 1937, rompeu com o Presidente Getúlio Var-
rupção contra o Presidente da República e os Sena- gas por discordar do Estado Novo, que fechara o 
dores desta Casa. Congresso com intenções continuísta. 

Espero que a Mesa atenda esta minha questão Em 1943, foi um dos articuladores e signatários 
de ordem e encaminhe o problema para a Correge- do histórico Manifesto dos Mineiros, que deu início à 
doria do Senado. Ou não existe a corrupção e esses ruína da ditadura de então. Líder da oposição em 
veículos têm que ser processados. ou existe, e pre- 1963, participou da Revolução de 31 de março de 
cisamos tomar providências intemas. 1964, convencido de que se fazia necessária para 

. . É essa a questão de ordem, Sr. Presidente. impedir a comunização do Pais. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Nobre Em maio de 1969, já empossado Vice-Presi-

Senador, V. Ex" tem dois caminhos para materializar dente da República, Pedro Aleixo foi incumbido pelo 
a questão de ordem. Primeiro, encaminhando uma Presidente Costa e Silva de coordenar a elaboração 
representação à Mesa, que imediatamente a enca- da Emenda nl' 1 à Constituição de 1967, por meio da 
minhará à Procuradoria Geral do Senado Federal; qual, como se tornou do conhecimento público, Pe-
outra forma é V. Exª encaminhar diretamente à Pro- dro Aleixo buscaria suspender o recesso do Con-
curadoria Geral do Senado. no que será imediata- gresso e criar as condições para a revogação do Ato 
mente atendido. nos termos da Resolução nl' 40. de Institucional nl' 5. 
1995. A questão levantada por V. Ex" é importantís- Esta a meta que compulSivamente perseguiu 
sima. Pedro Aleixo. desde a deflagração do Movimento de 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente. 1964: o restabelecimento. o mais rápido possível. 
não que me custe muito trabalho formalizar as medi- das nossas instituições políticas em bases democrá-
das que levantei. mas a Mesa pode tomar conheci- ticas. bandeira que desfraldou e empunhou em toda 
mento. de ofício. da minha questão de ordem e da a sua vida pública. 
minha representação. uma vez que estão transcritas A partir daí. todo o País conhece a saga vivida 
nos Anais da Casa. Espero que a Mesa assim o por Pedro Aleixo. ImpedidO por doença o Presidente 
faça. poupando-me burocracia e trabalho num as- Costa e Silva. os Ministros militares de então assu-
sunto importante como este. miram o poder. Pelo Ato Institucional nl' 12. de 31 de 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. Exª agosto de 1969. Pedro Aleixo foi impedido de substí-
será atendido. A Mesa determina a sua Secretaria tuir Costa e Silva na Presidência da República e 
Geral que transcreva a questão de ordem de V. Exª pelo Ato Institucional nl' 16. de 14 de outubro do 
e encaminhe-a à Procuradoria Geral do Senado. mesmo ano. foi destituído da Více-Presidência, alegan-
para que tome as proVidências requeridas. do-se como motivo determinante dessa medida aJbitrá. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce- ria a sua posição contrária ao Ato Institu::ionaJ ri' 5. 
do a palavra ao Senador Edison Lobão. por cessão Ainda ao tempo de Getúlio Vargas. após ter 
do Senador Bernardo Cabral. sido demitido da direção do Banco Hipotecário de 
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Minas Gerais, por oonta do Manifesto dos Mineiros, nha formatura na secretaria para o dia 14 de dezem-
Pedro Aleixo não aceitou o oonvite para ser prefeito bro, e qual não foi minha surpresa quando, nesse 
nomeado de Belo Horizonte. dia, me dando um tapa de luva, oompareceu Pedro 

Em artigo que publiquei no Correio Brazilien- Aleixo a minha formatura individual. Anos mais tar-
se, em março de 1975, dois dias após o falecimento de, aqui em Brasília, ""e me procurou, oomo também 
de Pedro Aleixo, divulguei a informação de que, por ao jomalista Rubens de Azevedo Lima e outras pes-
intermédio de Rondon Pacheco, ele fora, em passa- soas, em companhia de seu filho, o Padre José Car-
do recente, sondado pelo govemo militar para o Su- los Aleixo, no intuito de organizar o terceiro partido, 
premo Tribunal Federal, oferecimento que oordial- o POR, oom o qual pretendia mover uma luta em 
mente recusou. uma trincheira mais avançada do que aquela em 

Toda essas ações e atitudes, Sr. Presidente, que o MDB então havia se instalado. Assim, ele me 
sempre se inspiraram na fidelidade de Pedro Aleixo procurou para organizar e fazer parte da oomissão 
a uma linha de coerência que jamais foi desvirtuada. proviSÓria nacional do PDR e também ao jomalista 

Como Líder do Governo Jânio Quadros, Líder Rubens de Azevedo Lima, tendo ambos aceitado na 
da Oposição no Governo João Goulart e novamente ocasião essa tentativa - que sabíamos inalcançável -
Líder do Governo Castelo Branco, as posições a que de arregimentar mais de um milhão de assinaturas 
Pedro Aleixo foi levado não surgiram de injunções em, no mínimo, sete Estados. Mas, realmente, ven-
políticas ou regionais, mas, oomo é sabido nos cer essa muralha protetora do bipartidarismo, impos-
meios parlamentares, eram uma decorrência natural ta pelos militares, seria realmente uma tarefa acima 
da sua competência, dedicação e lealdade, qualida- de qualquer possibilidade. Quando quase todos de-
des exalçadas pelos seus próprios adversários. sapareceram, na ocasião em que ele entrou no os-

Sinto-me bastante honrado, nesta oportunida- tracismo, ao não poder assumir a presidência da Re-
de, em lembrar que, então exercendo as funções de pública, eu e mais um oolega, o Juiz Dario Vlotli, ía-
jornalista político em Brasília, mereci de Pedro Alei- mos praticamente toda noite visitar sua solidão. Foi 
xo a sua amizade pessoal. DepoiS que lhe foi impos- depois que ele nada era que passei a oonhecê-Io 
ta a arbitrária destituição _ acontecimento que, se mais de perto e a admirar aquela personalidade tão 
não tivesse existido, teria alterado sobremodo o re- cheia de predicados. Muito obrigado. 
gistro de tantos eventos lamentáveis que se sucede- O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço o aparte 
ram -, meu apartamento era o modesto local esoolhi- de V. EXª e o testemunho que traz sobre a personali-
do por Pedro Aleixo e sua esposa para se hospeda- dade marcante de Pedro Aleixo. De certo modo, há 
rem em Brasília quando vinham a esta Capital. alguma coincidência entre a posição de V. EXª e a 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a figura minha. Depois que ele nada era, V. Exª passou a vi-
de Pedro Aleixo sempre representou um modelo a sitá-Io; e depois que ele nooa era, passei a hospedá-Io. 
ser seguido, a ser oferecido aos jovens oomo um Pedro Aleixo tinha uma personalidade realmen-
exemplo de homem que, pelo estudo, reuniu excep- te forte, homem honrado, um intelectual, um grande 
clonal bagagem cultural sem jamais dela jactar-se; jurista e um politico extraordinário. 
um exemplo de ooerência às idéias mais puras e de O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Ex' um 
lealdade aos compromissos assumidos na sua vida aparte, Senador? 
profissional, de inexcedível advogado, e na sua tra- O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com prazer o 
jetória política, de intemerata conduta pública. Senador Romero Jucá. 

O Sr. Lauro Campos - V. Ex". me concede um O Sr. Romero Jucá - Senador Edison Lobão, 
aparte? em nome da Liderança do PFL, gostaria também de 

O SR. EDISON LOBÃO - Tem V. EXª. a palavra associar a minha posição pessoal e a posição do 
O Sr. Lauro Campos - Quero somar minha Partido à homenagem que V. Ex" presta a Pedro 

voz à de V. Exª, neste momento em que se presta Aleixo, porque entendemos que V. EXª referencia um 
uma homenagem ao Professor Pedro Aleixo. Vizinho homem de bem, referencia um exemplo de retidão, 
meu em Belo Horizonte e tendo sido meu oolega de de caráter e de seriedade, que é importante não só 
turma, desde o ginásio. seu filho Maurício, Pedro para o presente, mas para as futuras gerações de 
Aleixo foi eleito paraninfo da minha turma. E não me políticos brasileiros. Eu gostaria de dizer que a ima-
formei por isso; não por causa da figura do homena- gem e a história de Pedro Aleixo serão importantes 
geado, mas pela maneira com que os alunos enca- para o futuro e para que, cada vez mais, se consoli-
min/laram o processo de' escolha. Então marquei mi- de a imagem pública da política brasileira, no senti-
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do da retidão de caráter, do cumprimento das obri- co, o maior jurista e possuidor de uma qualidade ex-
gações e no sentido de encarar a vida pública como cepcional: a lealdade a seus amigos. Quero asso-
uma missão a ser dotada de caminhos que nem ciar-me à homenagem que V. Exª, muito oportuna e 
sempre são os melhores, mas sempre serão os ca- merecidamente, presta à memória de Pedro Aleixo. 
minhos da honradez que Pedro Aleixo trilhou. Quero O SR. EDISON LOBÃO - Recebo com muita 
parabenizar V. Exª e fazer parte também dessa ho- honra as palavras de V. Exª, que ficarão transcritas 
menagem singela que é prestada agora. nos Anais do Senado Federal como mais um teste-

O SR. EDISON LOBÃO - Recolho com alegria munho sobre a personalidade desse homem extraor-
o aparte de V. Exê, que, neste momento, fala em dinário que foi Pedro Aleixo. 
nome da Liderança do PFL, que vem se juntar, por- Esse episódio do AI-5 - e ele conversava muito 
tanto, a este pronunciamento que faço no tarde de ccmigo, quase todos os dias tomávamos café da 
hoje, em homenagem à memória de um grande bra- manhã juntos - foi um episódio curioso e ainda pou-
sileiro, que foi, sem dúvida alguma, Pedro Aleixo. co explicado para a história da politica brasileira. 

O Sr. Bernardo Cabral - V. EXª me permite um Costa e Silva, que editou o Ato Institucional nº- 5, na 
aparte? verdade, não queria fazê-lo. Depois de ter conversa-

o SR. EDISON LOBÃO _ Ouço com prazer V. do com Pedro Aleixo sobre o assunto e de ter rece-
bido as suas ponderações contrárias à edição do AI­

O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador 
Edison Lobão, a grande verdade é que dificilmente 
os contemporâneos fazem justiça ao homem públi­
co. Geralmente são os seus pósteros que, à distân­
cia do tempo, quando a poeira da maldade assenta, 
uma plêiade ou de historiadores ou de Parlamenta­
res, como V. Exª agora, à frente dessa homenagem, 
relembra alguém como a figura de Pedro Aleixo. 
Quero dar meu depoimento pessoal. Quando che­
guei à Câmara dos DeputadOS, em 1967, mal havia 
entrado na casa dos trinta anos de idade, Pedro 
Aleixo era o Presidente do Congresso. Naquela altu­
ra, como sabe V. Exª, o Vice-Presidente presidia o 
Congresso. Convivi muito com ele. Meu filho era ga­
rotinho, ele chamava o Júlio de meu secretário. 
Aconselhou-me muito. Quando o Ato Institucional nº-
5 foi editado e meu nome levado à cassação e à 
perda de dez anos de direitos políticos, o único voto 
contrário foi o do Vice-Presidente Pedro Aleixo. To­
mei conhecimento disso porque um ajudante-de-or­
dens do Chefe da Casa Militar, numa carta e, mais 
tarde, em um depoimento ao filho de Pedro Aleixo, 
nosso Padre Aleixo, que está fazendo um trabalho 
sobre essa época, esteve conversando comigo so­
bre esse tempo em que Pedro Aleixo dizia ter medo 
do Ato Institucional nº- 5 não no que diz respeito à 
grande autoridade, mas no que diz respeito ao guar­
da da esquina, que poderia exagerar naquilo que fi­
zesse. Passado o tempo, ainda pouco olNi o Sena­
dor Lauro Campos, absolutamente independente 
para dar o seu depoimento, dizendo que no ostracis­
mo o procurou, como tantos outros. Eu mesmo vejo 

. com alegria essa atitude espontânea de V. EXª de 
trazer para a tribuna do Senado a homenagem a um 
homem público que foi, sobretudo, um grande políti-

S, pediu a seu Vice-Presidente que, na reunião do 
Conselho de Segurança Nacional, exibisse as suas 
razões contra a edição do AI-5, e Pedro Aleixo falou 
durante vinte e cinco minutos, num libelo, contra a 
tentativa de se editar ali o Ato Institucional nº- 5. 

Ficou absolutamente sozinho. Nenhum mem­
bro do Conselho de Segurança Nacional, mililares 
ou civis, nenhum deles acompanhou Pedro Aleixo e 
o próprio Presidente da RepÚblica, que não deseja­
va o AI-S. Costa e Silva ainda fez uma tentativa cu­
riosa: pediu ao secretário do Conselho de Seguran­
ça Nacional que pusesse a fita, Objeto da gravação 
do discurso de Pedro Aleixo, para que os ministros 
que sentaram mais ao fundo da sala pudessem olNir 
melhor as palavras do Vice-Presidente da Repúbli­
ca. É claro que os ministros todos haviam escutado 
muito bem as palavras do Vice-Presidente, mas ele 
queria repetir aqueles argumentos ainda no seu de­
sespero pessoal para não editar o AI-S. E assim foi 
repetida a gravação. Posta em votação, todos os mi­
nistros votaram a favor do AI-5, inclusive os minis­
tros civis, alguns dos quaiS deputados e senadores. 

Daí por diante, exatamente em razão disso, 
Pedro Aleixo caiu em desgraça com os militares. O 
Secretário do Conselho de Segurança Nacional, um 
general, tomou a si a incumbência de enviar uma 
carta a todos os oficiais-generais das Forças Arma­
das, encaminhando o discurso de Pedro Aleixo e 
procurando insinuar que o Vice-Presidente da Repú­
blica estava traindo a revolução, na medida em que 
não desejava a edição do AI-S. 

Essa é a bela história desse grande brasileiro e 
político que foi Pedro Aleixo. 

Vejo aqui o Senador Josaphat Marinho e lem­
bro-me de que, quando eu era jornalista, S. Ex', por 
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muitas vezes, Quando foi Presidente da grande Co- Muito obrigado. 
missão Que elaborou a Constituição de 1967, co­
mentou comigo a respl;lito. Josaphat Marinho escre­

'veu um capitulo sobre os direitos e garantias indivi-
duais para aquela Constituição. Pedro Aleixo elogia­
va muito esse trabalho, o Qual considerava extraordi­
nário. Naquela época, o Relator era o Senador Kon­
der Reis; Que ficou encarregado de examinar a pro­
posta de Josaphat Marinho; tanto Quanto sei, grande 
parte dessa proposta foi introduzida na Constituição 
de 1967, Que era uma boa Carta Constitucional. 

Esse homem militou na política brasíleira na­
Quela fase intensa. Tempos depois, obstinado em 
reabrir o Congresso Nacional, que estava compulso­
riamente' colocado em recesso, e em retomar o ca­
minho da' democracia, ele convenceu Costa e Silva 
a fazer uma grande emenda constitucional, conheci­
da como a Emenda nº- 1 de 1969. Costa e Silva en­
carregou. o Ministro da Justiça, Gama e Silva, de 

, fazê-Ia. Gama e Silva não desejou fazê-Ia, e, então, 
Pedro Aleixo tomou a si esse encargo. 

Certa vez, Pedro Aleixo mandou-me uma carta, 
Que tenho nos meus arquivos, em Que comentava 
uma observação do Presidente Costa e Silva a res­
peito de um artigo que ele, Pedro Aleixo, havia redi­
gido e Que pOSSibilitava a revogação do AI-S. 

Pedro Aleixo escrevera: "OL!Vido o Consélho 
de Segurança Nacional, o Presidente da República 
decretará a revogação do AI-S". 

Costa e Silva o chamou e disse: "Dr. Pedro, re­
tire essa parte Que diz "ouvido o Conselho de Segu­
rança Nacional", porque, se tivermos Que ouvir o 
Conselho de Segurança Nacional, vai ocorrer aquilo 
que acontecia no circo romano, em que todos apon­
tavam o dedo para baixo". 

Então, foi retirada essa parte do artigo, Que fi­
cou redigido simplesmente assim: "O Presidente da 
República revogará o AI-S". E assim foi feito muito 
tempo depois, com essa possibilidade, sem ouvir o 
Conselho de Segurança Nacional. 

Artigo do Padre e Professor José Carlos Brandi 
Aleixo, publicado, entre outros jornais, pelo Correio 
Braziliense e pelo O Estado de Minas Gerais, am­
bos aos 3 do corrente mês, acompanhadOS de judi­
ciosos comentários, dá uma sintese notável do dificil 
caminho percorrido na vida pública pelo Dr. Pedro 
Aleillo. Acredito Que esse artigo e os comentários, 
pela sua substãncia e pelo brilhantisnio de sua reda' 
ção, devem ser perenizados em nossos Anais, em 
uma modesta homenagem Que podemos prestar à 
memória do grande brasileiro Pedro Aleixo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Odacir Soares, 1 g S~retário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes, 
por cessão do Senador Bernardo Cabral. 

A SRA.EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrªG e 
Srs. Senadoras, estamos trazendo hoje'à tribuna um 
assunto Que tem nos preocupado protundamente e 
que está diretamente direcionado com a mão-<le­
obra, com a força de trabalho deste País, Que é o 
problema do desemprego. Atualmente, o desempre­
go atinge patamares dos maís altos da história do 
Brasil, trazendo preocupação para a sociedade, hu­
milhação e sofrimenlo para os trabalhadores, cresci­
menlo da violência urbana e fome. 

É importante Que o Govemo Federal esteja 
atenlo ao problema, mobilizando os diversos Minis­
térios envolvidos no tema, com o objetivo de encon­
trar soluções urgentes para estancar o crescimento 
vertiginoso das taxas de desemprego no País. 

Diante dessa realidade, é fundamental que o 
combate ao desemprego se apresente de forma sé­
ria, cOnsistente e profunda, sem o Que se estará 
apenas, sem resolver o problema, penalizando ainda 
mais as principais vítimas da sttuação. 

Estamos falando das recentes medidas sugeri­
das por diversas auloridades do Governo Federal 
que, sem atacar as verdadeiras causas do desem­
prego, apontam para um injuslo corte de direitos ad­
quiridos dos trabalhadores brasileiros. 

Inicialmente, gostaríamos de afirmar tratar-se 
de um profundo equívoco identificar nos direitos so­
ciais e trabalhistas a causa maior da dificuldade das 
empresas para contratar mão-dEKlbra ou ainda para 
tomar seus produlos mais competitivos no mercado 
intemacional. 

É preciso Que se diga, de forma clara e sem hi­
pocrisia, que o salário do trabalhador brasileiro é um 
dos menores do mundo, sendo, portanto, Qualquer 
cuslo agregado, por alto Que fosse, por equivalência, 
também um dos mais baixos dentre os países. 

O cuslo do trabalhador brasileiro, tomando 
como média o custoihora de um trabalhador da in­
dústria de transformação, segundo diversas pesqui­
sas divulgadas amplamente pela imprensa nacional, 
é cerca de apenas 3 dólares/hora. 
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Esse mesmo trabalhador em Portugal apresao- f, trabalhistas, à revelia da lei, principalmente da 
ta um custo de 4 dólares/hora; na Grécia, de 5 dóla- Constituição Federal, imediatamente rechaçada pelo 
res; na Espanha, de 12 dólares; na Itália, de 16 dóla- Judiciário, pelos empresários e pelos próprios traba-
res; e, finalmente, na Alemanha, de 21 dólareslhora, Ihadores, evidencia a fragilidade desse tipo de alter-
apenas para citar alguns exemplos. nativa para combate ao desemprego. 

Além disso, é preciso ficar claro que, quandr, Para o Presidente do Tribunal Superior do Tra-
está se tratando de encargos, não se pode falar e' m balho - TST, José Ajuricaba da Costa, a redução da 
férias, repouso remunerado, 132 salário ou licerrça_ proteção dos direitos dos trabalhadores "é um retro-
maternidade, por exemplo, que são direitos dos. tra- cesso que não vai solucionar o problema do desem-
balhadores - a não ser que se pretenda rev('; gar a prego", podendo ocorrer exatamente o contrário, ou 
lei Áurea, como escreveu o jornalista Clóvis F'mssi. seja, o incremento das demissões no País. 

( ... ) Esta, aliás, a conclusão cristalina a que chegou 
t: inaceitável, portanto, SF-s e Srs. S, Jnadores, o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho do 

que se pretenda também, em nome do C' .ombate ao Rio Grande do Sul, Vilson Rodrigues Bilhalva, ex-
desemprego, liquidar com a organizaçã/.'J dos traba- pressa em brilhante entrevista ao jornal Zero Hora, 
Ihadores brasileiros, duramente constn ~ída ao longo com o conhecimento, a profundidade e a isenção 
de décadas de lutas e mobilização, por meio de que o cargo que ocupa lhe confere. 
transferência dos recursos da cont libuição sindical Diz ele: 
dos trabalhadores para os cofres do Governo Federal. "O combate ao desemprego é o canto 

A apresentação dessa pror ,osta, como instru- do quero-quero. Esses acordos vão, na ver-
mento gerador de recursos para. qualificar a mão-<le- dade, aumentar o desemprego. Se o empre-
obra dos trabalhadores, é inco'r.npreensível, contradi- sário pode ter o empregado temporário mais 
tória e também bastante esm anha, quando, ao mas- barato, por que manteria o atual, de custo 
mo tempo, insistentemente, . se procura eliminar insti- mais elevado?" 
tuições reconhecidas neSS.a mesma função, corno o E diz mais: 
Senai e o Sesc, por exen:' ,pio. "Temos que ser sinceros. O que vai 

( ... ) ocorrer é que ele começará a demitir traba-
t: preciso que sr J diga também que, ao longo Ihadores com Carteira assinada para contra-

de décadas, o ensir',o fundamental foi tratado com tar outros pelo regime temporário, com me-
absoluto descaso r/.elos sucessivos governos, resul- nos encargos. Ou seja, vai se estimular uma 
tando na situaçãr J atual, em que 40% da mão-<le- grande rotatividade de trabalhadores e jogar 
obra têm apenaf, o 1Q Grau, 30% são analfabetos, e trabalhador contra trabalhador." 
o restante é inc:' apaz de ler e entender um manual de Esse tipo de solução, segundo diversas autori-
instruções, Cf ,m dificuldades, portanto, de incorpo- dades de trabalho no Brasil, já foi tentada em outroS 
rar-se às no\ las tecnologias de produção. países, como nos Estados Unidos, por exemplo, re-

( ... ) sultando apenas em aumento do lucro das empre-
A a',Ounciada pretensão de alterar o Fundo de sas, sem nenhum benefício para os trabalhadores. 

Garanti~ a por Tempo de Serviço, por outro ladO - com ( ... ) 
transt, Jrência dos recursos para a exploração dos A verdade, SF-s e Srs. Senadores, é que se 
banr ,os privaC:os, com direito a saques somente na pretendemos enfrentar o problema do desemprego 
apr Jsentadorla -, é uma proposta inoportuna. incon- com seriedade, compromisso e objetividade, deve-
si·.stente e desprovida de qualquer sentido social. mos, antes de mais nada, identificar as suas reais e 

Apesar de ter o seu valor real confiscado em verdadeiras causas. 
cerca de 80% nos últimos 28 anos, segundo pesqui- t: óbvio, tão cristalino quanto à conclusão do 
sa divulgada pelo jornal Gazeta Mercantil, o FGTS, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho do meu 
criado por Roberto Campos, em 1966, em substitui- Estado. que a principal causa do desemprego no 
ção à estabilidade no emprego, mantém o sentido da País são as taxas de juros gigantescas, que inviabili-
previdência, da proteção social aos trabalhadores, que zam qualquer atividade econômica. em todos os se-
norteou a política trabalhista de Getúlio Vargas. tores produtivos. 

( ... ) A verdade dos fatos, que deve orientar qual-
Nesse sentido, a proposta de acordos coleti- quer discussão sobre o assunto, é que, por um lado, 

vos, com eliminação temporária dos direitos sociais ternos um dos mais baixos custos de mão-<le-obra 
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do mundo e, conseqüentemente, também uma distr:"- Vale destacar que também importação indiscri-
buição de renda na mesma proporção e, por outro, minada, que está levando vastos setores da eco no-
lado, a maior taxa de juros do planeta. mia à falência, ou à extinção pura e simples, tam-

O verdadeiro "Custo Brasil", portanto, antes bém tem sua parcela de responsabilidade no au-
de mais nada, sem hipocrisia, são as taxas de ju- " ,mento do desemprego. 
ros, em todos os países do mundo inversamente Os setorês têXtil, calçadista, vinícola e de diver-
proporcionais ao custo médio da mão-de-obra, ou S,1'S outros produtores agrícolas sofrem cotidiana-
seja, tão mais baixas quanto mais valorizados são nlé '{Ite a concorrência absolutamente desleal dos 
os trabalhadores, como exceção - é claro - do Bra- prol ,~Jlos estrangeiros, com o fechamento de unida-
sil e outros países agora chamados de "emergen- des éifrente de produção e, conseqüentemente, eli-
~ ~~~~~~~ 

Vejamos a seguir alguns exemplos dessa es- Ai! "da na relação das causas da recessão, está 
clarecedora comparação: o arrochl~ ao crédito, que inviabiliza o comércio e 

Enquanto no Japão o custo médio da mão-de- joga na rUe' milhares de trabalhadores: 
obra por hora é de US$12,84, a taxa de juros é de ( ... ) '\ 
apenas 2,38% anual; A primeVa e fundamental medida de combate 

Já na França, para um custo médio da mão-de- ao desempreg~'} - portanto, antes do corte dos direi-
obra de US$15,25, a taxa de juros atinge 8,25% tos dos trabalha\iores - é a redução das taxas de ju-
anual; ros, verdadeiro g,~rrote da produção e obstáculo nú-

Nos Estados Unidos, por sua vez, para um mero um a qualG\uer politica de desenvolvimento 
custo médio da mão-de-obra de US$21 ,30, a taxa econômico. 
de juros anual não ultrapassa 8,75%; Nesse sentido,,~-ago aqui não as palavras de 

Já no Brasil, enquanto o custo médio da mão- um trabalhador, mas 2'~~ um empresário do porte e 
de-obra é de apenas US$3 por hora, a taxa de juros da liderança de Mário A \l1ato, ex-Presidente da Fe-
atinge a absurda taxa de 60% ao ano! deração das Indústrias d~' Estado de São Paulo, a 

A cada dia que passa, milhares de micro, pe_ poderosa Fiesp, condenan~i,? as propostas de, c~m-
quenos, médios e mesmo grandes empresários, co- bate ao desemprego atravé'S do corte dos direitos 
merciantes e produtores primários têm seus negó- dos trabalhadores. 
cios inviabilizados devido ao alto custo do dinheiro Diz S. Sª, em artigo para ,~, Correio Brazilien-
ou sob o peso dos encargos anteriormente assumi- se, do último dia 18 de fevereiro: , 
dos, resultando no desemprego de novas levas de - "Procura-se reduzir os épcargos sociais, 
trabalhadores, sem distinção do setor econômico ou apresentando-os, no entanto, erro/"eamente, como 
profissão. a causa única do desemprego. Le'do engano. O 

Mas, além dos empresários e dos trabalhado- desemprego tem causas que são a ",essência do 
res, o maior testemunho do caráter nocivo das Custo Brasil. Os empresários não podé '1'T1 trabalhar 
atuais taxas de juros quem pode dar é o próprio Go- com taxas de juros na estratosfera; o transporte 
verno Federal, ao mesrno tempo agente e vítima rodoviário, que representa 80% dos n "Ieios de 
dessa politica que, no ano passado, aumentou a dí- transporte, mesmo sem aumento do preço ,'l,os fre-
vida interna do País em 64%, elevando-a ao pata- tes, encarece por culpa das estradas que, p~ wece, 
mar de R$l 09 bilhões. foram abandonadas como coisa inútil; o mé \Smo 

Apenas para se ter uma idéia do desastre acontece com a malha ferroviária, que represe.'lta 
que tal taxa de juros pode provocar, em 1995, por 18% do transporte, e com a navegação fluvial, re5-
conta do pagamento de juros reais das dívidas pú- ponsável por apenas 2%". 
blicas, interna e externa, o Governo gastou É injustificável, portanto, diante dos dados 
R$14,237 bilhões, ou seja, R$5,6 bilhões a mais apresentados pela realidade, continuar sustentando 
do que em 1994. tal taxa de juros, que tem servido somente para 

Apenas para dimensionar o volume desses re- atrair capitais externos voláteis, com fim unicamente 
cursos, transferidos dos cofres públicos para os ban- especulativo, sem qualquer resultado para o incre-
queiros privados, internos e externos, lembramos mento da produção nacional. 
que na área da saúde, no mesmo período, foram in- A mais adequada e consistente maneira de 
vestidos R$15,8 bilhões, ou seja, quase a mesma combater o desemprego, por mais óbvio que possa 
coisa. parecer, é a geração de empregos. que impõe inves-
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tir na produção, com pagamento de salários dignos, desemprego, de acordo com o Pmsidente Femando 
geração e distribuição de renda, valorização do em- Henrique Cardoso, é seguir o oxemplo da Espa-
presário nacional e do mercado interno. nha, flexibilizando em cima dos trabalhadores, ou 

Sem isso. e permanecendo as atuais taxas de seja. retirando as garantias trabalhistas e lançan-
juros. o corte dos direitos dos trabalhadores servirá do-os à sanha do mercado livre de trabalho. No 
apenas para enriquecer ainda mais a elite brasileira entanto. lá na Espanha - a que Sua Excelência 
insensível aos problemas nacionais e retirar qual- se refere -. o desemprego atingiu 28%. Portanto. 
quer resquicio de cidadania de um contingente sem é de se lamentar que não sigam as pegadas de 
precedentes de brasileiros. V. Exª. procurando evidenciar que o desemprego 

É inaceitável. portanto. que. para desenvolver- moderno é devido ao fato de que a economia ca-
se o Pais. tenhamos que aceitar como pré-condição pitalista keynesiana faliu. está desempregando 
a ausência de direitos sociais para os trabalhadores. ao invés de reempregar. E. ao contrário. o Japão 
a falência do sistema produtivo nacional. a perda da conseguiu atingir o patamar em que hoje se en-
soberania econômica e o império do sistema finan- contra através da elevação de salário. e não da 
ceiro espoliador. redução. porque o trabalho bem pago é que faz 

O Sr. Lauro Campos _ V. Exª me permite um com que a máquina. a tecnologia seja um substi-
aparte? tutivo interessante para a mão-de-obra cara. e 

A SRA. EMILIA FERNANDES _ Concedo o assim por diante. Portanto. é o respeito ao traba-
aparte a V. EXª. com muito prazer. nobre Senador Ihador. que o Japão manifestou ao longo de sua 
Lauro Campos. história. que fez com que ele atingisse e~.sa si­

tuação de economia de ponta. Infelizmente. nós 
O Sr. Lauro Campos - Nobre Senadora Emilia seguimos um caminho oposto. E. por isso. o 

Fernandes. o bonito discurso de y. Exª trata de um nosso capitalismo só colherá mais perversidades 
assunto. talvez. o mais importante do mundo. São e mais desemprego. 
830 milhões de desempregados em escala mundial. 
o que constitui um fato inédito. um pico jamais alcan- A SRA. EMILlA FERNANDES - Agradeço o 
çado em qualquer outra fase da história da humani- aparte de V. Exª. nobre Senador Lauro Campos. que 
dade. Desse modo. V. Exª agiu muito bem. procu- enriquece o meu pronunciamento. 
rando apontar as causas. as características novas. Estávamos levantando para discussão aqui no 
modernas. desse fenômeno. que levaram a atingir Senado - e entendemos que é uma preocupação de 
as referidas dimensões. Infelizmente. parece que todos os trabalhadores. sindicatos e entidades que 
existe uma tendência para desprezar o fenômeno. neste momento estão atentos - essa condição que 
quando. por exemplo. o Presidente da República se se deseja colocar para o País como solução: no 
vale da estatística do IBGE. segundo a qual o nosso momento em que reduzirmos os direitos sociais dos 
desemprego estaria em torno de 5%. Ora. num País trabalhadores. resolveremos o problema do desem-
onde 48% da mão-<le-obra encontra-se no mercado prego. 
informal de trabalho. é óbvio que as estatísticas ofi- Entendemos que será investindo na educação. 
ciais não têm qualquer significado. Como também na mão-<le-obra qualificada - pagando-se bem para 
não tem significado esse absurdo a que V. Exªse re- que se possa exigir um bom resultado -. que tere-
fere. que é essa tentativa 'de resolver o problema do mos. então. a qualidade do produto e a competitivi-
desemprego através da redução da jornada de tra- dade que o País precisa para se colocar diante do 
balho. através da permissão de contratar trabalho Mercosul e. enfim. diante do próprio comércio euro-
sem carteira assinada. etc. Gostaria de ler apenas peu. 
um pequeno trecho de uma entrevista dada. há pou- Acreditamos que retirar direitos. apostar na fa-
co tempo. pelo Presidente Fernando Henrique Car- lência do sistema produtivo. perder a soberania eco-
doso à revista Esquerda 21. Diz Sua Excelência: nômica e aceitar esse financiamento espoliador ex-
"Conversei com Felipe González sobre isso. sobre a temo. realmente. são medidas que visam uma solu-
Espanha. Eles mudaram o Código de Trabalho. para ção simplista. 
quê? Para permitir maior liberdade nas fonnas de 
contrato. para permitir contratação por tempo par­
cial. com menos garantias sociais. Se você não der 
alguma flexibilidade. realmente não vai ter como ab­
sorver essa mão-<ie-obra." Então. a solução para o 

Essa solução simplista. lembra o grande joma­
lista da minha terra. Paulo Sanl' Ana. que. com sua 
aguçada sensibilidade. dizia: "não havia desempre­
go no Brasil. em 1850. embora não tivéssemos in­
dústrias e nossa sociedade fosse exclusivamente 
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agropastoril:. é claro havia a escravidão. Quem não 
fosse proprietário, era escravo." 

Ele faz uma re,"exão - e diante do tempo, não 
vou me estender -, uma avaliação sobre se quiser­
mos falar em desemprego, apostando no trabalha­
dor. Se quisermos retirar dos trabalhadores os seus 
direitos hoje, é lógico qUt' vamos dar início a um re­
trocesso e poderemos chegar, inclusive, à essa 
comparação que aqui foi colocada. 

Parece-nos que antes de superarmos a "Era 
Vargas", como já se anunciou, as medidas sugeridas 
para combater o desemprego, apontam para um re­
trocesso ao período pré-Revolução de 1930, quando 
não havia sequer jornada de trabal ho e os trabalha­
dores viviam sob o jugo dos latifundiários. 

Nesse sentido, para concluir, gostaria de deixar 
regi~1tradas as palavras de D. Luciano Mendes, aler­
tando para a necessidade de abrir os olhos em bus­
ca de novos caminhos. 

D,;z ele, traduzindo o espírito da Campanha da 
Fratemidade deste ano: 

Enquanto é tempo, precisamos romper 
a esfixia moral e psíquica do sistema que se 
ali menta nas teses neoliberais para redesco­
brir outra saída para nossos países, em que 
a primazia seja dada à dignidade de toda 
pessoa, sem excluídos, nem excludentes. 

Muito obrigada. 

. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao Senador Romero Jucá. 

S. ExA dispõe de 20 minutos. 
O SR. ROMERO JUCA (pFL-RR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, venho novamente a 
. esta tribuna para fazer um discurso que não gostaria 
de pronunciar. Na sexta-feira passada, tivemos aqui, 
pela manhã, uma fala minha denunciando a corrup­
ção e agressões que estão ocorrendo em Roraima. 
Ouvimos relato parecido de um Senador do Estado 
do Acre e também a outro semelhante de um Sena­
dor do Estado de Rondônia. 

Na mesma sexta-feira, o Senador Osmar Dias, 
nosso companheiro e amigo, reclamou que estava 
se tratando de questões locais, quando o Senador 
gostaria de tratar de uma questão nacional, relacio­
nada à privatização do Banco do Brasil. Entendi a 
posição do Senador Osmar Dias. E felizmente S. 
Ex' hoje pôde fazer seu discurso sobre o Banco do 
Brasil. 

Mas fiz questão de usar esta tribuna hoje para 
,esclarecer aos 'companheiros de outras regiôes que, 

infelizmente, ao vir aqui para denunciar agressões, 
violências, assassinatos, perseguições políticas, não 
faço isso porque esta tarefa me enobreça ou me dei­
xe satisfeito. Muitas vezes um Senador do Norte não 
pode vir tratar aqui só de questões nacionais como a 
do Banco do Brasil. 

E por que um Senador do Norte não pode fazer 
isso? Porque no Paraná, em São Paulo, no Rio 
Grande do Sul, nos Estados mais desenvolvidos, de­
mocracia, direito à vida e liberdade são questões tão 
intrínsecas ao ser humano que já passaram do está­
gio de serem questionadas. Infelizmente, no Norte, 
isso ainda não é uma verdade plena. Lá, não; temos 
problemas com a liberdade, temos problemas com a 
democracia, temos problemas com violência politica 
e temos problemas de perseguições. Infelizmente, a 
Justiça ainda não é totalmente respeRada na nossa 
Região. 

Conheço história quanto a isso. No Acre, o 
assassinato do ex-Governador Edmundo Pirlto, ou 
a morte de Chico Mendes, que ainda é uma chaga 
aberta por conta de questões políticas. Temos, em 
Rondônia, o assassinato do Senador Olavo Pires 
e outros assassinatos políticos que até hoje estão 
sem apuração. Em Roraima, ocorreram vários as­
sassinatos políticos, como o do jornalista João 
Alencar, como o do advogado e conselheiro fede­
ral da OAB, Paulo Coelho, e muitos outros. E é 
como representante de um Estado, por ser Sena­
dor de Roraima, que tenho a responsabilidade ins­
titucional de defender o meu Estado e a minha 
gente. Venho hoje aqui denunciar o clima de inse­
gurança e de violência que está sendo patrocinado 
pelo próprio Governo do Estado, que deveria estar 
engajado na proteção à sociedade e no cumpri­
mento às leis. 

Políticos de oposição estão sendo perseguidOS 
e ameaçados em Roraima, inclusive eu, Senador da 
República. Prefeitos estão sendo ameaçados de 
cassação simplesmente porque não comungam com 
a linha política do Govemador. Vereadores, agricul­
tores e comerciantes estão sendo retal iados, porque 
não fazem parte do partido de um Governador que, 
eleito por um segmento, deveria ter a consciência e 
a responsabilidade de saber que, no momento que 
assumiu, teria que cuidar de todos, trabalhar por to­
dos, respeHando todas as correntes políticas. inde­
pendente de essas correntes lhe fazerem oposição 
ou não. 

A SI"" Marina Silva - Permite-me V. Exª' um 
aparte? 
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O SR. ROMERO JUCA - Ouço com prazer V. Exª. Tenho sido testemunha de que V. Ex' tem tam-
Exª< bé I d m co oca o neste plenário suas preocupações 

A SrI- Marina Silva - V. Ex' está falando dos 
problemas do Estado de Roraima e fez uma refe­
rência a que os Senadores do Norte infelizmente 
não podem vir à tribuna apenas para tratar dos 
grandes temas, que, de vez em quando, somos 
obrigados a abordar. Temas que são específicos 
da nossa região. Mas, por ser essa região a meta­
de do Brasil, infelizmente essa metade do Brasil 
vive a política da forma como V. Exª está narran­
do. Estou ouvindo atentamente V. Ex'. Se mudás­
semos o nome do seu Estado de Roraima para 
Acre, não haveria diferença, os métodos, as for­
mas são as mesmas. Daqui a pouco falarei sobre 
o pedido de impeachment do Governador Orlei r 
Cameli, que, de todos os Governadores deste 
País. bate o recorde no que se refere à arbitrarie­
dades. irregularidades. de atentado mesmo contra 
a cidadania, contra os direitos do cidadão. Fiz este 
aparte apenas para me solidarizar com V. Ex' e di­
zer que essa forma antidemocrática de tratar as di­
vergências políticas tem ceifado a vida de muitas 
pessoas. mas. acima de tudo. tem ceifado algo 
fundamental para o desenvolvimento e o cresci­
mento do Norte. que é a democracia. Em nossos 
Estados. infelizmente, ser oposição ao Governo' 
significa não ter espaço em qualquer emissora de 
rádio. seja ela oficial ou mesmo particular, porque 
mesmo os empresários, donos de emissoras tam­
bém sofrem retaliações. Os comerciantes. que por­
ventura tenham algum tipo de relação com a oposi­
çao. sofrem retaiiações. Boa parte dos empresários 
d~ Região Norte depende de uma relação de comér­
CIO ~m.o Governo. que é o maior comprador. En­
tão, mfellzmente, democracia inexiste. e, inexistindo, 
é possível qualquer tipo de monstruosidade. até 
mesmo o ato de tirar a vida das pessoas como V. 
Ex' acabou de elencar. POderia aqui desfiar um ro­
sário de nomes de pessoas assassinadas na luta 
para colocar a verdade, ou pelo menos mostrar o 
outro lado da moeda do meu Estado. Agradeço a 
V. Ex' por esta oportunidade. Tenha minha solida­
rIedade em nome de uma política decente, correta 
para o Norte. ~ meu desejo que possamos. tam­
bém, debater os grandes temas nacionais, uma 
vez que nossa região representa metade deste 
País e não merece aparecer nos jornais. nos meios 
de comunicações. apenas como o lado que comete 
barbaridades. 

. O SR. ROMERO JUCA - Acolho com muita sa­
tIsfação, Senadora Marina da Silva. o aparte de V. 

sobre a violência, sobre as perseguições políticas e 
sobre a irresponsabilidade de governantes na Re­
gião Amazônica. Sem dúvida, V. Exª falou bem, 
nem a imprensa, na maioria das vezes, tem cora­
gem de relatar os fatos, porque donos de rádio, do­
nos de jornal, empresários, também são ameaça­
dos pela máquina do Governo com fiscalizações, 
com perseguições e com ameaças diretas. Isso se 
ocorre no Acre, infelizmente, também ocorre no Es­
tado de Roraima. 

O Sr. Bello parga - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. ROMERO JUCA - Com muita satisfa­
ção. nobre Senador Bello Parga. 

O Sr. Bello parga - Senador Romero Jucá 
acredito que V. Ex' está cumprindo estritamente ~ 
seu mandato de representante do povo. Não é la­
mentável que assunto dessa natureza seja tratado 
neste plenário, o lamentável é que ele tenha origi­
nado, qu~. tenhamos de tratá-lo. ~ lamentável que 
lutas pollticas exacerbadas, em que muitas vezes 
as facções se digladiam e chegam até a violência, 
possam acontecer em qualquer lugar. Mas não é 
aceitável. nobre Senador. que essas violências se­
jam patrocinadas pelo Governo do Estado. ~ la­
mentável que essa politica primária do crê ou mor­
re seja exercida. seja implementada por aqueles 
que deveriam promover a paz política. deveriam 
administrar com isenção e não causar danos à de­
~ocracia. não intimidar a opinião pública. seja ela 
mdep~ndente ou ligada a qualquer partido político. 
Acredito que V. Ex' está cumprindo o seu dever de 
parlamentar ao trazer esse assunto ao conheci­
mento da Casa e. por intermédio do plenário do 
Senado, à imprensa nacional. O que é lamentável 
não é que V. Ex' trate dele. o lamentável é que o 
problema exista. 

O SR. R.OMERO JUCA - Senador Bello Parga, 
recebo a manifestação de apoio de V. Ex'. 

~ lamentável ter que tratar de um assunto 
C?mo ?ss~. Sinceramente. de coração, gostaria de 
VIr aquI hOJe falar de forma diferente. Gostaria de fa­
lar. por exemplo. que o Estado de Roraima conta 
com um projeto de desenvolvimento auto-sustentá­
vel para produzir alimentos no lavradd para a Ama­
z?nia sem que seja preciso desmatar. Gostaria de 
dizer que o Estado de Roraima tem um enorme po­
tencial mineral e poderia estar gerando riquezas 
para o nosso povo. 
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Mas tenho que vir a este plenário dizer à Casa O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 
que, hoje, entrei com um ofício no Ministério da Jus- a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~ Se-
tiça e entreguei outro ofício ao Presidente do Sena- cretário em exercício, Senador José Fogaça. 
do Federal, Senador José Sarney, pedindo garantia É lido o seguinte: 
de vida. Estou indo a Roraima para defender os 
meus companheiros, a minha esposa, que é prefei­
ta, e a minha filha, que estuda numa universidade 
naquele Estado, os quais estão sendo ameaçados. 
Isso é lamentável. 

É lamentável ter que dizer, por exemplo, que 
no sábado pela manhã, por ordem do Govemador 
do Estado, foram presos todos os veiculos de trans­
porte de asfalto da Prefeitura, que está pavimentan­
do ruas nos bairros periféricos da cidade. O Gover­
nador não quer isso, porque quer ganhar a eleição 
para prefeito que ocorrerá no dia 3 de outubro. 

É lamentável ter que vir aqui dizer que estou 
pedindo garantia de vida para mim e para os compa­
nheiros. E mais: estou pedindo garantia de vida tam­
bém para aqueles que estão nos atacando lá, por­
que, infelizmente, esse grupo político é capaz de 
mandar matar alguém que está nos atacando, para, 
depois, tentar infligir a culpa a nós da oposiçãO. Isso 
já foi feito em Roraima. Já mataram um prefeito e 
muitas pessoas por essa razão. 

É por isso que venho a esta tribuna não para 
falar de desenvolvimento, de questões nacionais e 
do meu querido Estado de Roraima de uma forma 
construtiva; venho aqui para dizer ao Presidente 
da República, ao Ministro da Justiça, enfim, às au­
toridades federais, que é preciso acompanhar o 
clima de violência pOlítica que está-se instalando 
em Roraima, porque pode ser que, infelizmente, 
daqui a pouco, seja preciso que o Governo Fede­
ral intervenha em Roraima, para fazer com que as 
leis sejam cumpridas, que polítiCOS e cidadãos co­
muns não sejam trucidados por uma força gover­
namental que, C'lmo disse, em vez de estar prote­
gendo a sociedade, atuando para minorar as difi­
culdades e o sofrimento do nosso povo, está 
atuando para impingir uma linha política, humilhar, 
perseguir e matar. 

Quero aqui deixar esse alerta. Pedi garantias 
para mim e para minha família. Vou a Roraima esta 
semana; talvez volte no final da semana ou daqui a 
dez dias. Só voltarei quando o clima e a situação lá 
estiverem definidos. Não abrirei mão das prerrogati­
vas de Senador para defender o meu Estado, e não 
abrirei mão das prerrogativas, como homem e como 
cidadão, para defender minha mulher, meus filhos e 
meus companheiros de Partido. 

Muito obrigado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 50, DE 1996 

Dá nova redaçao ao Inciso V e ao § 
1~. do artigo 13. da Lei n~ 9.249 de 26 de 
dezembro de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. l Q O inciso V e o § 1Q do art. 13, da Lei ~ 

9.249 de 26 de dezembro de 1995 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 13 ................................................ .. 

.............................................................. 
V - das contribuições não compulsó­

rias; 

§ 1 Q - Admitir-se-ão como dedutíveis 
as despesas:" 

I - de contribuições patronais destinadas a 
custear planos de saúde e benefícios complementa­
res assemelhado!\ aos da Previdência Social, ·insti­
tuídos em favor dos empregado!\. até o montante 
equivalente ao dobro do valor da contribuição dos 
respectivos funcionários. 

11 - com alimentação fornecida pela pessoa ju­
rídica, indistintamente, a todos os seus empregados. 

Ar!. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. :1'- Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo do presente projeto é a redução da 
transferência para o Tesouro Nacional, via subsí­
dios, do custo patronal dos planos de previdência 
complementar e de saúde, mantidos por entres esta­
tais e empresas privadas, o que contribuirá para a 
redução do déficit públiCO e, em conseqüência, para 
o êxito do plano de estabilidade econômica. Recor­
de-se, a propósito, que o Governo de Israel suprimiu 
os subsídios fiscais quandO adotou seu exitoso pia­
no econômico. 

Limitada a renúncia fiscal a um montante equi­
valente ao dobro do valor da contribuição dos em­
pregados, ficam excluídas do benefício as numero­
sas empresas patrocinadoras de planos de previ-
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ciência complementar tão liberais (à custa do Tesou- dependentemente do disposto no artigo 47 da Lei ri< 
ro Nacional) que não exigem contribuição de seus 4.506(8), de 30 de novembro de 1964; 
empregados. Pelo texto atual da Lei ri< 9.249195, tais I - de qualquer provisão, exceto as constituí· 
empresas transferem para o erário o custo integral das para o pagamento de férias de empregados e 
dos planos que patrocinam, o que é moralmente ina- de décimo terc~ro salário, a de que trata o artigo 43 
ceitáveL da Lei ri< 8.981 , de 20 de janeiro de 1995, com as a1-

Como conseqOência, também serão beneficia- terações da Lei ri< 9.065(9), de 20 de junho de 1995, 
dos os contribuintes, sobretudo aqueles que ganham e as provisões técnicas das companhias de seguro e 
menores salários e trabalham em empresas de pe- de capitalização, bem como das entidades previdên-
queno porte, que não têm as mesmas condições das cia privada, cuja constituição é exigida pela legisla-
grandes empresas para organizar planos comple- ção especial a elas aplicável; 
mentares, de saúde e de previdência. " - das contraprestações de arrendamento 

A supressão do privilégio da renúncia fiscal mercantil e do aluguel de bens móveis ou imóveis, 
para seguros e para os dirigentes da pessoa jurídica exceto quando relacionados intrinsecamente com 
encontra fundamento: a produção ou comercialização dos bens e servi-

- quanto aos seguros, no fato de ser ços; 
inaceitável que o tesouro nacional banque 
até os custos de seguros pessoais, que 
nada têm a ver com os riscos sociais; 

- quanto aos dirigentes das pessoas 
jurídicas, titulares dos mais altos salários, di­
retos e indiretos, deste país, porque a sua 
manutenção só contribuirá para agravar o 
que já é a mais iníqua concentração de ren­
dado mundo. 

No mesmo passo, as modificações ora propos­
tas são oportunas para dar conteúdo ético à re­
forma da Previdência. Pois, tal reforma, reclama­
da consensualmente, há mais de 30 anos, pelo 
povo, só contribuirá para modernizar o Estado 
brasileiro, entendida a expressão no sentido de 
um Estado menos desigual e injusto, se atacar 
as verdadeiras causas das mazelas da Previdên­
cia, dentre as quais estão os privilégios dos seg­
mentos de maior renda, inscritos em leis ordiná­
rias, a exemplo da Lei ri< 9.249, objeto da presente 
emenda. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1996. Se­
nador Roberto Requião. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

Altera a legiSlação do Imposto sobre 
a Renda das pessoas Jurídicas, bem 
corno da contribuição social sobre o lu­
cro IIqu ido, e dá outras providências. 

.................................................................................... 
Ar!. 13. Para efeito de apuração do lucro real e 

da base de cálculo da contribuição social sobre o lu­
cro líquido, são vedadas as seguintes deduções in-

IJI - de despesas de depreciação, amortização, 
manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, 
seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis 
ou imóveis, exceto se intrinsecamente relacionados 
com a produçãO ou comercialização dos bens e ser­
viços; 

IV - das despesas com alimentação de sócios, 
acionistas e administradores; 

V - das contribuições não compulsórias, exce­
to as destinadas a custear seguros e planos de saú­
de, e benefícios complementares assemelhados aos 
da previdência social, instituídos em favor dos em­
pregados e dirigentes da pessoa jurídica; 

VI - das doações, exceto as referidas no § 2"-; 
VII - das despesas com brindes. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- Decisão T erminaliva.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pro­
jeto será publicado e remetido à comissão compe­
tente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 
Secretário em exercício, Senador José Fogaça. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB N2 223/96 

Brasília, 22 de março de 1996 

Senhor Presidente, 

Em resposta ao OF. SF-269/96, tenho a honra 
de encaminhar a Vossa Excelência os nomes dos 
senadores do PMDB que integrarão a Comissão Es­
pecial Interna, criada através do Requerimento ri< 
17, de 1996, destinada a promover atualização e no­
vos estudos e levantamentos sobre a abertura de 
frentes de produção agropecuária, extrativa e de di-
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versificada gama de insumos industriais ou de bens Regimento Interno do Senado Federal sejam solici-
acabados na região dos cerrados e em toda interlân- tadas ao Ministro da Fazenda as seguintes informa-
dia do corredor de transporte do Centroeste, que liga ções: 
o Brasil Central e regiões adjacentes até o oceano 
Pacifico ao Complexo Portuário do Espirito Santo. 

Titulares Suplentes 

Senador Mauro Miranda Senador Casildo MaJdaner 

Senador Gerson Camata Senador Emandes Armrim 

Senador Flaviano Melo 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelên­
cia, protestos de estima e consideração. - Senador 
Jáder Barbalho, Lider do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A pu­
blicação. Ficam os Senadores indicados pela lide­
rança do PMDB designados como membros da co­
missão a que se refere o oficio lido. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Encer­
rou-se, na sexta feira última, o prazo para apresen­
tação de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução nQ 24, de 1996, de au­
toria do Senador Sebastião Rocha, que altera o inci­
so IX do art. 14 do Regimento Interno do Senado 
Federal, referente ao uso da palavra; 

- Projeto de Resolução nº 25, de 1996, de au­
toria do Senador Sebastião Rocha, que acrescenta o 
§ 50 ao art 145 do Regimento Interno do Senado 
Federal, que trata das Comissões Parlamentares de 
Inquérito; 

- Projeto de Resolução nQ 26, de 1996, de au­
toria do Senador Sebastião Rocha, que altera o art. 
308 do Regimento Interno do Senado Federal, refe­
rente ao encaminhamento de votação; 

- Projeto de Resolução nQ 27, de 1996, de au­
toria do Senador Sebastião Rocha, que acrescenta o 
§ 50 ao artigo 145 do Regimento Interno; e 

- Projeto de Resolução nQ 28, de 1996, de au­
toria do Senador Bernardo Cabral, que altera o Regi­
mento Interno, acrescentando o parágrafo único ao 
art 78. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias vão às Comissões de Constitui­

ção, Justiça e Cidadania; e Diretora. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 

a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário em exercício, Senador José Fogaça. 

É lido o seguinte: . 

REQUERIMENTO ~ 271, DE 1996 

Senhor Presidente; 
Nos terrms dos arts. 49, inciso X, e 50 da 

Constituição Federal combinados com o art 216 do 

1. Em face das dificuldades enfrentadas pelo 
Banco Nacional em 1995 informar se ocorreram reu­
niões entre representantes desse Banco e repre­
sentantes/dirigel)tes do Banco Central para tratar do 
Assunto. Em caso afirmativo informar em que datas 
e locais ocorreram essas reuniões; quais os assun­
tos tratados em cada uma; nomear os presentes em 
cada uma. 

2. Precisar a data em que as autoridades do 
Banco Central tomaram conhecimento da existência 
de operações fictícias de crédito na contabilidade do 
Banco Nacional; nomear as autoridades que tiveram 
acesso a tais informações e quaiS providências ado­
taram. 

3. Em que consistiam as operações ficticias de 
crédito registradas nas demonstrações financeiras 
do Banco Nacional. 

4. Durante todo o ano de 1995 quais institui­
ções financeiras, públicas e privadas, concede­
ram empréstimos no mercado interbancário ao 
Banco Nacional; indicar os valores diários por 
instituição, as espécies das operações, seus 
prazos e taxas. 

5. A partir da decretação do Rael, de que for­
ma foram pagos os empréstimos interbancários con­
cedidos ao Banco Nacional. 

6. Com base em que legislação, e através de 
qual documento, enviar cópia, esse Banco Central 
decretou a indisponibilidade de bens dos ex-admi­
nistradores e controladores do Banco Nacional e 
suas coligadas? Que pessoas tiveram decretada a 
indisponibilidade de seus bens, indicando as respec­
tivas funções no Banco Nacional e suas coligadas. 
Como se deu publiCidade à decretação de indisponi­
bilidade; 

7. Quais razões fundamentaram a decisão do 
Banco Central de decretar o Raet e não oulra medi­
da, como por exemplo a intervenção ou a liquida­
ção? 

8. Qual o valor dos depósitos à vista ou sacá­
veis mediante aviso prévio, depósitos de poupança, 
depósitos a prazo, com ou sem emissão de certifica­
do, letras de câmbio, letras imobiliárias e letras hipo­
tecárias haviam no Banco Nacional, na data da de­
cretação do Rael? 

9. Remeter cópia da ata da reunião da Diretoria 
do Banco Central que aprovou a decretação do 
Raet, do voto aprovado e de todas as decisões des­
sa autarquia referentes à operação Nacional/Uniban-
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CO, inclusive pareceres da área técnica pertinentes cionada no item 9 do voto BCB 467/96-8? Detalhar 
ao assunto. os créditos cedidos, com as datas das operações de 

1 D. Com relação à participação do Unibanco compra. os valores vendidos por banco em cada 
no Proer. relativamente ao Banco Nacional. infor- operação e o montante de créditos adquiridos pelo 
mar que critérios o BC utilizou na análise da pro- Banco Nacional de cada uma daquelas institu!ções. 
posta do primeiro. para considerá-Ia conveniente. Quais as razões para o voto citado autorizar a ,~qui-
oportuna e viável para a aplicação do Programa sição de créditos especificamente do Bradesco. ltaú 
em questão. e Unibanco? Qual as razões do voto citado determi­

11. Considerando o uso de recursos ao ampa­
ro do Proer em relação ao Banco Nacional ou ao 
Unibanco remeter cópias dos contratos de abertura 
de crédito relacionadas com o Programa e seus 
eventuais aditivos. inclusive aqueles autorizados 
pelo voto BCB 467/95-B, seus eventuais aditivos e 
contratos que os sucederam. Quais montantes fo­
ram liberados em cada operação. suas datas. a ori­
gem e aplicação dos recursos. descrevendo a ne­
cessidade de cada liberação, juntando cópia. inclusi­
ve. das análises realizadas pelos setores técnicos 
competentes? 

12. De quais títulos contábeis constantes dos 
balancetes do Banco Central provieram os recursos 
utilizados. sob o Proer, na operação Nacional/Uni­
banco? Indicar o valor de cada liberação e os saldos 
dessas contas antes e após cada liberação. bem 
como o custo financeiro efetivo. para o Bacen. dos 
recursos correspondentes. por rubrica. Quais os sal­
dos disponíveis. atualmente. na conta de reservas 
bancárias e noutras contas eventualmente existen­
tes. que possam ser utilizadas em operações do 
Proer? Detalhar as espécies das garantias ofereci­
das para assegurar a liquidação dos mútuos conce­
didos sob o Proer, com a relação dos títulos ou cré­
ditos recebidos e seus valores individuais. Quais os 
critérios utilizados pelo Bacen na aceitação e análise 
dessas garantias e na consideração de seu eventual 
deságio? 

13. Quais operações ativas e paSSivas do Ban­
co Nacional não foram assumidas pelo Unibanco? 
Qual a situação dos débitos do Banco Nacional não 
assumidos pelo Uni banco e que tratamento vem 
sendo dispensado aos titulares dQs correspondentes 
créditos? 

14. Que providêncías foram adotadas por essa 
autarquia para compensar a expansão da Base Mo­
netária provocada pela liberação dos recursos do 
Proer para o UnibancotNaciona/? 

15. Qual a origem dos recursos utilizados pelo 
Banco Nacional para a compra de créditos. junto ao 
Fundo de Compensação de Variações Salariais 
(FCVS) do Banco Bradesco S.A .• Banco Itaú S.A. e 
União de Bancos Brasileiros S.A. (Unibanco). men-

nar a aquisição de créditos junto ao FCVS e não de 
outros créditos ou títulos? 

16. Detalhar. com indicação de cada rubrica. 
os valores que o Banco Nacional detinl'\a junto ao 
Banco Central a título de recolhimento compulsó­
rios, em 1 de novembro de 1995. e dessa data até 
hoje? 

Justificaçlo 

Está sendo analisado pelo Congresso Nacional 
duas Medidas Provisórias que tratam especificamen­
te sobre o Proer e a criação de um fundo para a ga­
rantia dos depósitos de clientes de bancos que ve­
nham a quebrar. Considerando o déficit que as con­
tas públicas vêm apresentando desde o começo do 
ano. e considerando que a utilização dos recursos 
do Proer tem contribuído para o aumento da dívida 
interna. as informações aqui solicitadas são tunda­
mentais para que possamos analisar as proposições 
do Executivo. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1996. - Se­
nador Eduardo SupliCy. 

(A Mesa para decisão.) 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido será despachado à Me!la para deci­
são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen­
to Interno. 

Concedo a palavra ao Senador EduardO Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. Senador Ney Suassuna; Srts e Srs. 
Senadores, em primeiro lugar. gostaria de saudar o 
extraordinário evento, a verdadeira festa democráti­
ca que se constitui u na maior cidade do País. a capi­
tal de São Paulo, a prévia realizada pelo Partido dos 
Trabalhadores para a escolha de nossa candidata à 
Prefeitura. 

Essa prévia ocorreu ontem, domingo. 24 de 
março de 1996. após 14 debates realizados entre os 
candidatos Teresa Lajolo. Aloizio Mercadante e Lui­
za Erundina de Sousa. 
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Tive a oportunidade' de acompanhar cerca de por lei pela legislaçãO brasileira, como também o é 
lOdos 14 debates realizados nas principais regiões na história do atual Presidente Fernando Henrique 
da cidade de São Paulo. Mais de cinco mil filiados, Cardoso. 
simpatizantes e interessados participaram desses Gostaria, mais uma vez, de registrar um artigo 
debates em que cada um dos candidatos, em reu- do ex-Senador, Fernando Henrique Cardoso, publi-
nião presidida pelo Presidente municipal do Partido, cada na Folha de S. Paulo, de 26 de maio de 1988, 
Gilmar Tato, expunha a sua plataforma durante dez denominado: Dando e Recebendo, quando S. Exª 
minUtos, e havia uma seqüência de dez perguntas, condenava as práticas do Presidente da República 
de um minuto cada, formulada por aqueles que pri- que procurava, de alguma maneira, convencer Par-
meiramente se aproximavam do microfone. Em se- lamentares para conseguir que o seu mandato fosse 
guida, cada candidato dispunha de dez minutos para de 5 anos. 
expor o seu ponto de vista seguidos de outra se- Lerei o parágrafo final do artigo: 
qüência do dez questões, de um minuto cada, e 
mais dez minutos, para as conclusões de cada can­
didato. Foram debates nos quais se testou o empe­
nho e a capacidade de cada candidato, bem como o 
seu conhecimento da cidade. Houve uma manifesta­
ção fantástica. 

Ontem votaram 9.932 filiados, de um total de 
47.716, portanto, foi ultrapassada o quorum mínimo 
de 20,81%. Foram considerados válidos 9.126 vo­
tos. A vereadora Teresa Lajolo recebeu 346 vo­
tos, ou 3,79% dos votos válidos; Aloisio Merca­
dante, 3.355 votos, ou 36,78% dos votos váli­
dos; Luiza Erundina de Sousa, ex-Prefeita da cida­
de, 55,59% dos votos válidos. Assim, ela sagrou­
se vencedora. 

Os candidatos Aloisio Mercadante e Teresa 
Lajolo tiveram a atitude, de pronto, de dizer que 
apoiarão Luiza Erundina com toda força. Eles e to­
dos aqueles que votaram nessa prévia estão em­
penhados agora na disputa eleitoral em torno da 
única candídata escolhida exemplar e democrati­
camente pelo sistema adotado pelo Partido dos 
Trabalhadores em São Paulo, sistema esse que 
também vem sendo adotado em muitas outras ci­
dades brasileiras. 

Gostaria de cumprimentar o PT, em especial 
o da cidade onde vivo, São Paulo, por essa práti­
ca. Cumprimento todos os membros da direçãO, 
bem como os filiados e, sobretudo, os candida­
tos Aloisio Mercadante, Teresa Lajolo e Luiza 
Erundina, que tanto dignificaram esse processo 
de escolha. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o nobre 
Senador .Roberto Requião formulou uma questão de 
ordem de grande importância. S. Exª falou sobre o 
que foi publicado na imprensa, nesses últimos dias, 
dando-nos conta de uma prática absolutamente con­
denável. Prática essa que não pode ser. aprovada 
pelo povo brasileiro e que, inclusive, é condenada 

"É outra forma de agir conforme a fra­
se famosa: é dando que se recebe. Dá-se 
uns meses a mais para os prefeitos e se es­
pera a retribuição com os votos a mais para 
presidente. Há ainda quem faça isso em 
nome da democracia, ou da transição demo­
crática. Haja desfaçatez!" 

É o termo utilizado pelo Senador Fernando 
Henrique Cardoso para qualificar a política do "é 
dando que se recebe". 

Ora, Sr. Presidente, a revista Veja, bem como 
os jornais a Folha de S. Paulo, o Jornal do Brasil, 
O Globo, o Correio Braziliense, o Estado de S. 
Paulo, todos, registraram episódios relativos à 
maneira como o Governo distribuiu favores e con­
seguiu alargar os votos que não tinha, seja na Câ­
mara. dos Deputados, para aprovar a Reforma da 
Previdência, seja no Senado Federal, para arquivar 
o pedido de CPI. 

Diz a matéria da Veja: 

"Foi dando que FHC recebeu. afere­
ce'ndo mel e fel no balcão do Congresso, o 
Planalto, arquiva a CPI e aprova a Reforma 
da Previdência." 

Ora, Sr. Presidente, nós gostaríamos que hou­
vesse uma reflexão profunda sobre a questão do ca­
ráter, o caráter do Executivo, o caráter do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e o caráter dos Sena­
dores, o caráter dos Deputados, enfim, o caráter dos 
membros do Congresso Nacional. 

É verdade que nós somos representantes do 
povo. É verdade, como tantas vezes se diz, que 
nós temos os defeitos e as qualidades do povo 
brasileiro, mas temos também uma responsabilida­
de, Sr. Presidente. Somos aqueles que formula­
mos as leis e somos aqueles que temos o dever 
de cumprir a lei. 
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Ainda hoje, no jornal Folha de S, Paulo, o ju- exigindo dep,oimentos, prolongadas discus-
rista Fabio Konder Comparato fez uma reflexão ana- sões, diligênci.1S, mesmo porque não há, en-
crônica. Diz ele que, no capítulo que define os cri- tre as irregular:idades apontadas em algu-
mes praticados por funcionário público contra a ad- mas instituições. nenhuma que não esteja 
ministração, o Código Penal considera funcionário sendo objeto de l'igorosa apuração, não há 
todo aquele que exerce cargo, emprego ou função nada que obstrua a ação da justiça já em 
pública. Nelson Hungria, um dos autores e comenta- curso." 
dores mais autorizados do Código, observa que, Será mesmo verdade is,~o? 
para efeitos penais, é considerado funcionário públi­
CO também aquele que exerce função política, como 
o Presidente da República ou os membros do Poder 
Legislativo. 

Teve razão hoje, portanto, o Senador Roberto 
Requião, ao chamar à responsabilidade os membros 
do Senado, pois diz Fabio Konder Comparato: 

"É juridicamente possível, por conse­
guinte, que uma dessas altas personalida­
des políticas seja autora de crime de corrup­
ção ou prevaricação", por exemplo. Comete­
rá críme por prevaricação, se vier a retardar 
ou deixar de praticar indevidamente ato de 
ofício ou praticável contra disposição ex­
pressa de lei, para satisfazer interesse ao 
sentimento pessoal- art. 319. 

Imaginemos, assim, que Parlamenta­
res deixem de exercer seu dever de fiscali­
zação dos atos ou omissôes do Poder Exe­
cutivo por interesse político pessoal. Como a 
fiscalização e o controle do Executivo é atri­
buição privativa do Congresso - Constituição 
Federal, ar!. 49, X -, o Deputado ou Senador 
que vota contra a instalação de CPI em tro­
ca de vantagens políticas terá cometido, in­
discutivelmente, o crime de prevaricação ou 
de corrupção. , 

Por outro lado, a Lei n" 1.079, de 1950, 
a mesma aplicada com êxito contra um ex­
Presidente da República, define outro crime 
de responsabilidade do supremo mandatário 
da Nação: o ato de subornar ou, de qualquer 
maneira, corromper parlamentar a fim de 
desviá-lo do exercício regular de seu man­
dato (ar!. 62, inciso 11)." 

Ressalto ainda o editorial da Gazeta Mercantil. 
de hoje, que comete um engano: 

" ... não nos parece que, na não instala­
ção da CPI, a imagem do Senado saia arra­
nhada, como se alegou; ao contrário, como 
se tem observado, não há um reclamo da 
opinião pública para que o sistema financei­
ro venha a ser investigado pelo Congresso, 

Digo, respeitosamente, que a Gazeta Mercan­
til se enganou redondamente. Sei que o editorial 
não deve ter sido escrito antes dos jornais de domin­
go terem sido publicados. Eis o que diz a pesquisa 
de O Estado de São Paulo de on~em, dia 24 de mar­
ço: "Paulistanos apóiam CPI. Pesquisa do InforrnEs­
tado mostra que 86,4% dos paulistanos aprovam a 
idéia." Ao mesmo tempo temem o uso indevido da 
CPI e gostariam de separar as motivações de al­
guns, como o Presidente José Sarney, mas querem 
que haja a CPI." 

Também a pesquisa da Folha de S. Paulo 
publicada ontem indica: "76% dos paulistanos que­
rem que bancos sejam investigados por CPI." 

Será que os Senadores estão ouvindo devida­
mente o clamor do povo? Ora, Sr. Presidente, al­
guns pensam que basta·o trabalho da Justiça. Será 
que o trabalho da Justiça será tão eficaz, para um 
assunto dessa complexidade, quanto poderá vir a 
sê-Io o trabalho de uma CPI? 

Eis aqui o exemplo: a juíza Marilena Franco 
ficou perplexa diante das declaraçôes do Sr. 
Clarimundo SantAnna realizado na sexta-feira úl­
tima no Rio de Janeiro, na 13â Vara. Peço, inclu­
sive, a transcrição na íntegra do interrogatório 
feito pela jUíza Marilena Franco e as respostas 
de Clarimundo SantAnna, dos quais destaco al­
g uns trechos: 

"Juíza Marilena Franco - O senhor está 
aqui para se defender. Vou fazer as pergun­
tas e, se o senhor quiser, pode não respon­
der. Qual foi a sua trajetória no Banco Na­
cional? 

Clarimundo SantAnna - Entrei no Ban­
co Nacional aos 14 anos, como contínuo, 
em 1956, em Belo Horizonte. Depois, fui fa­
zendo carreira, promovido a escriturário, de­
poiS chefe de seção, de serviço, de divisão, 
cheguei a gerente administrativo, diretor e 
depois à vice-presidência. Em junho, faria 
40 anos no banco. 

Juíza - Qual era a sua autonomia den­
tro do banco? 
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CS - Em uma estrutura de grande por­
te como era o banco;, há vários vice-presi­
dentes, há respons{weis por diversos seto­
res. Eu era responsável pela contabilidade 
geral e me reporta.va ao vice-presidente ge­
rai, Amoldo de O'liveira, e ao presidente do 
Banco, Marcos WAagalhães Pinto. 

Juíza - O f;enhor poderia explicar como 
funcionavam e'ssas operações de conversão 
da dívida extema? 

CS - Nã.o tenho conhecimento." 

Ora, 40 anos de banco, vice-presidente e não 
tem conhecimento das operações de conversão da 
dívida extema? 

"Jui:za - Eu acredito. Mas quem saberia 
e era responsável por essas operações? 

Cs. - A área do comércio exterior, não 
fazia parte dessa área. Ficava em outro 
prédio. 

Juiza - Então, porque o senhor acredi­
ta que foi responsabilizado pelo Banco Cen­
trai por essas operações? 

CS - Não sei. Tomei conhecimento 
dessa denúncia através do Sr. Nelson (Nel­
son Batista dos Santos, inspetor do Banco 
Central) em 1989. Ele disse que estava com 
dificuldades em localizar os C(",mprovantes 
de algumas operações. 

Juíza - Quem tinha essa contabilidade, 
então? 

CS - Não me recordo. Todos os seto­
res tinham contabilidade própria. Eu ape­
nas consolidava os números em um s6 ba­
lanço. A área de comércio exterior tinha 
sua contabilidade. E isso seguia as exi­
gências do BC. 

Juíza - O senhor saberia explicar por 
que as tees, ou comissões, dessas operaçõ­
es variavam tanto? Algumas são de 5% e 
outras de 26%. E, curiosamente, as mais al­
tas são do Banco Nacional-Nassau? 

CS - Não sei explicar. O Nacional­
Nassau não é um banco, mas sim uma 
agência. 

Juíza - Nas Bahamas, no Caribe? Era 
uma agência grande? 

CS - Sim. E como está em outro país, 
segue a legislação local. As contas que nos 
chegavam eram apenas um núml3ro final. 
Esse resultado final que entrava p·ara o ba­
lanço do banco. 

Juíza - E por que não havia compro­
vantes? 

CS - Acho que porque tinham sido 
compensadas entre bancos. Mas como não 
eram da minha área, não sei informar. 

, Juíza - Quem saberia? O senhor pode 
indicar nomes desse setor de comércio exte­
rior? 

CS - Não me lembro." 

Estava com uma memória realmente 
muito fraca. 

"Juíza - Estou perplexa, Dr. Clarimun­
do. O senhor está no banco desde os 14 
anos. Chegou ao topo e deve conhecer to­
dos que também estavam no topo. Mas 
não sabe indicar uma pessoa. Não se lem­
bra ... 

CS - É que as operações são muito 
complexas. Seria preciso ouvir dois, até 
mais, especialistas. Nem no BC há como 
ouvir um só. 

Juíza - Por que o senhor não atendeu 
às convocações da Polícia Federal e da Pro­
curadoria da República para prestar esclare­
cimentos? 

CS - Recebi a convocação da POlicia 
Federal. Mas os advogados do banco não 
me aconselharam a ir. Estávamos aguar­
dando a decisão sobre o recurso ao Conse­
lho do Mercado Financeiro à advertência fei­
tapeio BC. 

Juíza - Por que o senhor acha que o 
BC o puniu? 

CS - Advertiu. Acho que porque meu 
nome constava nos registros como respon­
sável pela contabilidade geral. 

Juíza - Advertência, doutor, não deixa 
de ser uma punição. Poderia até ser uma 
cara fei a. Tem que haver critério na punição. 
Não pode ser só porque o nome consta 
como responsável. O senhor quer dizer en­
tão que o BC agiu assim por presunção? 

CS - Não é isso que eu quero dizer. 

Juíza - Em momento algum, o senhor 
quis saber quem eram os verdadeiros culpa­
dos? O senhor foi advertido e não foi se 
queixar, brigar para saber quem eram os 
culpados? Não foi ao viCe-presidente geral, 
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ao presidente do banco? Me desculpe, dou- vulgou hoje na Avenida Paulista, diante da sede do 
tor, mas se fosse comigo, eu iria reclamar, Banco Central; no documento, expõe a necessidade 
querer saber de quem era a culpa. Não fica- da realização dessa CPI com o apoio de empresá-
ria sossegada enquanto isso não fosse feito. rios de São Paulo. 
O senhor não foi cobrar essas providên-
cias?" 

CS-Não. 

Juíza - Então o senhor poderia apontar 
os responsáveis? 

CS - Não. É preciso que fique claro 
que não entendo de contabilidade de crédito 
imobiliário da área de financiamento ... " 

E assim por diante. As respostas foram 
evasivas ou de memória fraca. A juíza teve 
a gentileza de tormular uma pergunta que 
enviei: 

"Juíza - Vou fazer uma pergunta que 
vem de Brasília, de um Senador da Repúbli­
ca, representante do povo. E como acho 
que a justiça é do povo, vou fazê-Ia como se 
fosse minha". 

Aproveito a oportunidade para agradecer a Juí­
za Marilena Franco pela gentileza. 

"Juíza - O senhor tem conhecimento 
se alguma conta do Nacional teria sido usa­
da para campanha de políticos?" 

Ele simplesmente respondeu: "não." 

Formulei essa pergunta porque, no avião 
em que Viajei daqui para São Paulo, após a ses­
são de sexta-feira, sentei-me ao lado de uma 
pessoa que soube de uma conversa entre dois 
empresários e um parlamentar, que disse da 
enorme preocupação de alta autoridade da Re­
pÚblica e do empenho extraordinário que se es­
tava fazendo para impedir que houvesse a CPI, 
porque tinha receio que a CPI acabasse desco­
brindo contas-fantasmas do Banco Nacional, 
particularmente em um Estado do Nordeste bra­
sileiro. Estava muito preocupado com uma conta 
que envolvia alguns milhões de reais. 

Como não tenho comprovação, espero que a 
CPI procure. Agora, como o -Delegado Paulo La­
cerda, o mesmo que descobriu tantas contas-fan­
tasmas, é um especialista nesse assunto, espero 
que descubra. Mas o Sr. Clarimundo não quis re­
velar. 

Sr. Presidente. eu gostaria de registrar aqui um 
manifesto em apoio à CPI dos Bancos que a Asso­
ciação Brasileira de Empresários pela Cidadania di-

Em vista das informações prestadas pelo Mi­
nistro da Fazenda, em especial pelo Diretor de 
Fiscalização do Banco Central, Cláudio Ness 
Mauch, respondendo ao requerimento que formu­
lei, especialmente no que diz respeito ao Banco 
Excel, ele menciona que se chegou à instauração 
de processo administrativo contra o Excel Bank e 
ao administrador responsável à época, e isso des­
de 1991, como menciona aqui, em decorrência 
dessa fiscalização. Mencionou também que não 
pode essa autarquia fornecer os relatórios que 
pedi, que uma CPI poderia exigir, dizendo que 
ainda não foi concluído o relatório de cinco anos 
atrás, e, portanto, não pode ainda concluir sobre 
a idoneidade do Banco Excel. 

Sr. Presidente, eu gostaria de poder formu­
lar algumas perguntas em uma CPI. O Presiden­
te Fernando Henrique diz que nada tem a escon­
der. Gostaria de saber de Sua Excelência se 
porventura nos diálogos que teve com os irmãos, 
diretores, acionistas e proprietários do Banco 
Safra - tanto na viagem anterior quanto nessa úl­
tima viagem realizada aos Estados Unidos, onde 
publicamente anunciou-se que ele fez uma refei­
ção, acredito que um almoço, com os irmãos Sa­
fra; o Sr. Edmond Safra é tio do Sr. Ezequiel 
Nasser, Presidente do Excel - houve também o 
assunto da negociação da absorção do Banco 
Econômico pelo Banco Excel. São perguntas 
que eu, legitimamente, gostaria de estar formu­
lando. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O 
tempo de V. Exª já foi excedido em quatro mi­
nutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
já que não temos a CPI, sinto-me na responsabi­
lidade de formular questões que faria na CPI ao 
Ministro da Fazenda. Portanto, registro aqui 
mais um requerimento de informações, com 16 
perguntas, sobre o Proer, o Banco Nacional e o 
Banco Econômico. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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Clarimundo· ·eh()ra\"':1~ ... ~ ... 
• Ex-vice presidente do Nacional nega scu envolvimento nf) rombo de USS I.~~deixa perp~~.Mblf"1loFranCO 

SÔNIA AR"'RfPE 
"Nio sei. Dtsconbcço. Nào cri um assun· 

lo di minha área." Essas foram 8S principais 
rtsposlas. ontem. do cl-vice-presádc:ntc do 
Banco Nacional CJarimundo Sant'Anoa, 54 
.nos, responsável pela contabilidade geral, 
que Regou onlem, veementemente, em um 
longo inltrfOplório rcito pela juiza Marilena 
Soares FraRCO, da 1)" Vara federal no Rio 
de Janeiro, ler oonhecimenlo ou ser respon· 
sávcl pelas operações com titulos da dívida 
olerna, envolvendo cerca de USS 1,8 milhão, 
realiadas em 1988. 

Essas (onversões informais nio roram 
conlabilizadas no balanço do banco em 1988 
e acabaram descobertas pelo Banco Central. 
que encaminhou o caso para o Mini~rrio 
Publico FtdcraJ em 1994, A dcnimcia foi 
fdta pelos procuradores da República OI) 

Eslado do Rio de Janeiro, Ale. de Miranda e 
Artur Gueiros. A irregularidade de USS 1,8 
milbio .cabou 1tv.ado Sanl'Ann. a cumpris 
uma semana de prisão domiciliar. Apcnas na 
noite de quinla·(tirl de {oi "betlado, a parlir 
de liminar de lwIwtu ("rpus, q~ ainda ter' 
julgamento de mérilo, no Tribunal Rq:ional 
Federal. 

O BC abriu um procc~so administrativo 
em 94 e advertiu Clarimundo, além de Paulo 
Afonso Pereira Mesquita. que dirigia a área 
internacional, e ° Nacional. Os três eonararn 
com rieuno junto ao Con!;elho de Rtcurwt. 
do Sistema Financeiro, '1ue. entretanto. ain­
da não ° julBou. 

Dentro de IS dias. P"ulo Afonso ~râ o 
próximo a ser interJogJdo pela juiza Marile­
na franco. Onlem. procurado pelo JOR­
NAL DO BRASIL. ele revelou que também 
não linha conbt:cimcnlO dessas conversões., 
ao contrário do que o dc:poimeOlo de Clari­
mundo San"Alna deu a entender ontem. 
"Saí do banco tln junho de 1988". afirmou. 
Morando na lrIl)Qüila São Lourenço (MG), 
ele adiantou que vai voltar a contar a mesma 
versão já telalNa aO BC. "Não livt nada 
com essas operações." 

Esse caso d, oonvcrsio da divida eUerna 
não é o mesDll que vai apurar a suposta 
maquiagem naSCUntilS do Naciofl.11 de 1986, 
1995, quanJo o 8C decretou a intervenção e 
a indisponibilidade dos bens dos principais 
dirigentes. Há sllspeitõlS de que Clarimundo 
Sant'Anna e oulros diretores do banco te· 
nham produzido uma tontabiHdadc paralela 
nos últimos 10 anos, gerando um rombo de 
cerca de RS S bIlhões. 

A partir da próxima semana. com ache· 
gada dos docum~ntos da Procuradoria Geral 
da República. de Brasilia, c que essa denún­
cia comcçará a ~r apurada por cinco procu· 
~ r~ A....oifem foi a primeira aparr.' 
.~ pB;ticá JerBrimundo, desde que esmu­
rou o caso env()lvendo a contabilidade do 
Nacional. em fevereiro. 

Tenso, mas procurando demonstrar con­
trole da situação. o e.c.vict-pcesidtDle enlrou 
escoltado por seus dois filhos no prcdio da 
Justiça federal, na Cin-elindia (Cenlro~. 

Apenas a juiza pôde razer perguntat. Sempre 
ralando bailO, Ctarimundo procurou elpli· 
car que nl0 tinha nada com aqueles negó· 
cios. A conversào de dívida (oi (eita por 
muitas instituições financeiras na'luela CP'>" 
ta, gllrantíndo bons retornos. O que chama a 
atenção no caso do Nacional e que as falias 
de retorno, ou comíssÓC'; (chamadas lambem 
de Im) variaram muit.), de -4% ate 26.S'/, c 
os negócios foram reo;hados pelo braçu do 
Jl"upo no paralso (j~.:al de Na~u (Baba· 
.!f1as). ~ lu.~o.!oi fei~(1:.. $Cg~ndo d~núncí. dos 
prf':CU13dor*)1;1~~Js dtlj[. ~em 
regIstros. como u!lf~J~DlJ);njld.a;-

"Acho que roi u~;-Cfi~éDlre 
b<lncos. Mas {/ào era da.'~.,~u­
rou explicar Clarimull4~ddlou a ~.~ 
p.:rpfe"a ao dizCt' que JiU • .di:tnbr.,va..ae 
quem poderia indicar da átca"~~ 
eucrior pala clplic,1( melhor 05 ~ 
senhor e~tava no topo. Ot;ve conh«fl'~ 
outros do topo". disse Marikna FrallCo .. 

A juiza foi gentil cOln ('laflmundu. mas 
nào o aliviou oa saraivada de perguntas. Os 
procuradtlre~ da RepiLhlicll cnvolvídos nesse 
caso não plJLier.lm intervir. assim cqmo'o 
advogado do cl-vic:c-prc)idcllte. george T .. 
varl'S. Ao final, li pruetaador -'rlLit Sueiros 
pclliu que a juiza lLlelua o "-"'lc de (Iari,mun­
do s...Qt'Anna no Sistema't1e Impedidos da 
Policia Federal. [lMa que de nJ.u p,l)~a dei­
lar D p;:Ih 

Tensão, lágrimas e tumulto 
Atalido. maia maaro do que o habituai, 

com oIhans. II1II muito bem ltnImIdo., 
IhjaDclo \IID lmIO dnza. 1IWvt:r.t de .. 
YiDbo t os cabdol aliDbIdos por um cone 
que IPIftIUI"I ar btm fKtDtc. Esa 1ft • 
apub;:ia DIIUlm do a.-vic:e-praidmte 40 
'8aac:o NtcioQaI a.nm\lDdo SUn'Alma, 
54 .... GIl AlI primeira lpari;io plibtic:a 
dcIde que esto\ItOI1. QO rlllll. de fevereiro. o 
tIC:iDda1o que o anoMa como um dct 
rtSpODSi't'Cis pda ,..,...". l1li c::oatatili-
4Idr do bIDco. dqaDdO • lIID rombO de 
quae RI 5 biIb&eL .. 

MIl o CIIQ que aavu la:! Ulterrop~ 
no. em catO momar.to poIlIUIdo pOr Iipi­
.... oaccm. DI I]" Vara F ..... pela 
juiza MatücaI Soara frutO. ê ovtm: 
"CiIn'OJw openIÇI/lcI di: CODwnio da divida 
mana de USS 1.8 lIlilhIo, ráw de jaIIO. 
to I outubro de 19B&, que nio foram 
CGIIllbiliZldll DO bIlaa;o ~ude lIDO. I 

Para driblar o caco de jorna/l$w; que I 
quanIlvam dcIde o iDicio da 1DInhl _ 
.... do prédio ~ IDQQ, DO UbbI,. i 

R&UIldo lDD f1lll:iooírio do CODÕOQIiaimo, : 
ClarimllDdo Saot'A,nna *<IDdtU'" DO I 

.traco dettiI de um MODa. que saiu em 
lJu Ydoádadt. tem dwDar •• ~ doi -

Oa.canil'o_u mais a:dO do que o 
espndo DI _ da Justiça FcOeraJ. DO 
Rio. DI CiodânItia: no lDCio-4ia em pomo 
mtrov. rapidamL:ate, pela pona ao. fua­
dol. ai o aahtio da impmlsI, ~ 
Ilhado por dois ~ rtdcraiJ e doiI da 
lqIIIIIIÇI do Pridio. Vmba DO ltIeio de 
doU de _!lá fiJhoI. lImI moça. Flivil. 
e um fIPU, que aio quis Ie icIe1ItUlW. Os 
dcQ". WDbm! abatidof, e Dm'QIOS. aputG­
tI'iam la" ema de lS IDOS. Logo aau. 
'rilIha o ~ Cieor&e Ta-. 

"NIo é laora pua falar". di$!e o fllbo. 
Um abor mais icSoto. de cen:a de 60 
uos. lftbdo de (onna bem 5IlDples. OI 
CIltOOIlOU já 111 porta do elevador. Aper· 
toll • mio do ex-cliriam!e do Nacional. 
q~ retribuiu C()m um /arJ4 "'""10. Era 
um irmio do Q.vite-~ do Naco­
ai, que Ubb2J aio.quis dizer le1.I nomr. 
Dtnalote o deponDento. Clarimundo 
s.m'AmIa flC:O'l o ta:apO tOdo de cosas 
peta o pequmo lUditi:rio e de ímI!e para a 
juiza. 

Os (OlÓJfIÍ~e ~ Fatamdo 
ia40 de ftn. QarimUDdo ficou. de ~ 
cnddoI t filo\! #DJPft' muilo baiJ.o. AI 
YQCS era quase iDpouivd ouvir $111 res­
posta.. &tan. \eD:IO, nw Dio cbtpu a 

deiw trans:paRCtr. ÇOIQO ali lIlies tsUI­

VIm escoDdidas aio da .. a pIl1L llOtIt se' ....... -~-o.li1ho:t.JOlidiriOI..rlCt-
lIIII rr:ntldoa 111 primeirlli1a do pcqumo 
.udiúIrio de ~ t61ujan:L Acompa. 
Dbanm o depoimento CID todos os deu­
Iba e fWm FSlOI entre si, aprovaodo as 
mpoIlU do pai. Ao (1DIl. dtpcM • uma 
bola e la minlltOt de um duro unerroplo­
no. Oatimctodo SeI'AIma JOllQu.as ema­
çõesaté allio c:ontidas.. "E.u.,1DIttha t5po$I 

t mau trtIliIhos IOÍtaIIOS um hDthamen· 
10 moral." E cboroll. diu:tetallletLtt. 
AcompIDhado pelos dois filhos.. tambem 
DOIIIl OI o1bos cbaos de Iipimas.. 

Ainda alo era o flD1 daqlft epis6dlo. 
QoIAdo a poN da 5I!l de ,~ se 
.bri ... fotbpaCos e c:iDep.finu di'l'uta­
raar aot cmparrM J. imlsm de CIari· 
mlllldo. E.a:r. llXIO 10 JfaDÓt \\lD1ulto. o 

I DOlltador foi Jopdo pII1I o flllKlo de 11m 
deYadOf. StIII filb05. ~5 de mwlO em· 

'I-pumi-CIDP1ImL. OOnsqwran'l etlU"ar. E, pa' 
'fI dLepr lU fUI. ,ooWJ !lunu!I/). O OOIl!J-

~
or tIlo falou. mau Dada. DI .. ida: tIIU"Ou. 

em um tilI para ~ CII5.i., 110 u· 
OD. FIDIIIDeD1t. çbeplfl 10 fQD IIW$ um 

ckÍlÚeroo Ullal.(SA) 
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Juiza Marilena Franco - O stIIIIor ntj ..... 

..... It *'eIIIItr. VOI faur 11 ptrpIf. e If. 

.......................... Q..IIoI .... 
Injofórto lO _ "'odoOIP. 
~o SuI'A ... - Entrei no Banco Na­
cional aos 14 anos, como continuo. em 1956. em 
Belo Horiz01ll<. Depois fui f ... mIo ca",i ... 
Fui promovido a ncrilurário. depois chefe de 
seção. de st~iço. de divisão. cheguei. pote 
administrativo. diretor t dtpoi1a 'V1tt-prtsiden· 
It. Em juoho r.ria40 anos no banco. 
Juiza-E .................. _ .. , 
..... ? 
- Em Uma estrutura de grande porte tomo era 
o banco. hã vários vices-presideoltS. há mpon­
sávcis por diversos selores. Eu era responsável 
pela contabilidade I"ral c me reportava ao vice· 
presidente "rol. Amoldo de Oliveira, ao presi. 
dente do banco. Marcos Magalhães Pinto. 
Juiza - O ........... OIfIIcar--. --......... _ .. -
lOBa! 
- Nio ICdho coobecimento. (o procurador 
AIex ele Miranda. disfarçada .... t<. sorri). 

Juiza-Eo ....... M .. .-........... 
~ ..... - ....... ? 
- A ira. de comêrcio exterior. Eu Rio razia 
parte cbsa área. Fava tm outro prédio, na 
Av. Almiranle Barroso. 

Juiza - _ por ..... _ om4Ita ... 1oI __ pelo _ CtotroI por _ 

~ 
- Não sei. Tomei con'hecimenlo dessa denuncia 
através do senhor Nelson (Nelson Batista dos 
Sunlos. inspetor do BC), em 1989. Ele disse que 
eslava com dirtculdadcs em localizar os com· 
provanlct de alsumas openç<lcs. 
Juiza-QltlBtIaU .... ___ ? 

- Não me ·recordo. Todos os selom tinham 
conlabilidade pr6pria. Eu apenas consolidava 
os números em um só balanço. A área de c0-
mércio exterior tinha sua contabilidade. E isso 
scgWa as el'sencias do BC. 

Juíza - O ..... __ •• fIIcar por 4" li r .. s ... -'_~ __ · 
tuto? A'- do .. 5%. __ .. 26%. E, 
CIIriosameIte, as lIIh IhI5 • a do .... 
NodooII-_! 

- Não sei explicar. O Nacional-Nassau nào é 
um banco, mas sim uma agêatia. 
Juiza - "'. __ ao CadIIt? In .... ............ ' 
- Sim. E como eslá em outro pais, segue a 
Iejtslaçio lotaI. As contas que nos c:htpvam 
eram lpenIS um número nnal. Eue ... ulIIdo 
fUlllI que .. lrava para o balanço do banco; . 
Juba-E_ ........ __ 

- Adio que porque tinham lido c:ompensodaa 
entre bancos. Mas como não el'8Dl da minha 
área. não sei informar. 

Juiza - Qoom tabula! O .... ,.. _ 
... desst tel« de comérdo uttrior? 
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- Não me kmbro . 

Juiza -,.... ......... IIr. ~ O ................. 1._0..-. ......... - ........... -•• Mao ... _ ...... __ NIo ........... 
- ~ que as operações do muito c:omplws. 
Seria pt<âso ouvir dois, até 1IIIis. especiaIisIas. 
Nem no BC há tomO .. vir .. oó. 

Juiza - Par Il00 .................. _ 
açoIosâ PeIdo F ......... "_ .... 11 .. 
R.,-.ua ....... ' ? 

- R<cebi IlXIll'iocaçiO da Polida fedenl. Mas 
05 advogados do banco aio me _Ihoraml 
ir. Eltávamos ISuardamlo I cIccisio ..... o 
recurso 10 Coasdbo do Mm:ado 1"_ , 
advertâw:ia leiIa pelo BC . 

Juiza - Par IlOO ............. BC • 
poMo? 

- Adveniu. Acho que porque meu nome c:ons­
tava DOI .... como ..."."uí .. 1 pela ... ta­
bilidadt amI. \ 

Juiza - -. _ .... *lu .. .., 
.... ~ .............. _ ... 1tIa. T .. 
IlOO ..... crIIIdo • ,..tçIo. NIo ....... .. ....... o_ ........ ~o .. 
......... _ .... ac .... _,., 
..-Ao? 

- Nlo é isso que eu quero dizer. 

Juiza-EIo_ .................. _ 
... er.. OI ,erd •• " CIIIpM1 O __ fel 
MmIWo .... IoI .............. _ 
....... aIpaIIIII! NIo ..... tIce P I' 
......... ..-. ...... ?IIIt-,. _.M ... _ ......... Ida_. 
_-.. _ ... 1 .... "'10_ 
__ ~""'._ ...... O ..... 
IIofal __ .. p;"tM ' t 

-:- "'iD. 
Julza - Eotlo ................... 
~ .... ? 

- "'ão. ~ preciso que f",ue daro que não 
entendo de contabilidade de aédilo imobilíirio. 
da área de financiamento. de comércio exaerior 
c de oulras arcas especiflCU. Meu tnbalbo era 
consolidar números que dlesavam. 
Juiza (em tom irônico) - Me 1IescIIpe,"'-, 
_ ft 1ma&IIo .. o ..... _te lei" _ exptr' .. _._.bP ..... t_ ......... 
f.I praIIIID .. o ..., ... j "" pcáM, 
da da ...... _.Wlww por III/rit •• 
(não houve resposta) 
Juiza -O fat •• 010 ...... 1kUI_ ...... 
"" ....... ttr .. __ .. ,.,. .. 
_do_c-.r. 
- Nào sei. porque não linha conhecimento 
dessa. operações. A contabilidade era mponsa­
bilidade da agência de Nassau. 
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Juiza - 1. _ SuI·A ... _ ,.rpIe ... 
V ........ __ Mitallnçlo.tlaitodo 
__ CntnlllOO .. , fRClsor ... "",ar .... 
__ .,.,I(its. r .... ,..._dlz _*_IO __ .d •• do 
BC. TIob .as .... _. roladv .. " Z9 coa-........_ ....... t._ ...... ""q .. .... _.O ..... ___ t. 
....... .., ... Itita "'" _ Nac\ooII 
jIIIo lO __ Cealrol , ..... odmtladl ftlta ....BC). NIo __ uda. Por qui? 

- Um elCCutivo leDI uma rotinI infmaal. Nem 
sempre tem tempo de leT todos os comunicados 
que assina. As áreas jurídil:a c lecnica me m.1n­
dlram assinar 4: assim cu fil. 

Juiza - ~ é o oulro rtu. Pauto Afonso 
_Maot"'ta? 

- Um companheiro anligo do banco. Eca. Ulll 
dos amotcs da área de comércio nterior. 

Juiza - O ..... 1<11 _I .... t. do deP!'l-
_ .... tIt já ......... BC I".ntlodo , .. 
... _ ti I iilO" coa .......... j& 
... ,.. ............. uq .. 1a I,.. •• 111 .. . 

- Eu oJo lenho conhecimenlo do pr~!iQ' 
inteiro do BC. Paulo Afonso ocupava um doi 
cargos da gtrência da arca de comer..:io exterior. 
Era o terceiro degrau na hicraquía da área. 
Acima ainda linha o wrelor e um \'ice·preMdcn· 
te daquele setor. 

Juiza - O ..... coosldera q .. ttri. oi"" porsl­
wlowlpIIar_ .. buco? 

- Não sei infonnar. 

(A jlliza recebe um bilhele e ri e fala baixo: Essa 
agora!) 

Juiza- VCNI fllfl' um. ft"RllIt. que vem de 
1InsiHI ..... Settador d. Repúblicl. Rprt'R ... 

tIMe*" povo. E como eu acho que • JustiÇI é do 
,,"o. YOII fllf-b ('(JatO It' fosse IlliAha. Vem do 
........ t:aardo Supllcy (PT/SP). 0 ....... 1<11 
c.cUnto R .Iguma conll do NldoIlIlleria 
.. -. par. tlOIponba de pol!tÍ<OS! 

-Nào. 

Juiza - O stRbor pode ricar tranquilo. Só 1M 

ateRSSI I JISIiçI. Quero lodo dia deitlr t'tn pu 
e saber q.- fb: Justlçl. Por que o Rubor aJo 
tuI'lre«1 • (OOYOCI(lo da Procun40ria t 

tamlllto do (""I"""! 

- Eu não linha condições. Sorri um linchamen. 
to moral. (emocionado. chora. Seus filh~ itQ. 

lados a frenle. também). Eu acredito na impor~ 
linda da liberdade. Que. para a democracia. é 
importante ter liberdade de imprcnu. Mas eu e 
minha ramília nos senlimos moralmenle lincha •. 
dos. Parle da imprensa rel esse linchamento. 
Mas oonfio em Deus e na Justiça . 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a de CPF". Esse era um dos casos que eu gostaria de 
palavra o Senador José Eduardo Dutra. (Pausa.) expor. 

Com a palavra o Senador Lauro Campos. O outro assunto foi denunciado aqui pelo Se-
(Pausa.) nador Romeu Tuma. Trata-se daquela empresa co-

Com a palavra o Senador Guilherme Palmeira. lombiana que queria trocar um terço das terras do 
(pausa). Estado do Acre por recursos para o asfaltamento da 

Com a palavra o Senador Freitas Neto. (Pau- BR-364, inclusive numa operação duvidosa A em-
sa.) presa, que tem uma ficha bastante complicada nos 

Com a palavra o Senador lúdio Coelho. 
(Pausa.) 

Com a palavra o Senador João Rocha (Pau-
sa.) 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem V. 
Exª a palavra por cinco minutos. 

A SRA. MARINA SILVA (pT-AC. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero re­
gistrar que no dia 16 de março foi protocolado o 
pedido de impeachment do Governador do Esta­
do do Acre, Sr. Orleir Cameli, na Assembléia Le­
gislativa, com o apoio de vários senhores deputa­
dos, representantes da sociedade civil, personali­
dades e mais assinaturas de dois deputados fede­
rais, os Deputados Chicão Brígido e Mauri Sérgio, 
e dos três Senadores que representam o Estado 
do Acre nesta Casa. 

Os fatos que são o motivo do pedido de im­
peachment do Governador Orleir Cameli já são de 
domínio público. Um é o episódio desagradável do 
contrabando do boeing 727, que ficou preso no 
Aeroporto Internacional de São Paulo durante vários 
dias e que, finalmente, por não ser o Governador ca­
paz de provar a sua inocência no episódio do contra­
bando tanto do avião quanto das mercadorias, o 
avião foi confiscado pela Receita Federal.. Espero 
que o Estado brasileiro faça bom uso desse instru­
mento de võo. 

O outro desagradável episódio é com relação 
aos CPF falsos. Não sei a que altura está agora, 
mas na última vez em que me dei o trabalho de con­
tar, havia seis CPF falsos. Inclusive, aconteceu um 
epiSÓdio desagradável a esse respeito. O Governa­
dor mandou um documento para o Ministério do Pla­
nejamento, e o CPF indicado no documento não 
coincidia com o CPF existente no Ministério do Pla­
nejamento. Numa situação de constrangimento, 
esse Ministério, segundo fui infonnada, teve que se 
comunicar com o Palácio Rio Branco para fazer a 
troca dos CPF. Trata-se realmente de uma "ciranda 

Estados Unidos e na Colômbia, seu país de origem, 
não comprova o capítal. que diz possuir para fazer 
esse tipo de troca. Mais ainda: é proibido pela Cons­
tituição Federal qualquer tipo de operação de troca 
envolvendo terras da União, e o Govemador estava 
se dispondo a fazer isso. 

Por último, quero tratar da questão da empre­
sa do Govemador. Foram depositados em suas 
contas recursos que eram destinados ao asfalta­
mento de ramais e à recuperação de escolas e 
postos de saúde no Município de Cruzeíro do Sul. 
Os recursos foram parar na conta da empresa do 
Governador. 

Todos esses itens fazem parte da peça que 
os Srs. Deputados, juntamente com as personalida­
des que acabei de citar, subscreveram, fazendo o 
pedido de impeachment do Governador do Estado 
do Acre. A sociedade estã se mobilizando para pres­
sionar os Deputados que ainda são favoráveis ao 
Governo. Pelo bem· do Acre, é fundamental que 
esse homem seja afastado da função de Governa­
dor, pois ele não tem condições de governar aquele 
Estado. 

É uma situação de constrangimento buscar-se 
recursos e apoiO para o meu Estado, tendo à frente 
um homem sobre o qual pesam tantas denúncias. 

Solicito, para resumir minha comunicação, Sr. 
Presidente, que seja publicado na íntegra o editorial 
do jornal A Gazeta do Acre do dia 17 de março, que 
faz uma abordagem sobre a questão do impeac .... 
ment e a impossibilidade de o Govemador continuar 
à frente do Estado do Acre. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. MARINA SILVA EM SEU DISCURSO: 

EDITORIAL DO JORNAL 
A GAZETA DO ACRE 

do dia 17 de março 

Fim de Linha 

Tudo leva a crer que a entrega do pedido de 
impeachment do governador do Estado à Mesa da 
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Assembléia Legislativa não foi apenas um ato sim­
bólico. Os setores organizados da sociedade civil já 
se deram conta que ele não tem mais condições ob­
jetivas para continuar administrando este Estado. 
Embora os processos estejam ainda em fase inicial, 
na medida em que estão sendo formalizados pela 
Procuradoria-Geral da República - e agora também 
pelo Ministério Público estadual - os indícios estâo 
se transformando em denúncias e crimes, pelos 
quais terá que responder à Justiça. 

t evidente que um governador não pode conti­
nuar administrando um estado com um, doís, três, 
meia-dúzia de processos pesando sobre sua idonei­
dade. Denúncias de crimes que vão desde peculato, 
sonegação fiscal, falsidade ideológica, contrabando 
e outros que, há de se convir, não se coadunam 
como o cargo que, infelizmente, veio a ocupar. Que 
credibilidade ou autoridade um governante pode 
passar à sociedade, envolvido por denúncias tão 
graves? E que disposição terão os cidadãos em 
cumprir suas obrigações, com a leis, com o recolhi­
mento de impostos? 

Como se percebe, na medida em que esses 
processos começam a tram~ar nas instâncias jurídi­
cas, este senhor vai ficando sem as mínimas condi­
ções de governar este Estado. Terá que ser afasta­
do do cargo, sob pena de se aprofundar o caos em 
que já se encontra o Governo e se instalar a deso­
bediência civil, com as conseqüências que isso rep­
resenta. Se um mínimo de autocrítica tivesse, ele 
mesmo tomaria a iniciativa de se afastar ou renun­
ciar. Como esta hipótese é pouco provável, a socie­
dade terá que se encarregar de defenestrá-Io. 

Seus próprios aliados já começam a perceber 
que o barco está à deriva. Pior do que isso: está fa­
zendo água. Cabe aos setores organizados da so­
ciedade, daqUi por diante, acompanhar de perto es­
ses processos e cobrar das autoridades judiciárias e 
dos senhores deputados as medidas cabíveis para o 
afastamento - ou impeachment - deste cidadão, a 
fim de que ele vá acertar suas contas com a Justiça 
como cidadão comum e não protegido por imunida­
des. Esse movimento prÓ-impeachment não pode 
ficar apenas no simbolismo. Tem que ser real, de 
verdade. 

O SR. ROBERTO REOUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­
cedo a palavra a V. Exª para uma breve comunica­
ção. V. Exª dispôe de cinco minutos, Senador Ro­
berto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e S15. Senadores, estou impres­
sionado com esse asSunto da multiplicação, aborda­
do pela Senadora Marina Silva. 

Jesus Cristo mu~iplicava os pães; o Governa­
dor Orleir Cameli multiplica o CPF; e o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso multiplica os seus 
apoios no Congresso Nacional. 

Cristo fazia milagres sponte propria. Não sei 
como os faz o Governador Cameli, mas o Presidente 
da República certamente tem o concurso de São 
Francisco de Assis. 

No entanto, não é por esse motivo que me ins­
crevi para uma breve comunicação. 

Quero trazer ao conhecimento do Senado um 
documento que me chega às mãos, enviado pela 
Associação dos Produtores Industriais de Erva-mate 
no Paraná. Eles me solicitam que os ajude a estabe­
lecer a erva-mate brasileira produto sensível no Mer­
cosul. Por quê? Por que essa preocupação dos pro­
dutores ervateíros do Paraná? 

No Brasil, como V. E#s sabem, a erva-mate é 
produzida, basicamente, no Paraná, Santa Catarina 
e no Rio Grande do Sul. 

A Argentina passou a considerar a erva-mate 
produto sensível, ou seja, ela proibiu a importação 
de erva-mate para seu mercado ínterno. Com essa 
medida, de 1983 para cá, as importações brasilei­
ras de erva-mate argentinas aumentaram nas se­
guintes proporções; em 1993, 3,774 milhões de 
quilos; em 1994, 4,455 milhões de quilos; e, em 
1995, 15,848 milhões de quilos. As exportações 
da Argentina para o Brasil cresceram, em três 
anos, cinco vezes; ao mesmo tempo, o Brasil se 
encontra impedidO de concorrer no mercado inter­
no argentino. 

Por que isso acontece? Porque o preço com 
que a Argentina coloca seus produtos no Brasil é in­
finitamente inferior ao preço com que ela coloca no 
mercado interno. Senão, vejamos: Sr. Presidente, no 
Brasil, a erva-mate vendida em nosso mercado inter­
no, a erva-mate argentina é colocada, conforme do­
cumentos que vou acrescentar a esta minha breve 
intervenção, a R$1,39; R$1,69; R$1,36; R$1,56; 
R$1,10; R$1 ,40, o quilo. t o preço da erva-mate ar­
gentina no mercado brasileiro. Já no mercado argen­
tino, essa mesma erva-mate é vendida a US$3.30; 
US$3.00; US$2.80; US$2.12; US$4.30, contorme 
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notas ffscais que pretendo também acrescentar a 
este pronunciamento. 

Peço a V. Exª que considere esses documen­
tos que apresentarei à Mesa parte integrante deste 
meu pronunciamento, e os encaminhe, juntamente 
com o discurso, ao Ministério de Indústria e Comér­
cio, para que essas providências - viabilizar a expor­
tação da erva brasileira para a Argentina, ou consi­
derar a erva brasileira produto sensível no MERCO­
SUL - sejam tomadas. 

Verificamos, neste plenário, com os pronuncia­
mentos dos Senadores Iris Rezende, João Rocha, 
Osmar Dias, que cada vez mais a agricultura brasi­
leira se toma desprotegida em relação às importaçõ­
es. A agricultura é o motor deste País; o Brasil é um 
país agroindustrial, e nosso próprio crescimento in­
dustrial depende do avanço e do apoio que o Gover­
no dá à agricultura. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

limo Sr. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SENADOR ROBERTO REQUIÃO EM 
SEU DISCURSO: 

Chapecó, 5 de março de 1996. 

Senador Roberto Requião de Melo e Silva 

A erva-mate lIex paraguariensis SI. Hilaire é 
uma espécie florestal que representa mais de 400 
anos como produto comercial produzido nos paises 
do Mercosul. Constitui atividade típica da região Sul 
do Brasil, sendo responsável pelo desenvolvimento 
de inúmeras cidades, fixadora de fammas no meio 
rural e municípios permitindo a geração de altos re­
tomos econômicos, superiores ao das demais ativi­
dades de agropecuárias. 

Árvore originalmente dessa região, teve explo­
ração dos ervais de forma extrativa e rústica. A partir 
dos anos 70, foram implantados plantios com tecno­
logia voltadas ao aumento da produtividade e da 
produção. Na atualidade, essas áreas estão em 
franca produção, apresentando elevadas produtivi­
dades que vêm sendo absorvidas pela indústria er­
vateira, além de existir incremento na implantação 
de novos ervais. 

O parque industrial é composto por 650 empre­
sas processadoras, com uma capacidade nominal 
instalada de 405.000 kglhora. Apresenta uma oferta 
anual de 450 mil toneladas de matéria-prima a nivel 
dos 4 Estados produtores (RS, SC, PR e MS). com 

usos básicos na forma de chimarrao, tererê e chá­
mate (q~imado e verde). 

As transformações da economia mundial visan­
do a globalização são antagônicas aos interesses in­
dividualizados ou de setores desorganizados, pelo 
fato do acesso aos mercados dos paises industriali­
zados estar protegido por barreiras não tarifárias. 
Nesse sentido, a nível do Mercosul, é necessário 
que o governo brasileiro e os Estados produtores 
preservem a atividade ervateira mediante medidas 
protetoras dos interesses da cadeia produtiva. 

A produção brasileira dos subprodutos de erva­
mate tem 80% de destinação para o mercado inter­
no, sendo o restante para exportação. Adicionalmen­
te destaca-se o renome da qualidade do produto 
brasileiro nos países importadores, especialmente 
áa Europa, com interesse altamente crescente para 
produtos naturais. 

A produção argentina de erva-mate apresenta 
níveis elevados de excedentes sendo o mercado 
brasileiro o principal alvo dos futuros negócios. Ten­
do em vista que a comercialização tem ocorrido em 
bases inferiores às praticadas no Brasil, vem acarre­
tando a rejeição parcial da oferta nacional de erva­
mate verde, junto aos produtores rurais, em face 
dessa concorrência. 

Dentre as conseqüências previsíveis estão o 
abandono das áreas com ervais, êxodo rural, de­
semprego da mã<Hle-obra do setor industrial e de­
sativação ou fechamento da maior parte das indús­
trias brasileiras do setor ervateiro, ou seja, uma si­
tuação altamente insustentável. 

Reunidos na cidade de Chapec6, entre os dias 
8 e 10 de novembro de 1995, representantes do se­
tor ervateiro de cada Estado (indústrias, produtores, 
pesquisadores, extensionistas) efetuaram a análise 
do setor visando traçar medidas para desenvolvi­
menlç> da erva-mate no Brasil. Essas posições foram 
ratificadas em reuniões microrregionais de cada Es­
tado envolvendo as lideranças do setor e consoli­
dando as prioridades estabelecidas. 

Dentre os entraves e fatores críticos da cadeia 
produtiva da erva-mate no Brasil, identificou-se a 
crucial necessidade de estabelecer a erva-mate 
corno produto sensível no Mercosul. 

Para tanto, decorrente de ações conjuntas 
nos Estados integrantes do Codesul, os repre­
sentantes da cadeia produtiva da erva-mate vem 
requerer a análise e acionamento dos mecanis­
mos competentes para viabilização da demanda 
priorizada. 
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Cordialmente, - Comissão Interestadual da Mate de Catanduvas/SC - Laudir Camilotti, Sindi-
Erva- Mate. cato da Indústria do Mate de Catanduvas/SC - Pau-

Estado do Rio Grande do Sul: Décio Jolio lo AHonso Floss, Empresa de Pesquisa Agrope-
Bozzetto. Secretaria da Agricultura e Abastecimen- cuária e Extensão Rural de Santa Catarina S/A -
to/RS - Helga Wlnge. Universidade Federal do Rio Dorli Mario da Croce. Empresa de Pesquisa Agro-
Grande do Sul/RS - Sérgio DallAqua, Sindicato da pecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S/A. 
Indústria do Mate do Rio Grande do Sul/RS. 

Estado de Santa Catarina: Valdir Pelisser, 
Sindicato da Indústria do Mate de Catanduvas/SC -
Mario Cillão de Araújo. Sindicato da Indústria do 

Estado do Paraná: Waldemar Geteski, Asso­
ciação dos Produtores e Industriais de Erva-Mate do 
Paraná/PR - Jorge Z. Mazuchowskl. Secretaria da 
Agricultura e Abastecimento do Paraná/PRo 
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lO· 

Superficie de ahrangência geográfica. indica 'lU\: a erva-mate é restrita a três países e 
quatro estados brasileiros. 

No Para/l<l as 2Ll~ ervalt:ir<Js situam-se erIl Ó'\ rnU01\:I\J10S, H.lcmilic,ivl:lS !lO rnap<l. 
demonstrando a sua concentração 
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UTILIZANDO GRANDE CONTINGENTE DE MÃO-DE-OBRA, DE FORMA PERRANTE 
PRINCIPALMENTE A NÃO QUALIFICADA, PARA COLREITA E MANUTENÇÃO DOS 
EkVAIS. 
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Estado do Paraná, período 1990-94. 

fONTE: SEAB - DERALlDEB 
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COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CASCAVEL 
CGC: n.878.999/0001·09 • INSCR. EST.: ISENTA 

CODEVEL 

OF/PRE 023/96 
Cascavel, 22 de março de 1996 

Excelentíssimo Senhor: 

o Município de Cascavel, através da Companhia de Desenvolvimento de Cascavel -
Codevel, tomou conhecimento da Carta de Chapecó datada de 05/03/96, a qual reúne 
assinatura dos mais diversos setores e entidades dos Estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, que têm como objetivo comum tornar a erva-mate (lIex 
paraguariensis SI. Hill), como produto sensível ao Mercosul, une-se a estes, visto 
que já desenvolve vários contatos com os mais variados setores para estudos de 
potencialidade e desenvolvimento pleno deste no mercado nacional e internacional. 

Solicitamos a Vossa Excelência, nobre representante do Estado do Paraná, empenho 
junto à autoridades federais competentes afim de estabelecer notoriedade a este 
objetivo. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar protestos de consideração e estima. 

Atenciosamente 

-=::::::r:::::::z:;z:çz:;:o ~ '2.-~ 
Plínio Destro 
Vice-Prefeito e 
Presidente da Codevel 

Ao Exmo. Sr. 
Roberto Requião 
Senador 
Brasilia - Distrito Federal 
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Guarapuava, 21 de março de 1995 . 

. . .. . 

EX('elentissimo Se/'lador 
Sr Roberto Requião 

Terça-feira 26 04877 

A erva-mate para tornar-se uma cultura de oportunidade concreta para o Brasil, 
necf!ssita df! açõf!s da iniciativa pública e privada, df!sde a produção até o produto 
final. A organização do setor é uma das necessidades. para sermos mais 
competitivos perante nossos vizinhos gf!ográficos e parceiros do Alercasul. 

Dentre os f!ntrm'(!s e fatores criti,'os da cadeia produtiva, identificou-se a crucial 
necessidade de estabelecer a erva-mate brasileira como PRODUTO SENSÍVEL 
NO MERCOSUL. 

Anexamos a presente os do('Umentos firmados pelas entidades: 

a)Comissão Interestadual da Erva-Afate do BrflSiI. 
b)OficiO 23/96 da Codevel. 

As quais qfirmam a importância desse reluvanle assunto, pf!lo qUf! solicitamos 
vossa analise e auxilio para acionamento dos me,'onismos competentes. 

Esclarecemos que no Estado do Paraná, destacam-se quatro pólos produtivos e 
industriais do setor ervateiro (São jV/ateus do Sul, Palmas, Cascm'e/, 
Gtlarapuava), onde a expansão dos plantios contaram com o apoio do PDFl 
(Programa de Desenvolvimento Floresta/Integrado). 

Renovamos votos de e/evada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

~
'.," , 

.- /- ... /" 
.... /.' ..... -.,--

.. /...-.' ,- --~ 

Argemi;.;;8t~ 
Presidente 
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da: WALDtMAR GETESKI - fex 042 7234807 fOOQ 042 72352B8/723S2~ 

aa: SR. NIVALDO KRUCER 

n(ri fTnhinrrr ~rnndnr 
Brasilia DF 

Hrnllino 

fax'. 061 3112401 nu 061 3234198 

SOBRE SUA SOLICITAÇÃO POR TELEFONE, NESTA DATA, INFORMAMOS: 

a. Sobre mnnAAgAm An Sp.nador Maldane, informamo, 

0497234877 @ fax 0497230600), campromatau-8Q 

em fazer ainda no dia de hoje. 

b. Sobrp. preços aos eanaumidores BRASILEIROS e AR~~rINOS. 

confirmamos conforme do~~men~o~ abaixo, ou oej+ 

11/1 I5IlÁIl!!. .... 1 ..... J ........... , t. .. ~l.; J .... _ ........... L .................... __ :JoJ .. 

conforme doc. Ol ••••••••• R$1,39; 1,69; 1,36; 
conforme doc. 02 ••••••••• R~1,56; 1,10. 1,40 

NA ARGENTINA - valor de um k.i10 de crvt\"'mllte 

c.onft)rmf!! doc. 03" " " " " " " US$3,30 

confurm .. doc. 04" " " " " .. " U8$3,00 
cun(ormt! (].oc. 05 .... , • " " US$2,80 e 2, 12 

conforme doc. 06 " " " " " " " us$4,30. 

a<t oon~. 

~.-

oba, u ducumtintu ) 1~1-nuti ~QVLa~Q pela ~~A~~L/~~. 

e. informações adicion4!o, indiC3ft10B -.!U seguintes Piaoas: 
PARANA: Dr. JOSE HAZUCHOWVSKr - SEAB/Emater 041 21616 

Sr. ARGEMIRO SOMENSI Preo.Apimaee 045 56655 
Sr. WALDEMAR GETE5Kl - A~~8aur ApimatcO 7235237 

SANTA r6~6RTN', nr. nnRr.T HARTO nA ~RO~~ Rnftiri~C fgnc 
0497234877 fax 0497230600 

RIO GRANDE DO ·SUI..: l)r.SEllGlO DALLAQUA • Sindimll" r""e 
0~13478445 e 051 7142462 

cordialmentil 

- fax 042 7234807 
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A P I M A T E 
ASSOCIAÇAO DOS PRODUTORES E INDUSTRIAIS DE ERVA-MATE DO PARANA. 

EXPORTACAO BRASILEiRA DE ERVA-MATE. 

AtlO BENEFICIAr'A-KG CANGHEADA-KG OUTROS MATE-KG TOTAL-KG 

1991 8.984.665 6.851.256 63.777 15.899.898 

199:2 10.697.535 10.018.785 33.018 20.849.336 

1993 15.137.797 10.009.191 229.393 25.378.381 

19::>4 18.8:::1.489 8.845.840 588.457 26.055.566' 

199:, 19.556.327 6.573.920 252.003 26.382.250 

IMPORTACAO BP.ASILElRA DE ERVA-MATE. 

1993 3.698.760 75.670 O 3.774.430 

l'884 4.444.5(1) 11.412 O 4.455.912 

1895 15.830.118 18.290 O 15.848.408 • 

O-h é;t~a l,/c~-I(J1 ~tc,J:tm dd Rto.J!u~ 7" /. 
.-J Ô '--

I 

f('tlTE: SECE:':r:,Ppc /SERPRO PESQUISADO POR: WALDEMAR GETESKI/MOISES E. S. MOREIRA 
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O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, da República; façoo{) como ~araense e com o maior 
peço a palavra pela ordem. orgulho por tratar"'i>e de um jornal que, apesar de to-

O SR. PRESjDENTE (Ney Suassuna) - Conoa- das as paixões políticas, manteve sempr~ .um c0n;-
do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy pela or- promisso único e fundamental. com a noticia, a Opl-
d nião pública do Pará e o serviço ao povo paraense 

em. O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pela or- em seus grandes anseios e suas grandes causas. 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. para É esse o registro, Sr. Presidente, com meus 
complementar meu pronunciamento, gostaria de ?i- cumprimentos a todos aque.les que, ao longo dess~s 
zer que seria próprio que o Banco Central conclul5- anos, fizeram esse grande jomal que é A Provlncla 
se a fiscalização do Banco Excel para averiguar sua do Pará. 
idoneidade antes de conceder-lhe a absorção do O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
Banco Econômico. do a palavra, por 5 minutos, ao Senador José Ro-

Muito obrigado, Sr. Presidente. berto Arruda. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conoa- orador.) _ Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena?or~s, 

do a palavra a V. Exll. quero fugir a uma tradição cultural; além de mineiro, 
O SR. JADE R BARBA LHO (PM~B-PA. Para sou também candango. e mineiros e candangos têm 

uma comunica~o inadiáv~1. Se~ revisão do ora- uma tradição cultural de prudência e de. ~ut~la. 
dor.) - Sr. Presidente, desejO registrar nesta oporlu- Com a permissão do Senador Arlindo Porto, mineiro, 
nidade, como Senador pelO Es~dO ~o Pará, a aJe- e do Senador Iris Rezende, candango _ porque os 
gria do povo paraense, que festeja ~oje 125 anos ~o goianos também o são _, quero fugir a essa regra da 
jornal A Provincia do Pará, que I~tegra a ca~ela prudência para antecipar ao Pais, horas antes da 
dos Diários Associados e é o meio de comunlca- entrega do prêmio Oscar, que o Brasil venceu. 
ção m~i~ antigo do ~eu. Estado.. Acho que independentemente do resultado que 

Dlna que a hlstóna d~ A ~rovincla do P~~ for anunciado pela televisão hoje, o Brasil já venceu 
quase se confunde com a hls~na do Pará dos ult~- não só pelo filme "O Quatrilho" _ pela produção de 
mos 125 anos. T rata"'i>e de um jornal que teve o pn- F áb' o Barreto pelo trabalho fantástico de atores e 
vil~gio de C?ntar co":, a colaboração de grandes ::- atri~es brasileiros em uma produção cinematográfica 
naJlstaS e Intelectuais. do ~ ~stado ou de a que fatalmente marcará época no cinema intemacio-
dele. Para que V. Ex- tenha id.éla, Sr. P~esidente, nal _ mas também porque, pela primeira vez em 
Humberto de Campos o secretanou por ~Ultos anos. mui~s anos, a cultura brasileira, exemplo claro do 

O periódico foi fundado por um polftlco p~raen- poder de sobrevivência de nossa raça, resultado 
se de gra~e expressão que se chamou .Antônlo. ~e- dessa miscigenação fantástica não só de raças, 
mos. considerado por todos como o m8l0r admlnlS- como também de costumes, mostra que é possivel 
trador de Belém e um dos polfticos ~e .maior desta- vencer a força de mercado do cinema americano. 
que. importância e de grande contnbulção ao meu O cinema americano, menos pela competência 
Estado. Pelo )ornal A provincia do Pará'pa~aram de reprodução cultural e mais pela capacidade de 
figuras da maior expre~o, dentre a~ qual~ CitO Fre- domínio de mercado, que se especializou em vender 
derico Barata e Milton Tnnda~, que: !"?Iuswe, repre- sabonetes. em aumentar o consumo de mercado, ao 
sentou o Pará nesta Casa; hOjEl, é dlngldo por Arthê- invés de vender traços culturais que mereceriam a 
mio Guimarães. reprodução e a reflexão dos demais países do mun-

Tenho o privilégio de fazer essas referências do, essa indústria cinematográfica conseguiu produ-
que são do meu dever, por justiça, no momento em zir. nas últimas décadas. um fato fantástico: quebrou 
que se encontra neste plenário nosso companheiro todos os seus próprios recordes de bilheteria. conse-
João Calmon. que dirigiu os Diários Associados do gUiu transformá-Ia em uma das maiores indústrias 
Brasil. Diga-se. por oportuno, Sr. Presidente, que os do mundo, gerou receitas para os Estados Unidos. E 
Diários foram também dirigidos, em nossa Nação, todos os que vivemos numa economia globalizada, 
por essa figura polêmica e. acima de tudo, empreen- ainda que não fiquemos muito felizes. temos de 
dedora, que foi Assis Chateaubriand. aplaudir a capacidade, fantástica, que esse povo 

Faço este registro não apenas por obrigação tem de vender sabonetes e de aumeritar mercados 
de um representante do Estado do Pará no Senado através do cinema. 
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O Quatrilho não é apenas um filme, mas o re- te diferente em Salvador e em Olinda, um pais que, 
flexo de uma época de produções culturais que hoje apesar de todas as suas diferenças, faz coisas tão 
vivemos, o que talvez só tenha paralelo na época do belas e bem organizadas, é claro que, mais cedo ou 
Cinema Novo, da Bossa Nova, nos anos 50, quandO mais tarde, iria demonstrar ao mundo a inteligência, 
o Brasil era muito mais esperança. Reaparece agora a capacidade de organização e de reprodução cultu-
uma capacidade imensa de produção cultural em ral da sua gente. 
nosso País, reflexo de uma época também de espe- Hoje, todos nós brasileiros estaremos, não só 
rança de nosso povo, que não mais retrata o merca- por patriotismo, nacionalismo, mas principalmente 
do do cinema como um mercado potencial de ven- por idealismo, manifestando ao mundo que somos 
der produtos, de ampliar mercados ou, simplesmen- capazes e que a nossa Hollywood é um pouco mais 
te, de aumentar bilheterias. embaixo., 

Acima de tudo, é um produto cultural, que faz O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex!! me permite 
questão de ir fundo as nossas raízes, que mostra ao um aparte? 
mundo a formação de nossa gente, no caso especí- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Pois não. 
fico, a influência da cultura italiana, principalmente O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Não é 
no Sul do País. Outros tantos filmes existem a divul- possível aparte em comunicação inadiável, nobre 
gar a formação do povo brasileiro. Essa produção Senador. 
cultural, riquíssima, revela a todos a capacidade do O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Registro 
povo brasileiro em se organizar - ainda que de forma aqui meu lamento, porque é uma das raras oportuni-
diferente dos povos tradicionais do mundo - para fa- dades de ter um aparte concordante do Senador 
zer reproduções culturais fantásticas. Eduardo Suplicy. 

O Quatrilho indica não. só uma época impor- O Sr. Eduardo Suplicy - É para dar força exa-
tante da vida brasileira, mas, principalmente, a capa- tamente aos argumentos de V. Ex!! e à homenagem 
cidade de representação do brasileiro em produções que o Senador faz ao cinema nacional e à arte do ci-
de porte intemacional. nema, que hoje vive sua grande festa. 

Confesso que vou para casa hoje cheio de es- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - É pre-
perança, porque o povo brasileiro está cheio de es- ciso cumprirmos o Regimento. 
perança de que o Brasil ganhe, hoje à noite, o pré- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Peço per-
mio de melhor filme internacional. O Quatrilho me- missão ao Presidente da Mesa para que se registre, 
rece e não vai estar sozinho nisso. Tenho certeza de nos Anais, a concordância, que me parece importan-
que Fábio Barreto, hoje, nos Estados Unidos, vai es- te, do Senador Eduardo Suplicy. 
tar acompanhado de Nelson Pereira dos Santos, de O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex!! 
Neville de Almeida, de Ana Maria Magalhães, de será atendido. 
tantos cineastas que marcam a história recente do O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nada 
cinema brasileiro, como Tizuka Yamazaki e tantos mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
outros, de Valter Moreira Sales, enfim, creio que Fá- trabalhos, designando para a sessão ordinária deli-
bio Barreto estará representando uma geração de ci- beratia de amanhã a seguinte 
neastas que sobreviveu apesar de tudo, uma gera- ORDEM DO DIA 
ção de cineastas capaz de colocar na tela, com to· 
dos os problemas da produção cultural brasileira, um 
exemplo típico de que cinema faz cultura e não ven­
de apenas sabonete. 

Fica aqui o meu registro, pouco cauteloso, des­
ta vitória antecipada, não só de O Quatrilho, mas do 
cinema brasileiro. 

Tenho confiança, meu caro Presidente, Sr% e 
Srs. Senadores, de que, com essa vitória de hoje à 
noite, o mundo todo e esse grande mercado cinema­
tográfico vai prestar um pouco mais de atenção à 
capacidade de produção cultural do povo brasileiro. 

Um país que faz o camaval do Rio de Janeiro e 
que, no mesmo dia, faz um outro carnaval totalmen-

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'l17, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento ri' 209, de 1996) 

Votação, em turno únioo, do Projeto de Resolu­
ção ri' 17, de 1996, de autoria do Senador Carlos 
Bezerra, que altera a Resolução ri' 69, de 1995, que 
dispõe sobre as operações de crédito interno e ex­
terno dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí­
pios e de suas respectivas autarquias, inclusive oon­
cessão de garantias, seus limites e condições de au­
torização, e dá outras providências, tendo 
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Pareceres, proferidos em Plenário, em substi- ra os arts 178 e 191 do Código de Processo Civil, 
tulição à Comissão de Assuntos EconOmicos, Re- tendo 
lator: Senador Ramez Tebet Parecer sob riº- 45, de 1996, da Comissão 

- 1" pronunciamento: favorável, nos termos - Diretora, oferecendo a redação do vencido, 
de substitutivo que oferece; ~ pronunciamento: 
pela aprovação parcial da emenda riº- 2, acatando as _ 6-
duas primeiras alterações nela propostas e rejeitan-
do as duas últimas. PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO- 96, DE 1992 

-2-
REQUERIMENTO NO- 27, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
27, de 1996, do Senador Ademir Andrade, solicitan­
do, nos termos regimentais, a convocação do Minis­
tro de Estado da Fazenda, Pedro Malan, para pres­
tar, perante o Plenário do Senado Federal, informa­
ções sobre a aplicação de recursos públicos no cha­
mado programa de fortalecimento do sistema finan­
ceiro nacional e sobre a reiterada alegação da ca­
rência de recursos do Tesouro Nacional para conce­
der reajuste ao funcionalismo público federal em ja­
neiro de 1996. 

- 3-

REQUERIMENTO NO-114, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
114, de 1996, do Senador Lúcio Alcântara, solicitan­
do, nos termos regimentais, que sobre o Projeto de 
Lei do Senado n" 306, de 1995, de autoria da Sena­
dora Marina Silva, que dispõe sobre os instrumentos 
de controle do acesso aos recursos genéticos do 
País e dá outras providências, além da Comissão 
constante do despacho inicial, seja ouvida, também, 
a de Educação. 

- 4-

REQUERIMENTO NO-131, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº 
131, de 1996, do Senador Waldeck Omelas, solici­
tando, nos termos regimentais, tramilação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado n"-s 311 e 326, de 
1995, e Projeto de Lei da Câmara n" 141, de 1993, 
por tratarem de matérias que versam o mesmo as­
sunto. 

- 5-
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 

DE LEI DA CÂMARA NO- 244, DE 1993 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Cãmara nº 244, 
de 1993 (n" 2.461/89, na Casa de origem), que alte-

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara riº- 96, de 1992 (riº- 79/91 , na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
modifica o valor da pensão especial de que trata o 
ar\. 1 R da Lei n" 7.099, de 13 de junho de 1983, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer, sob n" 901, de 1995, da Comissão de 
- Assuntos Sociais, favorável ao Projeto com 

emenda riº- 1-CAS, de redação, que apresenta. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 102, DE 1992 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara riº- 102, de 1992 (nº 1.289/91, na Casa 
de origem), que amplia, para o estrangeiro em situa­
ção ilegal no território nacional, o prazo para reque­
rer registro provisório, tendo 

Parecer sob riº- 32, de 1996, da Comissão 
- de Constituiçao, Justiça li Cidadania, favo­

rável, nos termos de substitutivo que oferece. 

- 8-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO- 58, DE 1993 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara riº- 58, de 1993 (n" 963/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o reconhecimento das 
Provas de Rodeios e da Profissão de Peão de Ro­
deios, tendo 

Parecer sob n" 902, de 1995, da Comissão de 
- Assuntos Sociais, favorável ao Projeto, com 

emenda riº- 1-CAS, que apresenta. 

-9-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Cãmara riº- 55, de 1994 (riº- 5.017/90, na Casa de 
origem), que acrescenta inciso ao art. 659 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Parecer favorável, sob nº 33, de 1996, da Co-
missão: ' 

- de Constituiçao, Justiça e Cidadania, com 
voto em separado do Senador Ney Suassuna. 
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- 10-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº- 96, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Cãmara nº- 96, de 1994 (nº- 3.643/93, na Casa de 
origem), que altera a Lei nº- 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desem­
prego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Ampa­
ro ao Trabalhador - FA T, e dá outras providências, 
tendo 

Parecer sob nº- 903, de 1995, da Comissão de 
- Assuntos Sociais, favorável, nos termos do 

substitutivo que apresenta. 

- 11-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº- 41, DE 1995 - COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de 
Lei do Senado nº-s 123 e 149, de 1995-

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Cãmara nº- 41, de 1995 - Complementar (n" 
123/89 - Complementar, na Casa de origem), que 
disciplina a elaboração, redação, alteração e conso­
lidação das leis, nos termos do parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob nº- 904, de 1995, da Comissão 
- de Constituiçao, Justiça e Cidadania, favo­

rável ao Projeto, nos termos do substitutivo que ofe­
rece, e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do 
Senado n"s 123 e 149, de 1995 - Complementares. 

- 12-

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N~ 123, DE 1995 - COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Cãmara nº- 41, 

de 1995 - Complementar e o 
Projeto de Lei do Senado 

n~ 149, de 1995 - Complementar) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado nº- 123, de 1995 - Complementar, de au­
toria do Senador Edison Lobão, que regulamenta o 
parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, 
estabelecendo normas gerais de elaboração, reda­
ção, alteração e consolidação das Leis, tendo 

Parecer, sob nº- 904, de 1995, da Comissão 
. - de Constituiçao, Justiça e Cidadania, pela 

prejudicialidade do Projeto, e favorável ao Projeto de 

Lei da Cãmara n" 41, de 1995 - Complementar, nos 
termos do substitutivo que oferece. 

- 13-

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 149, 
DE 1995 - COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o Projeto Lei da 
Câmara nº- 41 , de 1995 - Complementar e Projeto 

de Lei do Senado nº- 123, de 1995 - Complementar) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado nº- 149, de 1995 - Complementar, de au­
toria do Senador Teotônio Vilela Filho, que dispõe 
sobre a elaboraçao e consolidaçao das leis, regulan­
do o art. 59, parágrafo único, da Constituição Fede­
ral, tendo 

Parecer, sob nº- 904, de 1995, da Comissão 
- de Constituiçao, Justiça e Cidadania, pela 

prejudicialidade do Projeto e favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara nº- 41, de 1995 - Complementar, nos 
termos do substitutivo que apresenta. 

- 14 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 90, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº- 90, de 1995 (nº- 2.329/91, na Casa de 
origem), que estabelece, para o músico ou grupo 
musical, como acréscimo ao salário contratado, par­
ticipação mínima de 50% da renda proveniente de 
couvert artístico, tendo 

Parecer favorável, sob nº- 35, de 1996, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais. 

- 15-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 102, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Cãmara nº-102, de 1995 (nº- 1.323/91, na Casa 
de origem). que institui a Residência Odontológica, 
cria a Comissão Nacional de Residência Odontológi­
ca e determina outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nº- 36, de 1996, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais. 

- 16-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 9, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº- 9, de 1996 (nº- 726/95, na Casa de 
origem). de iniciativa do Presidente da República, 
que altera dispositivos do Decreto-lei n~ 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - CÓdigo Penal - Parte Geral, 
tendo 
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Parecer favorável, sob nº- 28, de 1996, da Co- Plano de Carreira dos SelVidores do Senado Fede-
missão ral, aprovado pela ResOlução nº- 42, de 1993, e ten-

- de ConstibJição, Justiça e Cidadania. do em vista o constante no Processo nº- 3.836196-7, 
_ 17 _ resolve dispensar o selVidor KAIRALA JOSÉ KAIRA­

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nº-919, de 1992) 

Discussão, em tu mo único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 5, de 1992, de autoria do Senador 
Francisco Rollemberg, que estabelece normas para 
o aproveitamento econômico dos manguezais e dá 
outras providências, em conformidade com o esta­
belecido no art. 225, § 42, da Constituição Federal, 
na Lei nº- 7.661/88, que institui o Gerenciamento 
Costeiro e na lei nº 6.938/81, que estabelece a Polí­
tica Nacional do Meio Ambiente, tendo 

Pareceres: 

- de Plenário, Relator: Senador Rachid Salda­
nha Derzi, em substituição à Comissão de Assun· 
tos Sociais: favorável quanto ao mérito e pela au­
diência da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania; 

- sob nº 899, de 1995, da Comissão de Consti­
tuiÇão. Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto, 
nos termos do substitutivo que oferece, com voto em 
separado do Senador Lúcio Alcântara. 

- 18 -

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 10, DE 1996 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nº 10, de 1996 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nº- 23, de 1996), que concede à Repú­
blica Federativa do Brasil autorização para a con­
cessão de garantia à Companhia Catarinense de 
Águas e Saneamento - CASAN referente à contra­
tação de operação de crédito externo no valor de 
até dez milhôes de marcos alemães, destinada a 
financiar, parcialmente, o Projelo de Recuperação 
de Sistemas de Abastecimento de Água no Estado 
de Santa Catarina; e ao Estado de Santa Catarina 
autorização para a concessão de contragarantia à 
União referente à mesma operação. . 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h35min.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 330, DE 1996 

O Direlor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62, § 20, do 

LA FILHO, matrícula 3.868, OCl4lante do cargo efeti­
vo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade 
de Processo Legislativo, da Função Comissionada 
de Encarregado de Pesquisa. Símbolo FC-4, da 
Subsecretaria de Edições Técnicas, com efeitos fI­
nanceiros a partir de 1º de abril de 1996, e Iotá-Io na 
SLb~ecretaria de Assistência Médica e Social a par­
ür da mesma data 

Senado Federal, 25 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~331, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art 62, § 20, do 
Plano de Carreira dos SelVidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nº 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nº 3.657/96-5, 
resolve designar o selVidor do CEGRAF, JOSÉ 
ARAÚJO FILHO, matrícula 1.278, ocupante do car­
go efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislati­
va, para exercer a Função Comissionada de Assis­
tente de Controle de InformaçãO, SímbolO FC-4, da 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social, com 
efeitos financeiros a partir de 13 de março de 1996. 

Senado Federal, 25 de março de 1996. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~ 332, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comis­
são Diretora nº- 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo 
em vista o que consta do Processo nº- 003.799/96-4, 
resolve aposentar, voluntariamente, VIRGfNIA ADÁUA 
PASSUELLO, Consullor Legislativo, Área de Consulto­
ria e Assessoramento Legislativo, Nível 111, Padrão 45, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos tennos 
do ar!. 40, inciso 111, alínea c, da ConstibJição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com os arts. 
186, inciso 111, alínea e, e 67 da Lei nº-8.112, de 1990, 
bem assim com as vantagens previstas nos arts. 34, § 
20, e 37 da Resolução SF nº- 42, de 1993, e na ResolLl­
ção SF nº- 74, de 1994, com a transformação determi­
nada pela Medida Provisória nº- 1.347/96, pLblicada 
em 13-3-96, com proventos proporcionais ao tempo de 
selViço, obselVado o disposto no art. 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 25 de março de 1996. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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REUNIOES: QUINTAUEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3411/4104 

SALA NO 15 • ALA sm AI..I!XANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REuNIAo: 311-3271 
FAX: 311-3121 

t 



nruLARES 

co .... do DI! nS«.."AçÃO E CON1'llOU. CR 
PREIIDlNT1I: SENADOR EDISON LoaAo 

VlCI"RESIOENT1I: SENADOfI ANTONIo CARLOS VALADARES 
(f7 TITUI.ARU E" SUPLENTES' 

SUPLENTES 

I ....,. 
RAMEZTEBET MS-2222IU 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AlW1N101 2-ROBeRTO AEQUlAO 
FLAVIANO MELO AC-Ul3IM 
HUMBERTO LUCeNA 1'8-3131/40 

. JADER BARBALHO PA-2441/42 

I .n. 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1:::iõlõ ROCHA 

. CARLOS PA1"ROCINlo TQ.4OIIIeI 24'RANCEUNO PEREIRA 
JOsé ALves, se-4OlSlM 
EDISON LoeAo MA-2l11112 

I ..... 
CARLOS WILSON PE·24I1112 1.JOU íGNAêíõ FERREIRA 
SéRGIO MACHADO CE·22I1111 

I ... 
EPfT~CIO CAFETEIRA *1 MA-4073174 1UOMAR QUlNTAN1l.HA'2 

I " EDUARDO SUPUCY SP·321S1te 1-LAURO CAMPOS 

I .. 
ANTONIO CARLOS VALADARU'J se·uozm 1-.1Olõ FRANÇA ,4 

I na 
LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PR-4OIIIIO 1.vALMIR CAMPELO 

I .JID'r 
DARCY RIBEIRO RJ-422W30 

I ""PL/." 
vago 

.t .I!PlTÁCIO CAPmlRA ....... a ..... PPR __ alUdo'" PP/PlOR, _ UltO/ll 

.1. LlOMAR QUINTANIUIA •• u. .. .... PPR ___ 1Udo1'PlPl'R. _ 2S/10/11 
oJ • ANTONIO CAlll.OI VALoMAMa.' 11. .. _ ..... __ a __ ....-. _ UltO/ll 
••• JOAo,RANÇA. deoI .............. __ alUdo ....... 1PPIt, _ UltO/ll 

. AP·2111112 . 
. PR~2401/02 

T().407C1111' . 
110-2411/.12 

E5-2021122 

TO-2071"2 

DF·2341/42 

RR-304I7118 

DF·1211348 

REUNlOes: QUINTAS-I'EIRAI As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DI A8R&U 
TELEFONES DA seCRETARIA: .. /311. 

SALA NO OI ALA SeNADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIAo: 311-3254 
FAX: 311-1011 

I 

I 

. I 

I 
I 

I 
I 
I 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

CO ..... .lO))1: SERVIçoS .,E IHFaA..ESTIlUTVaA· CI 
_IDINTI: SENADOR JOSi AGII/PlNOMAIA . 
VICa~UIOlNTE: SEJW)QIl A.~ POItTO 

lU TITUUIIU I la IUPlANTEI' 

nTUl..ARES SUPLENTES ....,. 
NAIIOR'JUNtOR ~ '''711U71 1-ROBERTQ REQUílõ 
MAURO MIRAND .... °QO.2Ol112017 2.fo1EY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 00-314113150 2.couT1NHO JORGE 
GERSON CAMAT'" ~203132N ol-GIllERTQ MIfWCIA 
FERNANDO SEZF ..... RN-MlII2<l17 I-CMLOS~ 
MARLIJCE PINTO RR·ll0l/1201 "VAGO .... 
FREITAS NETO 1'1-213112137 1~ PAi'RõaNõ 
JOst AGRIPINO RN-23I112317 2.JOSAPHAT fIIARINHO 
ROMERONCÁ RR411112117 WONAI PNEIRO 
VILSON KLEJNUB1NQ 1C-2IM1121M7 44ULHERIIE PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-313013132 I-WALDECK OIINELAS . 
VAGO . waUALVES ..... .10. iõNlêíõ FERREIRA EJ.a021121127 . 1.nDRO PlVA ° 
WOIoCOELHO 118-231112317 24E11 ... "'OO llao 
VAGO 3-CARLOS WILSON ... 
LUCIDIO PORTELLA oJ PI-3OSII3OI7 1"'-E01otAIt QUlNTANIUfA o" ° .. 
JOSi ROBERTO ARRUDA "" '. DF·201112017 1-OSIotAIt DIAS oi 

""' SEBASTIAO ROCHA AP·U<l1I22"7 l-DARCY RI8ElRO 
JIft 

ARUNOO PORTO 1IG-Z32112321 1-EllmFERNANDES 
PI' 

_0 

JOSE EDUARDO DUTRA SE·23t1123t7 l-IIARJNA $L VA .. 
ADEMIR ANDRADE PA-219112107 I·V ... GO 

PL 
ROMeu TUMA 02 SP·2OI112012 !-VAGO ... 
ROBERTO FREIRE PE41.,12112 I·VAGO 

., .OIIIAII DtAI ............ w ... _ 

.2· _EU 1IIMA .°_'",, ..... "" _17_ 

.,.~kIIoPORTlUA. 1 Si b ..... "" __ ... _ ... __ 2111_ 

... -.ro~.' li ...... W __ 4._ ... W/PIIII,_2II1_ 
•• • LlOMAIl GUlNTANILHA. • 111.1." ""_ WlUlilecla ........ IPPtI. MIl 21110lIl 

PR·2.a112407 
"""'~IIU4' 
PA-305CI/<l3t~ 
.~I00,oe 
MT ·22I1122t7 

T04OII'1011 
BA-31731317' 
IIT·22711227:7 
AL032U13U7 
~11221' 
SE.4QS5/4OS1 . 

&I'."23III23U 
.RN-237112377 
PE2""I2<1S7 

TQo.2071l2077. 

PR·212112127 

1U-'I22tI"231 

RS-2331123M 

~2111121'7 

SALA NO 13· ALA SI!N. ~ COST'" 
la. DA SALA DE REUMAo: 311· 3212 (FAX) 
FAX: 311-3281 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

. COMISSÃO DI: REUç6U ananOIlES E DU'ESA lIAClONAL· CU· 
PRESIDENTE: SENADOIt ANTONIO CARLOI MAOAI.HAu 

VlCE ..... ESIDENTE: SEIWIOA RRIIIAROO CUÚL 
11. TITIAMES I! 1t SUPUNTU, 

TITULARES SUPt.ENTES .... ' I • to •• 

AAMEZTEBET M8-2222123 1-MAR! UCE P,I":rO, , . RR-~'/4012 
FLAVlANO MelO AC-34I3IM 2..f!RNANDO BEZERRA, .AA;. ve1 
CASILDO MALDANER', SC-2141/41 3-RONALDO CUNHA UMA P8-U21121 
PEDROSlMON RS-323Cn1 4-GERSON CAMATA ES-3203I04 
HUMBERTO L.UCENA 1'8-313tf41 . 5-IRIS REZ!NOE GO-20:S1m 

. . ... ~. .... 
GUIlHERME PALMEIRA &-3245/47 1- JONAS PINHEIRO .,1-2211J11 
ANTONIO CARLOI AtAOALHA •• • lIA -2111111 2- BEU.O PARQA MA 3011172· 
HUGO NAPOLEAO ' . PI-3OI5IM s-JOAQ l'OCHA T0-4011M 
JO$éAGRlPINO RN-23e1/U, 4.IOU ALVES : , SE~.Sl57 
JOEl DE 1iOLLANDA PE-3111111 . S-VUON KLEIN08ING SC-2041/41 ..,. .. 
GERALDO MELO RN-m1m, . 1.JOSi íêiNAêíõ FERREIRA ES-20Z1121 
ARTUR DA TAvou. ' 1U-Z43113e . 2-CAALOS WLSON Pe-2451/57 
L"DIO COELHO M8-2381I11, , 3-PEDRO PlVA. • SP-Z3SlIU ... 
EPlTACIO CAFeTEIRA .2 "~3114 ' 1-LEOMAR QUlNTAHIl.HA .] 1'0-3055157 ... 
BENEDITA DA SILVA 1U-2171M· . 1-MARINA SILVA AC-2111117 .. 
BERNARDO CABRAl. .4 AM-2OI1111 1-ANT0NI0 Ca~ VAI ..,..1IUo, SE-2201104 .... 
EMIUA FERNANDES R8-Z~1134 1-ARUNDO PORTO .. Õ:Z321m 

l'D'r 
SEBASTIÃO ROCHA AP-ZU1/41 .. 1.oARCY RIBEIRO RJ.3, ...... .. / ... , ... 
ROMEU TUMA ., SP-2OI1/57 1-ADEM1R ANOR..oe PA-2101/01 

o, . ROMI!UTUMA._I,--doPL_ 07_ 
02· EPITÁCIO CAfETeiRA. _I ........ do ___ • _ ... PPIPPII. _ 2II10i11 o,. LEOMAR QUINTAAILHA. _'--do ___ ... _ PPIPPII. _ 2111_ 
'4· BERNARDO CABRAL ._'--do PP._ ....... _:1111_ 
·S· AATONIO CARLOS Vai ADARQ -_'--...... __ ._ ... PPIPPII. _ 2111_ 

REUNlOes: QUINTAs-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELeFONES DA SECRETARIA: 311-325113481 

SALA NO 01 • ALA SEN. AI EXANDAE COSTA 
fEL. DA SALA DE ReUNIAo: 311-33e1 
FAX: 311-3548 

I 

I 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DQ MEACQSUL 
(SeçÃo BRASILEIRA) . 

(Designada em 25-4-95) 

Pre_nte: Deputado PAULO BORNHAUSEN VIco._. Senador CASILDO MALDANER 
Secretãrlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretãrlo-Geral AdJunlO: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TIluIaree ~ ....... 
PMD8 

José Fogaça Marluce Plnlo' 
Cassikio Maldaner Roberto Requllo 

PFL 

Vilson KleinObing Joel de Holanda 
RomeroJucá Júlio Ce1'f1)OO 

P8D8 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPB 

EsperidlAo Amln 
PTB 

EmHl,; Fernandes 

1 Pedro Slmon aubstltuldo por Matluoe Plnto.1!Wn 2-1Q.-95 
2 FU_ "" PSOB em 22~ 
3 R<:lgério Silva aubstltuido por JúliO Redeck8r, em 31..s-&5 
4 Júlio Redecker aubstituldo por FIIlter Júnior. em 1*96 

PP 
Oomar Dias' 

PT 

DEPUTADOS 

Luciano Pluallo 
Paulo Bornha..., 

PMD8 

Paulo! Rltzel 
Vaklr Colat1o 

PI08 

Franco Monloro 
PPB 

Feller Júnior 3 • 
PP 

Dloeu Speralloo 
PT 

Miguel R_ 

Benetlla da Silva 
Edualdo Suplicy 
Lauro Ca1'f1)OO 

AnKlnio Ueno 
José Cartas Vieira 

EUu AbraMo 
Rivaldo Macari 

Veda Crusiua 

JoIIo Pluolaltl 

Auguetlnho Freltaa 

Luiz Mainardi 



Subsecretaria de Edições Técnica. do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n" 126 . abril/junho - 1995 

Leia Deste lIIÍIIIero: 
Uma visão crítica do DireilO - Aodré FranQO MonlOro 
Proceuo o~btário fedual: problemaJ, eau ... e incn..tivoo de 1IOIuçAo- Osvaldo MaJdOlllUlo Sandles 
Expropriaç1o dos bens utilizados para fins de tráfico i1icito de entorpecentes - Edil50n Pereira NàbrC 1únior 
·Ministério Público do TrabalbO: prerrogativas do oficio .... comunic6veÍJ • lUa atuaçlo como parte! -
José Pilas " . .. . 
Barn:ira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues , • 
A imunidade dos fundos de pen .... e o mercado de capitais - Arnold WaId . 
Pena sem prisao: prestaÇao de seMças à comunidade - Fernando da Costa ThuriQho Neto 
O recurso especial e .. decÍlkl interlocutórias deutiadoru por agravo de hutrumeato - Deal6crito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Doui 
A e:lOberaçlo tributária dOi aposeotadOl e pensionistas - O ..... aldo Othon de Pontes Saralva Filho 
Evolução do Direito Constitueional brasileiro e o controle de constituCionalidade da lei - Gilrnai FeneiraI MeneIes ., .., 

CoIIIideraç6e1 &Cerca da coostltucionalidade na cxpediçlo de medidas pruvll6riu wnando matéria 
orçamentária pública (Nota técJlica n° 1195) - Robllon GoaçaIvel de Castro . 
Requisitos par Ministro c Conselheiro de Tnbuoal de ContaS - 10rge U1isscs 18ClOby Fenandes 
Os princípiOS informadoret do CODtnlto de eompra e venda Iateroadonal ... CoJIveDÇ1o de Viena de 
1980 - Judith MartiJIJ-Colta , . • . 
A defesa da concorrência no Mercosul- 10sé Matias Pereira 
Onus lUeumbenciai .. Situaç6el tontrovertidas. - tUo Wanderley de Siqueira JIJbo 
Das Disposiç/les ConstilUCiooais Trsnsitórias (uma rcduç40 teórica) - Ivo DantaS . 
Notas sobre a exegae do artIlID 101, I, ,., da ConstItuiçIo FecIenI- ADtAnIo Vital RamoI de V_OIM'e!os 
O civilisIa Amoldo Wald - Fernando WbiIakcr da Cunha . 
Derecbo penal CODO ,-"oIogIa lIIlclal (Notai sob", las ~_ dei listem peIIal) - Juan Man:OI 
Ri'Cro SaDdIG 
Da coctilicaçlo à lei dviJ brasiJeim - Femado Braga 
O direito eIeItonaJ portuguh - Jo.., Miranda 
Ucitar,;ilo: ponlOs PoItmioos -1bshio Mukai 
A intervençlO do Estado brasileiro e a poIltica oIIgárquka Da república 1'dba - Maria EIIzabeth GuIma­
ries~Rocba 

Biblioteca e oollSlituiçao - Sueli Angelica do Amaral 
O priDtlplo da n:sponsabDidade objetiva do Estado e a teoria do riKo odministraUvo - HeIeDo llIftÍra 
lbrres 
A k'gi,imaçOO do ParIamenIo para 1imçao fiscal -!ris EIiete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
Uderança: uma DOVa visIo - Tinia Man BoteIbo 
Agamennoo Magalblles. O estadista do social, o administrador, O pensamentO poIlúco - ladlos MaranMo 
J).a Jurisprudência como ciêocia compreensiva. A dlalélka do compnlellder mediante o Intetpmar-
Miracy Barbosa de Sowa Custia' • 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanh8dos de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estio 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da EeT. 
Nome: ...... , ....... , .................................................................................................. , .............. . 
Endereço: ,." ............. " ............. , .......................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: .......... .. 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................. .. 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Stnado Federal 
REVISTA de INFORMAÇÃO LeGISLATIVA 

n' 127 . julhO/setembro - 1995 

Leia Deste DÚJQero: 
Direit'!" .e,garnntias fun<lamentais - Josapbat Marinho 
A.I,trl,lduçlo a, LI:> MerçllOria no Braslt •• <rUçl. a. !Im. DOVO aogmátk:a - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que siJIle por que ... 7 Competência - Alvaro La=rini 
A CODJIitulçAo e a edu<oçI. brullelra - Edlvald. M. lIoal'entura 

. A função judicante do Poda Legislativo no Brasil- Paulo Lapa Saraiva 
Direito à moradia - Sérgio Sérvulo da Conha 
Dos efeitos da falência'deéréu!da no estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
A\lfOpriOçlo Indébita elll ... Uria triblltária - CarIoI Alberto da CoIto DIaa 
A incidencia da Cofins sobre o \àturamenIo de empresas de incorporaçAo de venda de imóveis - Oswaldo . 
OIhon de Pontes Saraiva Filho 

, ., . 

A uailo estável e a LeI a' 8.971, d. 29 d. d_bro de 1994 - OIto Edaardo V ...... Gil 
Defesa 'de direitos coletivos. defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki 

.,,' . 

RevlaAo' do dÓdnIÓ da RefolÍD. Péaol (198S-1m). Coruideraç&et 1Gb .... "EU<UÇio ProvIlÓri. da 
Seatença P.nal~ - Maurldo KuehD. 
A côntn1>ulçlo da Justiça Eleitoral para O aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
Uma feita .... jurídica da prostitulçJo blfaadl- JOIIaa ..... PeI", Verooae 
COIItrataçAo dileta: dispensa de Iicitaçlo com base no art. 24, inc. VIII, da Lei n' 8.666193 - JOflle Ulisses J. 
Fernandes 
Emp ..... agrária e .... beleclm.ato agrário - Fábio Maria de-Madl. 
Neoüberalismo • dcsadministrativizaçlo - Gladston Mamede 

..... ' 

PrataçAo de coatas -Inllro_ de traIIIpIItada da AdJIIiaisIr.JÇlo - FIá ... Sátiro Fernandes 
Regimes a. ,,,mec,,rência. politioas de .:onoorrtncia na Amérita !.atina: o ta'" do MeI<XlSuI- Jost Matias 
PereiIa 
A ew>IuÇAo jurlapl1ldeac:ial doo lÍIIabaS regiouit iDtenIadoDais de proteçAo ... direito. humanos - Jete 
J .... fIiontl 
Contn1>uições sociais:'. ccrtidao positiva de débito com deito de JleI!lIIiva em face do § 3' cio an. 195 da 
Constituiçlo Federal- Fabiana de Mene ... Soares 
lDvalidaçlo "co officiow dos aI08 admialstrativoo pelo juiz - Jooé Amérieo A. Cost. ' 
A discrícionariedade administrativa. o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior . 
O ... ntnto rom cláumJa de risco para .... ,.nÇIo de petróleo 110 BruIJ - Thadeu Andrade da Cunha 
A Corte (DIeJlIlciOnaJ de Jnstiça • o .... Ilstadoo Unidos - Nicarágua - Fredys Or1aJulo Sorto 
LellGbre o TribllDa\ C.DJlitncloaal Fed.ral Alemlo. (Lei da TrI/Jwlal Constitucional Federal) - Luto 
Ar_Hock 
IX Congresso Latino-Americaoo de Direito Romano (Jalapa-México). RomaniSDID e indi.genismo dos juris-
13$ latino-americanos - Sl/Vio Meira 
A BesponublHdad. do Estado-JlIlz - Rogério Marinho Leite Chaves 
Da correçlo monctMia dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll.ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................................................................. . 
Endereço: ......................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ....... .. 
Dala: ............................. Assinatura: .............................................................................. . 

. ' 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Ediçio especial de 1995. 

Resoluçio nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51,58 c 63, de 1989, c 1,9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$ 5,00) 
Ediçio de 1995. 

Resoluçio nO Ino CN com alteIações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N°S 1,10, U, 17, 22,'82 A 84, 88A 108,110A 
127. (RS 12,50 o volume) ... 

. . Publicaçio ~ de anigcs juridiccs e téalico-legislativos CCII1 circUlação' inintenuptÍdesde 
1964. . , ." ... .. 

SENAnO .t CONGRESSO (RS 5,00) 

Ediçio de 1995. 

Proposições I qpslatjvas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

l' Volume: Defesa da eooeorrâlcia no Mercosul - Professor Werter Faria; 2' Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3' 
Jblume: O regime comum de origem no Meroosul; 4' Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
nnrdaoças no contexto do Meroosul; S·Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6' Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código TribU1árici Nacional e o 
Processo de Integração do Meréosul; 7' Volume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
çio do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8· Volume: Hannooização U:gislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CO~LATA (RS 10,00) 

Lei n· 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de PrevençIo e Repressão ao Tráfico· Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALlNI (RS 15,00) 

Ediçio de 1994. 4 voluines. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS U,OO) 

lO' ediçio atualizada, 1994. 
Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei OJgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 

1994. l.egislaçio correlata. Calendário eleitoral. 

PedI ..... 
SuIl_retarIa de EdIçlIeo TécDIcu - Senado Federal Praça dos Três Poderes, V .. N-2, Unidade de 

. Apolo m CEP 70165-900. BraaIIIa-DF. leIefones: (061) 311-42!18 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Edições Técnica. do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 
Euclides da Cunha. 

Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SmlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS5,OO) 
. Edição ah13Jizada em 1995 uilltadJ as FnW!DIas COOStilucia'8is e as Fmmdas Caystitucimaj. de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDtRATIVE DU BRÉSIL / CONSTlTu'I'rION' '. 
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) .. 

Tradução para o francês de Jacques Vl1lcmain e Jean-François.Cleaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atualizada em 1994, COIIIeIldo as Fmmdas Constitucionais e as Emendas Constituci· 
onais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, da edição atualizada em 1994, u:iritc:ndo as Emendas 
Coostitucionais e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) . 
Edição de 1995. 

Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEiÇÕES DE 1994 (R$ 3,00) 

Edição de 1994. 
Comentários à Lei nO 8.713/93 e infonnações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA (as 5,00) , . 
Edição de 1993. 

Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indigenas. 

LICITAÇÕES, CONCESSÕES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 
Edição de 1995. 

Leis 8.666/93, 8.883/94, 8.987195, textO da Constituição federal sobre matéria e Legislaçlo 
C<rrpkm:dar. 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleçio) 

Edição de 1994. 

Série com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos A 
Subsecretaria de Edlç6el Técnicas - Senado FederaL Praça dos Trh Podere., V .. N-l, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brullia-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Ediç6es Téc:nicas do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CD/ROM 

- Nonnas Juridicas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-Iei$ etc.) com base no Banco de 
Dados 'NJUT - Nonnas Jurldicas', de fonna referencial contendo texto integral da Constituição, 
disponível no Sistema de Infonnação do Congresso Nacional ;-,SICON. dp,Prodasen, 

•• .! " "" 

- O acervo inclui, além de 3,988 documentos anteriores a 1948, dOÍdos infonnativos da legislação 
posterior aquele ano provenientas das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da União (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do período 1930/1954) 

- Diário do Congresso I :. CAmara (a 'partir 'de 1888) 

- Diário do Congresso" - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Tnmestralmente será editada uma nova versão do CO-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deverá Ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado nó Caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operação 006, conta nO 950.056-8. 

, 

Valor unitário: R$ 65,00 
Despesas postais: RS 5.00 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

.. PREÇO l;E ASSINATURA 
, .. 

SElYIESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 . 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura clporte . 

Valor do nOmero avulso 

. R$127,60 (cada) 

. R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econllmica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 dou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Trfs Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores Infonll8ÇÕes pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


